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			Entramos na era clássica da guerra em grandíssima escala, a era da guerra científica com apoio popular — haverá guerras como jamais houve na Terra.

			Friedrich Nietzsche, 1881
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			Prefácio

			Em dezembro de 1945, o ex-secretário de Estado americano Cordell Hull recebeu o prêmio Nobel da paz. Impossibilitado de comparecer por motivo de saúde, ele escreveu uma pequena mensagem endossando a busca pela paz depois da “espantosa provação da guerra mais generalizada e cruel de todos os tempos”.1 Hull era conhecido por seus excessos retóricos, mas as palavras que usou naquela ocasião parecem tão significativas hoje como há 75 anos. A era vivida por Hull viu uma guerra global numa escala até então inimaginável; os muitos conflitos agora agrupados sob o título genérico “guerra mundial” geraram sofrimentos, privações e mortes em dimensões quase ilimitadas. Nunca houve uma guerra como aquela, antes ou depois, nem mesmo a Grande Guerra. Outros con­flitos mundiais podem acontecer no futuro, capazes, como disse Hull em 1945, de “acabar com a nossa civilização”, mas isso não ocorreu até agora.

			Uma guerra tão generalizada e cruel é um desafio múltiplo para o historiador. Com o tempo, desde os anos 1940, foi ficando cada vez mais difícil imaginar um mundo em que mais de 100 milhões de homens (e um número bem menor de mu­lheres) vestissem uniformes e saíssem para lutar com armas cuja capacidade de destruição tinha sido aprimorada na Primeira Guerra Mundial e evoluído de forma espetacular nos anos seguintes. É igualmente difícil imaginar grandes Estados convencerem a população a aceitar que até dois terços do produto nacional fossem dedicados a objetivos de guerra, que centenas de milhões tolerassem a pobreza e a fome induzidas pelo confronto, ou que a riqueza e as economias de tempos de paz fossem confiscadas e reduzidas a cinzas pelas demandas insaciáveis do conflito. E como é difícil também compreender a gigantesca escala de privações, desapropriações e perdas sofridas por bombardeios, deportações, confiscos e roubos. Acima de tudo, a guerra desafia nossa sensibilidade moderna a tentar entender que atos generalizados de atrocidade, terrorismo e crime sejam cometidos por centenas de milhares de pessoas que, na maioria dos casos, não são mais do que aquilo que o historiador Christopher Browning descreveu de for­ma memorável como “homens comuns”, nem sádicos nem psicopatas.2 Embora atos atrozes sejam corriqueiros em guerras civis e insurgências atuais, a épo­ca da Segunda Guerra Mundial assistiu a uma violenta onda de coerção, prisão, tor­tura, deportação e assassinatos em massa, genocídios perpetrados por militares uniformizados, forças policiais e de segurança ou guerrilheiros e milicianos, tanto homens como mulheres.

			Houve um tempo em que bastava explicar a guerra como a reação militar de países amantes da paz às ambições imperiais de Hitler e Mussolini na Europa e das Forças Armadas japonesas no Leste da Ásia. Os relatos usuais do Ocidente, junto com as histórias oficiais soviéticas da guerra, concentram-se na narrativa do conflito militar entre os Aliados e os países do Eixo. A história do confronto está hoje amplamente compreendida e documentada em muitos relatos excelentes; portanto, não será repetida aqui na íntegra.3 A ênfase no desfecho militar, apesar de importante, levanta questões sobre a crise mais ampla que deflagrou a guerra, sobre a natureza distinta de muitos dos conflitos ocorridos, sobre o contexto político, econômico e cultural do confronto, e por fim sobre a instável violência que persistiu por muito tempo depois do término formal dos combates em 1945. Acima de tudo, a visão convencional da guerra apresenta Hitler, Mussolini e as Forças Armadas japonesas como as causas da crise, e não como seus efeitos, que é o que de fato foram. Não é possível compreender bem as origens da guerra, o rumo que ela tomou e as consequências que produziu sem entender as forças históricas mais amplas que geraram anos de instabilidade política e internacional desde as primeiras décadas do século xx, e que por fim levaram os países do Eixo a implantar programas reacionários de conquista territorial imperial. Por sua vez, a derrota dessas ambições abriu lentamente caminho para uma relativa estabilização global e para os anos finais de crise do império territorial.

			Esta nova história da Segunda Guerra Mundial tem por base quatro grandes pressupostos. Primeiro, o de que a cronologia convencional do conflito já não é útil. Os combates começaram ainda nos anos 1930 na China e só terminaram na China, no Sudeste Asiático, na Europa Oriental e no Oriente Médio na década seguinte a 1945. A guerra de 1939 a 1945 pode fornecer o cerne da narrativa, mas a história do conflito remonta pelo menos à ocupação japonesa da Manchúria, em 1931, e se estende até as últimas insurgências e guerras civis provocadas pela guerra, mas não solucionadas em 1945. Além disso, a Primeira Guerra Mundial e a violência que veio antes e depois influenciaram profundamente o mundo dos anos 1920 e 1930, o que sustenta a afirmação de que pouco se tem a ganhar ao separar os dois conflitos gigantescos. Ambos podem ser vistos como etapas de uma segunda Guerra dos Trinta Anos sobre a reordenação do sistema mundial num estágio final da crise imperial. A estrutura do livro reflete essas perspectivas temporais menos consolidadas. Muitas coisas ocorreram nos anos 1920 e 1930 sem as quais a natureza da guerra global e a maneira como foi travada e entendida na época não podem ser devidamente explicadas.

			Segundo, o de que a guerra deve ser entendida como um acontecimento global, e não apenas como algo limitado à derrota dos países europeus do Eixo, em que a Guerra do Pacífico seria um apêndice. As zonas regionais instáveis na Europa Central, no Mediterrâneo, no Oriente Médio e no Leste da Ásia alimentaram a crise de estabilidade global e explicam por que a guerra atingiu não ape­nas países grandes, mas também áreas remotas, como as ilhas Aleutas, no norte do Pacífico; Madagascar, no sul do oceano Índico; ou as bases insulares do Caribe. A guerra asiática e suas consequências foram tão importantes para a criação do mundo do pós-Guerra quanto a derrota da Alemanha na Europa, quem sabe até mais. Ali, a criação da China moderna e o desmoronamento dos impérios co­loniais andaram de mãos dadas durante a era das guerras mundiais.

			Terceiro, o de que o conflito precisa ser redefinido como um conjunto de tipos diferentes de confronto. A forma principal é a conhecida guerra entre Estados, seja de agressão ou de defesa, porque só Estados são capazes de mobilizar recursos suficientes e manter um embate armado em grande escala. Mas ocorreram também guerras civis ao lado do conflito armado principal — na China, na Ucrânia, na Itália, na Grécia —, e “guerras de civis” travadas para se libertar de uma potência ocupante (incluindo os Aliados) ou como autodefesa civil, em especial para lidar com o impacto de bombardeios. Às vezes essas formas distintas se sobrepunham à guerra entre Estados ou nela convergiam — guerrilheiros na Rússia ou combatentes da Resistência francesa —, mas combates de guerrilha, guerras civis e insurgências constituem pequenos conflitos paralelos, travados sobretudo por civis empenhados em garantir proteção ou libertação. A mobilização civil ajudou a dar à Segunda Guerra Mundial seu caráter “total” e desempenha um papel importante no que vem em seguida.

			Por fim, o de que esses três fatores — cronologia, área e definição — são resultado do argumento apresentado aqui: o de que a longa Segunda Guerra Mundial foi a última guerra imperial. Histórias mais gerais do período enfatizam o conflito entre “grandes potências” e o papel da ideologia, mas deixam de lado, ou minimizam, o significado do império territorial para definir a natureza do longo período de guerra de 1931 até o confuso resultado de 1945. Isso não significa ver a guerra por estreitas lentes leninistas, mas apenas reconhecer que o que liga as diferentes áreas e formas de conflito é a existência de uma ordem imperial global, dominada principalmente por britânicos e franceses, que influenciou e estimulou as fantásticas ambições do Japão, da Itália e da Alemanha, os chamados países “indigentes”, para garantir a sobrevivência nacional e expressar a identidade da pátria ao conquistar novas zonas imperiais. Apenas recentemente os historiadores começaram a propor a noção de que os impérios do Eixo criaram seu próprio “vínculo” global para imitar os impérios mais antigos que desejavam su­plantar.4 Desígnios e crises imperiais a partir da Grande Guerra, ou mesmo antes, definiram as origens e o curso do segundo conflito, enquanto seu desfecho pôs fim a meio milênio de colonialismo e ajudou a consolidar o Estado-nação.5 Os séculos de implacável expansão europeia cederam vez à contração da Europa. O que restou do tradicional domínio colonial desmoronou rapidamente nas décadas seguintes a 1945, à medida que as duas superpotências, Estados Unidos e União Soviética, dominavam a criação de uma nova ordem global.

			O conteúdo a seguir é ditado por essas quatro abordagens. Há cinco capí­tulos amplamente narrativos (Prólogo, caps. 1-3 e cap. 11) e sete temáticos (caps. 4-10). Os primeiros capítulos exploram os fatores de longo prazo que influenciaram a crise dos anos 1930 e o advento da guerra, radicados na competição imperial e nacional de fins do século xix e no período da Primeira Guerra Mundial. Um segundo conflito não era inevitável, mas a fragmentação do sistema global de comércio e finança nos anos 1920, que coincidiu com a insegurança crescente dos sistemas imperiais globais e o avanço do populismo nacional, criou tensão e gerou ambições difíceis de resolver através da cooperação. Uma mistura de ideologia ultranacionalista, crise econômica e oportunidade súbita incentivou o Japão, a Itália e a Alemanha a buscarem um imperialismo de “Nova Ordem” e re­sultou num grande desastre para os impérios estabelecidos — o britânico, o fran­cês, o holandês e até o belga —, na esteira de uma inesperada série de derrotas entre 1940 e 1942. Os Estados da “Nova Ordem”, embora tivessem preferido construir seus impérios regionais sem confrontar de imediato a União Soviética e os Estados Unidos, descobriram que suas ambições não poderiam ser alcançadas sem derrotar ou neutralizar essas potências: daí a campanha “Barbarossa” e a Guerra do Pacífico; daí, também, o caso especial das guerras genocidas contra os judeus, acusados pelo regime de Hitler de orquestrar o conflito global e frustrar a autoafirmação nacional alemã. Essa seção descreve um mundo de incertezas internacionais e políticas, no qual os novos impérios pareciam à beira de um possível triunfo, antes que toda a força dos Estados Unidos e da União Soviética pudesse ser mobilizada. 

			Os capítulos seguintes descrevem uma guerra mundial em que as ambições territoriais dos novos impérios foram anuladas, enquanto foram criadas as condições para uma ordem mundial diferente e mais estável, com base no princípio da nacionalidade, à custa do império e com a restauração de um sistema global de comércio e finanças que sofrera um colapso nos anos 1930. A economia e o poderio militar soviético e americano explicam essa transição. De forma significativa, ambos eram hostis por motivos de ideologia comunista ou liberal à sobrevivência de impérios coloniais tradicionais — assim como a China, o outro grande aliado — e ajudaram a definir no fim dos anos 1940 e durante os anos 1950 um mundo de Estados nacionais, em muitos casos dominados pelas superpotências da Guerra Fria, mas não governados como impérios territoriais. A Alemanha e o Japão lutaram até o fim por medo de extinção nacional, mas a eles também foi permitida uma existência nacional renovada após as forças internas que buscavam o império serem derrotadas. Nessa seção a derrota dos Estados da Nova Ordem foi explícita, embora não de todo predeterminada. Os maiores sacrifícios de efetivos e de recursos para todos os lados foram feitos nos últimos dois anos de guerra, antes que a vitória ou a derrota parecessem inevitáveis. E a violência, embora numa escala imensamente reduzida, persistiu nos anos seguintes a 1945, enquanto os conflitos políticos e ideológicos residuais dos anos de guerra eram resolvidos, não em todos os casos, é verdade, sob a estrela apagada do império e da ambição das superpotências. Esse é o assunto do último capítulo, quando os impérios tradicionais foram enfim desmontados para criar o mundo de Estados-nação em que vivemos.

			A sinopse da última guerra imperial fornece o arcabouço dos capítulos temáticos nos quais são exploradas questões essenciais sobre a experiência mais ampla do conflito, tanto para os milhões de militares envolvidos na luta como para as sociedades civis que sustentaram o compromisso com a guerra total.6 Como é que os Estados mobilizaram a força humana e os recursos materiais co­lossais de que necessitavam, e com que resultados? Como as Forças Armadas envolvidas organizaram e utilizaram esses recursos, e com que efeito? Como Estados, partidos ou indivíduos justificaram os embates que travavam e mantiveram o envolvimento em campanhas onerosas, quase sempre bárbaras, mesmo diante da possibilidade de derrota? Por que guerras civis ou guerras de civis paralelas se desenvolveram e com que consequências sociais ou políticas? Por fim, há capítulos sobre os danos que a guerra causou a todas as populações que a experienciaram. O que é chamado aqui de “geografia emocional da guerra” é uma tentativa de mapear o que o conflito fez em termos emocionais e psicológicos a todos os que foram arrastados para sua órbita, e em particular aos mais de 100 milhões de homens e mulheres mobilizados para a batalha. Comportamentos e expectativas foram alterados pela guerra, motivados por uma ampla gama de sen­timentos humanos: de um lado, o medo, o ódio, o ressentimento, a raiva; de ou­tro, a coragem, o sacrifício, a ansiedade e a compaixão. Esse é um elemento da experiência de guerra difícil de descrever em termos históricos, e mesmo assim essencial para qualquer explicação do que o conflito faz com os indivíduos que se acham sob a constante pressão de circunstâncias excepcionais de guerra, tanto dentro como longe do campo de batalha. O tema final explora a violência e a criminalidade excessivas provocadas pelo conflito, e que resultaram em atrocidades generalizadas e em dezenas de milhões de mortos, a maioria civis. São formuladas duas perguntas essenciais: por que o número de mortes foi tão elevado tanto entre militares como entre civis — mais ou menos cinco vezes o número de mortos da Primeira Guerra Mundial — e por que os perpetradores queriam se entregar e se entregaram a níveis cruéis de violência de todos os tipos em todos os teatros de guerra? Essas duas perguntas estão claramente inter-relacionadas, mas não são iguais; a morte chegava em disfarces variados e por diversas razões, uma implacável companheira do conflito.

			As fontes de qualquer nova história da Segunda Guerra Mundial agora são tão abundantes que não é possível fazer justiça a todas. Quarenta anos atrás, quan­do comecei a escrever sobre o período, era possível ler a maioria do que tinha sido escrito sobre o conflito e que tivesse algo interessante a dizer. Nas últimas quatro décadas, houve uma explosão mundial de escritos históricos sobre todos os aspectos da Segunda Guerra Mundial e os anos próximos a ela. Isso tornou impossível adotar mais que uma fração da literatura existente, e me concentrei aqui no material histórico que dá apoio aos argumentos centrais do livro, em vez de fingir uma abrangência enciclopédica. Não dá mais para haver uma história definitiva da guerra em um volume, ou mesmo em muitos. A publicação recente do The Cambridge History of the Second World War precisou de três vastos volumes, e mesmo assim não foi incluído tudo. Sigo a regra de usar material publicado em anos mais recentes, uma vez que isso em muitos casos incorpora todo o conhecimento já disponível em áreas particulares, embora haja muitos estudos essenciais de vários anos atrás, que tentei não deixar de fora. Tive a sorte de me beneficiar em particular dos abundantes novos estudos sobre questões de império e sobre a história da Ásia na guerra, aspectos da historiografia que costumavam ser negligenciados. Onde tive arquivos de apoio em áreas que pesquisei com rigor, eles foram usados. Os historiadores desfrutam agora de um rico banquete de recordações pessoais disponíveis em formato de livro ou em arquivos orais para iluminar, e de vez em quando até contradizer, o que dizem os historiadores sobre as experiências de guerra, e eu também recorri a esse cardápio, embora de modo mais esparso do que muitas narrativas recentes do conflito. É inevitável que muita coisa fique de fora, ou seja tratada de forma sumária, como os leitores vão descobrir; também vão ver que alguns tópicos conhecidos são desmembrados para se ajustarem a diferentes perspectivas nos capítulos temáticos — bombardeios, o Holocausto, o poder de combate são exemplos óbvios —, mas espero que o cerne do que a guerra significa historicamente esteja claro o bastante. Esta história pretende fazer grandes perguntas sobre os anos de guerra, na esperança de que experiências individuais façam mais sentido quando o contexto em que as pessoas foram obrigadas a operar estiver mais bem compreendido. É também uma história de morte, terror, destruição e empobrecimento, da “espantosa provação” de Cordell Hull. Sangue e ruínas foram o seu amargo curso.

			Richard Overy

			novembro de 2020
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			Nota sobre a terminologia no texto

			Utilizo no texto os termos “Aliados” e “Eixo” porque ainda são de uso tão comum que é difícil evitá-los sem causar complicações. No entanto, vale ressaltar que os três principais Aliados não o eram em nenhum sentido formal, a não ser por uma aliança assinada entre a Grã-Bretanha e a União Soviética em 1942. E os países do Eixo também não formavam uma aliança coerente. Originariamente o termo descrevia as relações germano-italianas e foi cunhado por Mussolini. O Japão passou a ser aliado dos dois com o Pacto Tripartite de setembro de 1940, assim como vários outros países europeus que entraram na guerra contra a União Soviética, exceto a Finlândia, que era cobeligerante. No entanto, até setembro de 1940, o Japão não estava ligado ao Eixo europeu em nenhum sentido formal. Depois dessa data, a opinião mundial passou a se referir, quase de forma unânime, aos “países do Eixo”, incluindo o Japão, e o nome permanece em quase todos os escritos de história moderna. Utilizo-o aqui como os contemporâneos o utilizavam, ciente das suas imperfeições. 

			Também é importante destacar problemas com a grande quantidade de estatísticas e números que aparecem no livro. É notória a natureza inexata do número de participantes em muitas batalhas grandes e pequenas e de suas armas de apoio; o mesmo ocorre com o cálculo de baixas de homens e máquinas, que depende de como a extensão ou a área de uma batalha em diferentes narrativas nacionais é definida. Tentei usar as estatísticas que parecem mais atualizadas e confiáveis, mas tenho consciência de que em muitos casos há estimativas que divergem dessas cifras. Com outras medições, sou menos preciso. Quando uso o termo “tonelada” em estatísticas de transporte de navio, bombas lançadas ou recursos produzidos, não faço nenhuma distinção entre as toneladas britânica, do sistema métrico decimal e a americana. São pesos diferentes, mas é cansativo ter que explicar em cada caso, e a diferença não é grande o suficiente para invalidar o uso de “tonelada”. A tonelada curta americana é igual a 907,18474 quilos; a tonelada longa britânica equivale a 1016,0469088 quilos; e a tonelada métrica, a mil quilos. Em geral uso quilômetro em vez de milha, segundo o uso no mundo inteiro. Uma milha equivale a 1,6 quilômetro.

			Sobre a questão da transliteração de nomes e lugares chineses, árabes e indianos, em geral tento seguir a prática atual, a não ser em casos em que o nome ainda é entendido na forma tradicional (por exemplo, Calcutá, e não Kolkata; Chiang Kai-shek, e não Jiang Jieshi). Topônimos chineses são em particular difíceis quando a transliteração atual tem pouca semelhança com o uso popular no Ocidente (como Guangzhou para Cantão), e tento colocar entre parênteses o nome original ao usá-lo pela primeira vez, embora no caso de Beijing eu evite tanto Pequim como Beiping, os nomes usados na época. Nomes transcritos do árabe podem assumir várias formas, e aqui também prefiro o que parece ser a prática acadêmica atual.
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			Prólogo

			“Sangue e ruínas”: A era da guerra imperial

			O imperialismo, tal como era conhecido no século XIX, já não é possível, e a única questão é saber se será sepultado de forma pacífica ou em sangue e ruínas.

			Leonard Woolf, 19281

			A citação que dá título a esta história da Segunda Guerra Mundial vem de Imperialism and Civilization [Imperialismo e civilização], escrito pelo economista político Leonard Woolf para demonstrar o significado do imperialismo moderno na definição da civilização moderna no começo do século xx. Ao longo dos cem anos que se estenderam até a década de 1920, dizia Woolf, o mundo ocidental passou por uma revolução extraordinária, com a indústria, a política de massas e o declínio da aristocracia transformando a sociedade. Essa transformação deu origem ao conceito moderno de Estado-nação, mas foi acompanhada pelo início de uma onda notável de conquistas imperiais até a época em que ele escreveu. Ele via a nova civilização como “beligerante, fervorosa, exploradora e proselitista”, e grande parte dos escritos históricos recentes sobre império reforça esse julgamento. A dominação do globo por um punhado de países coloniza­dores representou um momento único na história mundial.2 Para Woolf, a expansão imperial era uma força perigosa, explosiva, e, se entrasse em colapso, era pro­vável que o fizesse com violência. Foi esse o contexto que testemunhou a Grande Guerra e que vinte anos depois deu origem a um conflito ainda mais global e destruidor.

			Woolf estava certo ao afirmar que as longas raízes da violência mundial, que terminou nos anos 1940 e 1950 com o colapso do império territorial, remontavam às últimas décadas do século xix, quando o ritmo de modernização econômica e política se acelerou em todo o mundo desenvolvido. A industrialização e a urbanização em grande escala na Europa, na América do Norte e no Japão coincidiram com — e ajudaram a promover — um senso mais aguçado de nacionalidade. Duas potências modernizadoras, a Itália e a Alemanha, eram países no­vos; o primeiro só foi fundado em 1861, enquanto segundo foi uma década mais tarde. O Japão, única nação da Ásia que começou a se modernizar em termos europeus, era também em sentido real um país “novo”, refundado com a Restauração Meiji de 1868, que derrubou o tradicional xogunato Tokugawa em benefício de uma nova elite de reformadores econômicos e militares governados pelo imperador Meiji. A modernização econômica, somada ao aumento da instrução, à rápida mobilidade social e à evolução de um aparelho estatal centralizado, serviu para unir o país. Esses processos também criaram, mesmo em países de linhagem bem mais antiga, um novo senso de identidade nacional e uma política mais genuinamente nacional. As mudanças sociais trouxeram organização política em massa e demandas por reformas liberais e maior representação popular. Com exceção do Império Russo, em 1900 todos os Estados modernizadores tinham parlamentos (com direito de voto limitado) e respeitavam o estado de direito para quem definiam como cidadão. Para as elites políticas e econômicas estabelecidas, essas mudanças enfraqueciam a distribuição tradicional de poder social e a autoridade política. Foi nesse ambiente de mudanças rápidas e imprevisíveis que as potências industriais em desenvolvimento se lançaram numa nova onda de imperialismo territorial, com o objetivo de dividir e dominar as partes do globo ainda fora do sistema existente de impérios coloniais. É através do prisma desse derradeiro impulso dinâmico que se compreendem melhor as origens de longo prazo da Segunda Guerra Mundial.

			O que Woolf via como o “novo imperialismo” dos quarenta anos que precederam o início da guerra em 1914 era, em muitos sentidos, uma extensão de estruturas imperiais existentes. Grã-Bretanha, França, Espanha, Portugal e Holanda tinham um balaio de gatos de territórios espalhados pelo mundo — colônias, protetorados, esferas de influência, entrepostos, áreas cobertas por acordos que garantiam direitos privilegiados — bem antes do “novo” imperialismo. No entanto, essa nova onda imperialista foi diferente. Nasceu de um aguçado senso de competição entre países organizados, em parte porque buscavam novas fontes de materiais e de alimentos e novos mercados; em parte porque o “império” passou a ser visto no fim do século como uma forma de definir a identidade do Estado-nação como agente “civilizatório” do resto do mundo; e em parte co­mo símbolo de prestígio nacional, que valia em especial para os novos paí­ses, cuja identidade era frágil, dividida por lealdades regionais e conflitos sociais. Em dezembro de 1894, o chanceler alemão, príncipe Chlodwig zu Hohenlohe-Schillingsfürst, anunciou que a “manutenção das nossas possessões coloniais é uma demanda da honra nacional e um indicativo da nossa reputação nacional”.3 Em 1885, na Itália, o ministro das Relações Exteriores declarou que, na “verdadeira corrida de obstáculos das aquisições coloniais em todas as partes do mundo”, a Itália precisa encontrar “sua identidade de grande potência” adquirindo colônias próprias.4 Pa­ra os reformadores japoneses que administravam o novo Estado Meiji, alguma forma de imperialismo era vista como demonstração essencial da nova “política nacional” [kokutai], e a ocupação das ilhas Curilas, Ryūkyū e Bonin nos anos 1870 foi o primeiro passo para a construção do que hoje é chamado de Grande Império do Japão [Dai Nippon Teikoku].5 No meio século seguinte, o desejo desses três Estados de criar grandes impérios resultou na guerra mundial dos anos 1940.

			A ligação entre forjar uma identidade nacional moderna e adquirir ou ampliar um império se tornou lugar-comum nos anos que precederam 1914, mesmo para os impérios dinásticos tradicionais da Europa Oriental, os Románov e os Habsburgo, cujas aspirações imperiais nos Bálcãs acabariam resultando em guerra. Para os países empenhados em consolidar ou construir um império ultramarino, as relações entre construção nacional e imperialismo eram explícitas. O termo “nação-império”, em vez de “nação”, define aqueles Estados que participaram da disputa territorial. O que é descrito como “nacionalização do imperialismo” continuou a ter importância central até os anos 1930 e o início de uma última onda de aquisição territorial violenta.6 O império desempenhou um papel na definição mais clara do poder metropolitano ao enfatizar os supostos contrastes entre cidadão e súdito, civilizado e primitivo, moderno e arcaico — polaridades que definiram até os anos 1940 a forma como os Estados imperiais viam os povos e territórios que passavam a controlar. Essa visão de mundo era compartilhada por todas as potências imperiais e tinha por base um desrespeito quase absoluto pelas culturas e pelos valores existentes nos territórios ocupados. Na maioria dos casos, as esperanças do que o império poderia oferecer, desde novos consumidores até convertidos religiosos, eram descabidas. O que Birthe Kundrus chamou de “fantasias imperiais” teve um papel importante para estimular a competição entre Estados, mesmo onde estava claro que os custos poderiam superar as quase sempre limitadas vantagens de ter um império.7 Eram fantasias poderosas sobre a colonização de fronteiras selvagens, a perspectiva de um eldorado de riquezas, uma exaltada “missão civilizatória”, ou sobre o cumprimento de um destino manifesto que daria novo vigor à nação. Elas influenciaram a maneira como o “império” seria visto nos cinquenta anos seguintes.

			As fantasias que sustentaram a onda do novo imperialismo não surgiram no vazio. Tiveram como base e, por sua vez, estimularam um envolvimento intelectual e científico com a noção de império que era compartilhada pelos muitos Estados imperiais. A ideia de competição nacional se devia em grande parte à aplicação de um paradigma darwiniano da sobrevivência do mais apto e do caráter natural da disputa entre Estados modernos. Foi um argumento amplamente debatido nos anos que precederam 1914, mas havia uma linha de pensamento que se destacava, associada a alguns dos mais distintos sucessores de Darwin, segundo a qual os países “saudáveis” estavam destinados por natureza a subjugar povos inferiores. Numa palestra ocorrida em 1900 sobre “A vida nacional do ponto de vista da ciência”, o estatístico britânico Karl Pearson disse à plateia que era preciso manter o país num alto padrão de eficiência “em especial pela guerra com as raças inferiores e com as raças iguais pela disputa por rotas de comércio e fontes de matéria-prima e alimentos. Essa é a visão histórica natural da humanidade”.8 O general alemão Friedrich von Bernhardi, em Deutschland und der nächste Krieg [A Alemanha e a próxima guerra], publicado em 1912 e bastante traduzido, explicava a competição nacional em termos que muitos deviam considerar in­discutíveis: “As formas que sobrevivem são as que conseguem garantir para si as condições mais favoráveis de vida e se impor na economia universal da natureza. Os mais fracos sucumbem”.9 Um elemento-chave na aplicação da teoria darwiniana era a luta por recursos, para a qual se assumiu amplamente que no fim seria necessário mais território imperial. Em 1897, o geógrafo alemão Friedrich Ratzel cunhou o hoje conhecido termo “espaço vital” [Lebensraum] ao argumentar que culturas modernas superiores precisavam se expandir territorialmente para garantir fontes de alimento e materiais para uma população em crescimento, e que isso só poderia ser feito à custa de culturas “inferiores”. As conclusões da geografia política de Ratzel, desenvolvida quando o jovem Adolf Hitler era um estudante na Áustria, foram discutidas pelo futuro ditador nos anos 1920 com seu companheiro Rudolf Hess.10

			O sentimento de superioridade cultural que orientava o imperialismo europeu também se alimentava de teorias científicas contemporâneas que sugeriam uma hierarquia natural das raças, fundamentada, pelo que se dizia, em diferenças genéticas. Embora houvesse pouca prova científica convincente, o estado de atraso primitivo ou de franca barbárie em que supostamente subsistia o mundo colonizado significava que os recursos materiais e a terra seriam apenas desperdiçados se não fossem tomados pelos países avançados, cujo papel era levar os frutos da civilização a povos exóticos e decadentes. Esse contraste era tido como indiscutível e usado para justificar estratégias de discriminação racial e permanente estado de sujeição. Em 1900, lorde Curzon, o vice-rei britânico na Índia, afirmou que “todos os milhões que tenho de administrar são menos do que crianças em idade escolar”. Na Alemanha, essa opinião se estendia até mesmo aos vizinhos europeus do império no Leste, que poderiam ser considerados, como disse o Leipziger Volkszeitung em 1914, “a sede da barbárie”.11 De forma mais perigosa, suposições de superioridade, fosse biológica ou ética, eram usadas para justificar o nível de violência extrema subjacente à onda do novo imperialismo.

			Em quase todos os casos em que houve expropriação de território de entidades políticas estabelecidas, isso foi feito com maior ou menor grau de bruta­lidade ou ameaça. O destino da população nativa americana ou dos aborígenes australianos era tido, mesmo antes de 1914, como uma consequência lamentável, mas inevitável, da disseminação da conquista branca. A violência em massa que acompanhou a expansão na África e na Ásia a partir dos anos 1870 era vista da mesma forma, como necessária para a civilização ser exportada para beneficiar aqueles que a sofriam, uma violência que não despertava escrúpulos morais contemporâneos. Em 1904, no sudoeste alemão da África, um médico escreveu que “a solução final [Endlösung] para a questão nativa só pode ser acabar de forma total e definitiva com o poder dos nativos”. A solução final como espaço vital não foi uma invenção do nacional-socialismo, por mais desconfiados que os historiadores possam estar de qualquer possível ligação causal entre as duas eras.12 Essa linguagem também não era distintamente alemã nos anos que precederam 1914. Os conceitos gêmeos de “raça e espaço” que dominariam o imperialismo dos anos 1930 e 1940 foram estabelecidos no fértil período de reflexão sobre a função e os imperativos do império antes da Primeira Guerra Mundial.13 Ao mesmo tempo, universos morais contrastantes foram construídos para tratar a população local, que seria um agente privilegiado do império, e os povos subjugados, que seriam tratados com um nível de coerção e justiça arbitrária bem diferente do centro metropolitano. 

			No entanto, o “mapa mental” das relações entre o país moderno e seu território imperial raramente correspondia à realidade histórica dos anos de construção do novo império. Na verdade, durante todo o período que vai até o desmonte do império territorial depois de 1945, existiu um abismo entre o império como “comunidade imaginada” e os custos e riscos reais para as comunidades nacionais que supostamente deveriam encontrar sua identidade moderna por meio da nação-império. Isso era verdade no caso das duas principais potências imperiais, a Grã-Bretanha e a França, que se viram forçadas a investir recursos pa­ra conquistar e defender territórios cada vez maiores. Em 1911, a Grã-Bretanha dominava uma área imperial de 31 milhões de quilômetros quadrados, com 400 milhões de habitantes; já a França, uma área de 12,5 milhões de quilômetros quadrados e 100 milhões de pessoas, um território vinte vezes maior do que a própria metrópole.14 Nos novos países que pela primeira vez enveredavam pelo caminho do império era mais difícil gerar entusiasmo por colônias ultramarinas menores e menos bem-dotadas do que as dos impérios mais antigos, que atraíam poucos imigrantes e quase nenhum investimento. A invasão fracassada da Abissínia em 1895 deixou a Itália com nada mais do que partes da Somália e da Eritreia como seu novo império, além de gerar uma hostilidade interna contra novas aventuras imperiais. Havia apenas alguns milhares de italianos no minúsculo império, mas 16 milhões emigraram para outros destinos. Antes de a Itália ir à guerra contra o Império Otomano, em 1911, para tomar o controle da Tripolitânia e da Cirenaica (a atual Líbia), um jovem jornalista radical, Benito Mussolini, advertiu que qualquer demanda do governo por sangue e dinheiro para impulsionar a conquista seria respondida com uma greve geral. “A guerra entre países será, portanto, a guerra entre classes”, afirmou ele, opinião que definiu seu próprio imperialismo posterior, quando fazia distinção entre países “proletários” como a Itália e as ricas potências plutocráticas.15 Na Alemanha, a atitude em relação ao império ultramarino era igualmente ambivalente antes de 1914. Havia entusiasmo por colônias ultramarinas entre círculos predominantemente burgueses de empresários, clérigos e educadores, e em 1914 a Sociedade Colonial Alemã (dkg) tinha cerca de 40 mil membros — mas esse número era o dobro do de alemães instalados nos territórios ultramarinos.16 A educação e a cultura populares antes de 1914 ajudaram a despertar um interesse pelos aspectos exóticos e românticos da colonização ultramarina, mas havia muito mais interesse por um sonhado império continental no “leste”. Isso se revelaria um leitmotiv duradouro nas atitudes alemãs em relação ao território até a busca ativa por um império europeu nos anos 1930 e 1940, e vale a pena ser explorado com mais atenção.

			A criação da Alemanha em 1871 incluiu áreas do leste da Prússia com grandes populações polonesas, resultado da partilha da Polônia entre a Rússia e a Áus­tria no começo do século xviii. A região passou a ser vista como um quebra-mar vital contra o ameaçador oceano de eslavos do leste. Em 1886, o chanceler alemão Otto von Bismarck criou a Comissão Real de Assentamento Prussiano, cujo objetivo era se possível empurrar de volta a população polonesa através da fronteira para a Polônia russa e povoar o território com colonos alemães, que erradicariam o que era visto como formas primitivas de agricultura (a pejorativa “economia polonesa”) e forneceriam uma força de fronteira estável contra qualquer outra ameaça. Essa “colonização interna”, como ficou conhecida, foi bastante divulgada. Em 1894, foi criada uma organização para o leste, a Ostmarkenverein, para incentivar o processo de colonização. Ideias sobre “raça e espaço” foram aplicadas com facilidade na região, e bem antes de 1914 foram desenvolvidas fan­tasias sobre espalhar o imperialismo alemão mais para o leste, até terras vistas como prontas para a colonização, para onde a civilização moderna levaria ordem e cul­tura a uma área “mergulhada na barbárie e na pobreza mais profundas”.17 Sur­giu uma literatura fronteiriça dos chamados “romances do leste” [Ostromanen], permitindo que os alemães fundissem o imperialismo ultramarino com a colonização da fronteira oriental. Nesses romances, o polonês era apresentado de forma enganosa como “escuro” — pele, olhos e cabelos escuros — para enfatizar o aspecto colonial pela definição dele como “o outro”, em contraste com o alemão culto. Num dos mais famosos romances do leste, Das schlafende Heer [O exército adormecido], escrito em 1904 por Clara Viebig, um camponês polonês de cor acobreada lamenta os “invasores brancos de cabelos louros”.18 Em 1914, pouco antes do início da guerra, estabeleceu-se uma sociedade para a “colonização interna”, cuja revista comparava o Império Africano ao leste polonês, defendendo a expansão nas duas direções para criar o espaço necessário para a saudável raça alemã.19

			Um fator importante no desenvolvimento do “novo imperialismo” foi sua instabilidade inerente e sua violência generalizada, características que marcaram a expansão imperial dos anos 1870 aos anos 1940. Grande parte do argumento a favor do império na parte final do século xix e na década anterior à Primeira Guerra Mundial se baseava na necessidade estratégica no que era amplamente visto como uma disputa natural e instável entre as várias nações-império; mas se baseava também na necessidade de segurança em zonas de influência ou de interesse econômico onde a pressão imperial tinha provocado uma resposta violenta das comunidades locais. A imagem do pré-guerra como uma belle époque é uma construção eurocêntrica. A violência durante o período foi exportada da Europa para o mundo todo. A supremacia dos Estados modernizadores foi resultado de uma súbita aceleração no desenvolvimento dos elos de transporte e dos armamentos modernos, que, junto com dinheiro e treinamento, dava vantagem militar à potência imperial. Depois de 1868, o Japão logo imitou a organização eu­ropeia das Forças Armadas modernas e adotou a tecnologia mais avançada. No entanto, foi o único Estado asiático ou africano a fazê-lo de forma eficiente. A conquista das sociedades tradicionais foi completa, fosse contra os zulus ou matabeles no sul da África, fosse nas Índias Orientais holandesas, com a violenta conquista do sultanado de Achém, ou no Vietnã moderno, onde os franceses con­quistaram Annam e Tonquim. A violência era uma característica explícita em to­das as relações imperiais, mesmo após 1945, durante o eclipse final do império.

			Para a história posterior das guerras mundiais, os conflitos imperiais entre adversários mais nivelados e Estados mais desenvolvidos foram mais significativos. A ênfase em 1914 como o fim da paz é de todo enganosa. O mundo cada vez mais globalizado que emergiu antes da guerra era regularmente desestabilizado por conflitos em grande escala (e momentos de crise aguda) que afetaram de forma profunda as relações entre as principais potências da Europa e o futuro da Ásia. Os mais importantes foram os conflitos do Japão, primeiro com a China em 1894, quando o Japão começou a invadir o estado tributário chinês na Coreia. Foi um conflito em grande escala, vencido pelos recém-formados Exército e Marinha japoneses; a Coreia se tornou um protetorado, e a grande ilha de Formosa (atual Taiwan), uma colônia, convertendo o Império Japonês num grande protagonista do jogo colonial. A segunda guerra foi travada contra o Império Russo, cujos governantes tinham impedido o Japão de anexar parte da província setentrional chinesa da Manchúria após a derrota chinesa e estabelecido negócios russos na região. Em 1904-5, um grande exército e quase toda a frota russa foram enviados numa missão insensata que envolvia uma viagem de 30 mil quilômetros do Báltico ao mar do Japão, onde sofreram uma derrota esmagadora, que resultou no Japão se apoderando das vastas atividades econômicas russas na Manchúria. Na guerra, 81 500 japoneses morreram e 381 mil foram feridos, de um total de 2 milhões de homens mobilizados, tornando-a o maior conflito externo que o Japão já tinha travado até então e transformando o papel do país na região.20

			A guerra entre Espanha e Estados Unidos, em 1898-9, não foi planejada como um conflito imperial, mas a derrota espanhola deu aos Estados Unidos a posse temporária das Filipinas, de Porto Rico, de Guam e de várias ilhotas no Pacífico. A ideia de criar uma “Grande América” prosperou por um tempo, mas, quando a Suprema Corte decidiu que os novos territórios não faziam parte do país, o interesse pela ideia de um “império americano” perdeu força. As bases no Pacífico eram úteis do ponto de vista estratégico, mas os territórios tomados da Espanha ficaram numa espécie de limbo, sem fazer parte de um império formal, porém dependentes dos ocupantes americanos.21 Além disso, em 1899 estourou uma grande guerra entre Grã-Bretanha e as duas repúblicas bôeres independentes sul-africanas, Transvaal e Estado Livre de Orange. A Guerra Sul-Africana, que durou de 1899 a 1902, foi o maior conflito de que a Grã-Bretanha participou em meio século. Cerca de 750 mil pessoas foram mobilizadas, e 22 mil foram mortas ou feridas; a Grã-Bretanha, lutando nesse caso contra outros colonos europeus brancos, foi amplamente condenada pelos europeus, mas acabou vencendo um conflito que estendeu de maneira substancial a área e os recursos disponíveis ao seu Império Africano, reforçando a noção darwiniana de que novos territórios imperiais só poderiam ser conquistados pela luta armada.22

			As questões coloniais foram um catalisador vital para o que se provou ser as principais decisões que moldaram a eclosão da guerra em 1914. Os blocos de aliança formados a partir dos anos 1880 foram alimentados de modo essencial pela ansiedade estratégica em relação ao crescente poder e capacidade militar de Estados politicamente instáveis e em rápido processo de modernização, mas a rivalidade imperial também alimentava esse sentimento. A humilhação russa causada pelo Japão forçou as atividades econômicas do país a voltarem para o sudeste da Europa e para as relações com o Império Otomano; o conflito sobre questões imperiais entre França e Grã-Bretanha levou à entente anglo-francesa de 1904, e incertezas semelhantes levaram a uma entente russo-britânica três anos depois, numa colaboração que moldou a futura guerra europeia. A pro­teção de interesses econômicos globais, e não apenas europeus, também esti­mulou uma disputa pela expansão do poderio militar; a corrida naval entre Grã-Bretanha e Alemanha, em particular, não fazia nenhum sentido fora do contexto da globalização mais vasta dos seus interesses. Na verdade, a natureza da ambição imperial alemã, decorrente da crença de que um novo país precisava de um império para simbolizar seu status de potência mundial, explicava a contribuição dela para incidentes internacionais mais sérios anteriores a 1914, em especial a crise marroquina de 1905 e 1908, na qual ela tentou contestar acordos feitos por Grã-Bretanha, França e Espanha sobre a alocação de direitos de protetorado.

			No entanto, tão importante quanto o Marrocos foi a decisão tomada em 1911 pelo governo italiano de Giovanni Giolitti, pressionado pela opinião interna nacionalista, de declarar guerra à Turquia e ocupar o que restava do Império Otomano no Norte da África. Lobbies nacionalistas e colonialistas afirmavam que, depois da humilhação na Abissínia, a solidificação da nova nação italiana precisava da expansão imperial para justificar o status de grande potência. Um dos seus principais porta-vozes, Enrico Corradini, definiu a Itália sem sua parcela de império como apenas um “país proletário”, os mesmos termos usados mais tarde por Mussolini para justificar o novo imperialismo italiano nos anos 1930.23 O grande objetivo da guerra era tanto o prestígio quanto o comércio ou o território, pois a guerra coincidia com o quinquagésimo aniversário de criação da nova nação italiana. Como no caso da Alemanha em relação ao Marrocos, o governo italiano, temendo que França e Grã-Bretanha bloqueassem qualquer nova tentativa de construir um império italiano na África, correu um risco considerável, embora no fim as duas principais potências imperiais não tenham conseguido conter a Itália. O resultado não foi a breve guerra colonial que os líderes italianos desejavam, mas, como os russos em 1904, eles se viram lutando contra outra grande potência.24 O conflito durou um ano, de outubro de 1911 a outubro de 1912, e a Tripolitânia e a Cirenaica só foram cedidas pelos turcos porque a guerra no Norte da África tinha levado os Estados balcânicos independentes a tirar proveito da distração turca e lançar um ataque contra o que o país ainda tinha de território europeu. Os italianos chamaram a nova colônia de “Líbia”, em homenagem ao nome dado à região no tempo do Império Romano, e começaram a preparar novas demandas para pressionar os britânicos e os franceses a fazerem concessões na África oriental.25 No Egeu, a Itália ocupou as ilhas turcas do Dodecaneso como indenização e passou a assumir uma responsabilidade semicolonial por súditos europeus. A conquista da Líbia, como a derrota imposta pelos japoneses à China e à Rússia, afetou para uma geração inteira a ideia de que o império territorial só poderia ser garantido por novatos através da guerra, mesmo contra um grande adversário.

			Há uma boa razão — e uma que não costuma ser usada — para afirmar que a arrogância italiana no Norte da África foi o gatilho que deflagrou a Grande Guerra. Vitórias balcânicas posteriores expulsaram a Turquia da maior parte dos seus territórios europeus, abrindo para a Sérvia a perspectiva de se tornar um grande ator na região. Nenhum dos dois impérios dinásticos interessados, a Rússia e a Áustria-Hungria, que enfrentavam crises políticas internas, estava preparado para abandonar seus negócios estratégicos na região. Desde 1882 a Itália era aliada da Alemanha e da Áustria, de modo que a ocupação italiana das ilhas do Dodecaneso em 1912 também possibilitou a ideia de que a Rússia poderia enfrentar novos obstáculos ao tentar acessar as águas quentes do Mediterrâneo, o que uma intervenção balcânica ativa poderia garantir. Embora a guerra europeia generalizada iniciada no fim de julho e no começo de agosto de 1914 costume ser atribuída à rivalidade entre as grandes potências endossada por sentimentos nacionais poderosos e a uma mistura de arrogância e insegurança entre os principais atores envolvidos, o papel da construção de um império e a definição de Estados modernos como Estados-nações são importantes para explicar por que países com tanta coisa a perder viam a guerra no continente como inevitável. No entanto, se a Sérvia aceitasse o ultimato austríaco de julho de 1914, os historiadores agora estariam incluindo mais uma breve crise imperial à longa lista iniciada nos anos 1890.26

			Num sentido muito óbvio, a Grande Guerra foi um conflito imperial — todos os Estados que a ela aderiram em 1914-5 eram impérios, fossem dinásticos tradicionais ou países com territórios ultramarinos. Quando ela se tornou um conflito de atrito prolongado, os riscos aumentaram, de modo que a própria sobrevivência da nação-império passou a definir a natureza do embate. A ênfase histórica no longo e sanguinário impasse na Frente Ocidental reduziu o conflito a termos estritamente nacionalistas, mas a guerra ocorreu no mundo inteiro e tinha claras ambições imperiais.27 A Rússia esperava estender sua influência ao Mediterrâneo Oriental e ao Oriente Médio às custas do Império Otomano; por sua vez, o Império Otomano, nas garras de uma revolução nacionalista, declarou guerra às potências aliadas — os impérios Britânico, Francês e Russo — em outu­bro de 1914 na esperança de conter a erosão do Império Turco no Oriente Médio e no Norte da África. A Itália, apesar de formalmente aliada às chamadas Potências Centrais — os impérios Alemão e Austro-Húngaro — pela Tríplice Aliança de 1882, optou por não entrar no conflito em 1914. Na verdade, depois de negociar com Londres um acordo redigido em termos muito vagos na primavera de 1915, sugerindo que a Itália seria recompensada com território imperial nos Bálcãs e na bacia do Mediterrâneo, o governo italiano se juntou aos Aliados. Embora a principal esperança fosse a derrota do Império Austríaco para que terras reivindicadas como italianas no nordeste da península pudessem enfim ser libertadas, as ambições do país também eram imperiais. A partir de 1912, na Líbia, forças italianas enfrentaram uma rebelião generalizada e incentivada pela Turquia. Enquanto a Itália discutia se entrava na guerra, duas grandes derrotas no Norte da África resultaram em 3 mil italianos mortos. Cerca de 40 mil soldados foram mantidos na colônia para defendê-la de uma jihad declarada em Constantinopla em novembro de 1914. Em 1918, a Itália tinha conseguido segurar o litoral líbio, mas Trípoli, a capital, estava praticamente sitiada.28

			O esforço de guerra dos britânicos e dos franceses também se deu em escala global. Imediatamente depois do início dos combates europeus, os impérios aliados atacaram e ocuparam territórios coloniais alemães na África e no Pacífico. O Togo caiu em agosto de 1914, o sudoeste da África em maio de 1915 e Camarões em fevereiro de 1916; a África Oriental Alemã, apesar de nunca ter sido completamente conquistada, estava quase toda sob controle aliado em 1916. No Pacífico, a Grã-Bretanha recorreu ao Japão, com quem tinha negociado um tratado em 1902, para ocupar as ilhas do norte do Pacífico (conhecidas como Nan’yōpelos japoneses), que a Alemanha tinha comprado da Espanha trinta anos antes, e capturar a península de Shandong na China, que pertencia ao império ultramarino alemão. O Japão declarou guerra à Alemanha e capturou as colônias até o fim de 1914, ampliando a influência imperial do país na China e abrindo pela primeira vez uma vasta fronteira no Pacífico.29 Em 1915, o governo japonês apresentou “21 exigências” à China, referentes à Mongólia, à província de Fujian e à Manchúria, seguindo os moldes dos tratados desiguais extraídos pelas potências imperiais antes de 1914.30 O Japão achava que as outras potências beligerantes pouco poderiam fazer a respeito da extensão da influência japonesa enquanto estivessem atoladas na guerra na Europa. As “21 exigências” incluíam o requisito de que a China concordasse em não conceder mais portos ou ilhas às potências imperiais europeias, fixando um padrão para maior penetração imperial japonesa na China nas décadas seguintes.

			De longe, a mais significativa das lutas imperiais fora da Europa foi a si­tuação no Oriente Médio. Usando como base o Egito (ocupado pelos britânicos des­de 1884 e declarado protetorado em 1914), uma guerra longa e complexa foi tra­vada contra o Império Otomano pelo controle da região que ia do Mediterrâneo Oriental até a Pérsia (o atual Irã). A estratégia imperial britânica passou a se concentrar nos perigos para o seu império global caso qualquer outra potência viesse a dominar a região, e ao longo do conflito a Grã-Bretanha se empenhou para descobrir uma maneira de controlar, de um jeito ou de outro, toda a região do sul da Ásia e do mundo árabe, da Palestina ao Afeganistão.31 O plano inicial, formalizado no Acordo Sykes-Picot de janeiro de 1915, era dividir o Império Oto­mano em esferas de influência: à Rússia tsarista foi atribuída influência em Constantinopla e na Anatólia, o coração da Turquia; à França, uma esfera baseada numa grande Síria vagamente definida; e à Grã-Bretanha, influência por toda a área da Palestina à Pérsia. Antes que isso pudesse ser realizado, ataques otomanos contra o canal de Suez, visto como a artéria principal do Império Britânico, tiveram que ser rechaçados. Quando forças do Império Britânico enfim obrigaram os turcos a recuarem para a Síria e o norte do Iraque, a Rússia já tinha abandonado a guerra, logo após a Revolução Bolchevique, deixando a Grã-Bretanha e a França como os únicos herdeiros imperiais de todo o Oriente Médio. O aliado alemão da Turquia tinha apoiado os esforços imperiais do país não só com equipamento e conselheiros militares, mas também instigando rebeliões religiosas ou nacionalistas contra a Grã-Bretanha e a França em todas as suas áreas e esferas de influência imperiais, em particular na Índia, no Afeganistão, no Norte da África e no Irã.32 Todos esses esforços fracassaram, e em 1918 estava claro que o Orien­te Médio inteiro seria dominado pela Grã-Bretanha e pela França e provavelmente seria dividido entre elas, garantindo mais uma região essencial para a extensão e consolidação da sua hegemonia imperial.33

			Para a Alemanha, a perda de todas as colônias e o bloqueio marítimo aliado contra a pátria forçaram automaticamente os imperialistas alemães a abraçar a ideia de um império europeu maior, e em particular de uma vasta esfera de dominação alemã no Leste. Isso não era, de forma alguma, apenas mais uma fan­tasia imperial. Em 1915 havia forças alemãs bem inseridas na Polônia russa e ocupando os Países Bálticos. Fizeram recuar a fronteira com o “eslavismo”, que ti­nha colorido as opiniões anteriores à guerra sobre a necessidade de uma forma qualquer de colonialismo oriental. Na região sob ocupação militar alemã no Leste havia padrões de controle que evocavam práticas coloniais nos territórios ultramarinos da Europa, em especial a distinção entre cidadãos e súditos. As populações dominadas eram governadas por diferentes regimes jurídicos, forçadas a saudar e se curvar quando funcionários alemães passavam, e forneciam mão de obra sob coerção.34 Depois da fundação do Partido da Pátria Alemã em 1917, ideias sobre criar uma vasta área de colonialismo de ocupação no Leste se tornaram cada vez mais populares. “Vejo minha terra natal no auge do poder como o Império da Europa”, dizia o herói de uma historieta patriótica para a juventude alemã.35 A presença de soldados alemães em território imperial russo reforçava preconceitos populares sobre a Rússia como entidade política primitiva, pronta para ser colonizada, enquanto a linguagem usada pelos ocupantes evocava o vocabulário colonial dos impérios ultramarinos. Não havia palavras, de acordo com um relatório da Frente Oriental em 1914, para descrever a “vulgaridade e bestialidade” da população no lado russo da fronteira.36

			O apogeu das ambições imperiais alemãs durante a guerra veio com o Tratado de Brest-Litovsk, assinado de forma compulsória pelo governo revolucionário bolchevique em março de 1918, o qual permitiu uma área de ocupação alemã que englobava todo o Império Russo ocidental, como a Bielorrússia, os Países Bálticos, a Polônia russa, a Ucrânia e a costa caucasiana do mar Negro, indo, na verdade, mais longe do que o Exército de Hitler conseguiria alcançar 25 anos depois. Isso abriu para os britânicos a perspectiva de um pesadelo imperial: um bloco alemão-otomano-Habsburgo sólido que dominava a parte central da Eurásia e o Oriente Médio. A situação se agravou em março de 1918 com o lançamento da última investida militar da Alemanha na Frente Ocidental, que obrigou os exércitos aliados a recuarem pela ameaça de uma derrota catastrófica. “Estamos na iminência de um desastre”, advertiu Sir Henry Wilson, conselheiro militar do governo. Lorde Milner, um dos chamados pró-cônsules de império da Grã-Bretanha, disse ao primeiro-ministro David Lloyd George que era provável que as Po­tências Centrais “dominassem toda a Europa e a Ásia setentrional e central”. Os medos populares britânicos imaginavam também uma África alemã que se estenderia do Atlântico ao Índico com a anexação pela Alemanha do Congo Belga.37 Essa crise ilustra de maneira aguda as dimensões imperiais e globais de uma guerra que veio a ser travada tanto pelo futuro do império quanto pela sobrevivência das nações.

			O pesadelo imperial britânico nunca se materializou. Os aliados mais fracos da Alemanha desmoronaram durante 1918 com o fracasso da Ofensiva de Março. Apoiados por tropas americanas depois da declaração de guerra dos Estados Unidos às Potências Centrais um ano antes, em abril de 1917, os Aliados ocidentais por fim puderam obrigar os exércitos alemães a recuarem para a fronteira do país. Em 11 de novembro, a guerra europeia chegou ao fim, botando abaixo três grandes impérios — o Alemão, o Austro-Húngaro e o Otomano —, o que se so­mou ao colapso do império dinástico russo em 1917. Tanto a Grã-Bretanha como a França viram sua vitória como uma conquista imperial. O Império Britânico tinha contribuído com uma notável força de trabalho, além do dinheiro e dos recursos necessários à metrópole num campo de batalha global. As colônias bran­cas ocupadas contribuíram com 1,3 milhão de homens, enquanto 1,2 milhão foram mobilizados na Índia; as colônias africanas forneceram centenas de milhares de trabalhadores, dos quais estima-se que 200 mil morreram.38 O Im­pério Francês forneceu 500 mil soldados (a maioria da África ocidental e setentrional france­sa), recrutou mais de 200 mil trabalhadores, além de ter acumulado 1,6 bilhão de francos em contribuições e 5,5 milhões de toneladas de suprimentos.39 A solidariedade do império se tornou tema central da propaganda de guerra, e os dois principais impérios esperavam que a guerra, para assegurar a sobrevivência da democracia, garantisse também, de modo paradoxal, a sobrevivência do império antidemocrático. Esse paradoxo é essencial para entender o dilema que todos os impérios enfrentaram depois de 1918; também ajuda a explicar o papel do imperialismo na produção de um segundo grande conflito vinte anos depois.

			O maior problema dos impérios que sobreviveram depois da guerra estava na dificuldade de conciliar o princípio da nacionalidade com a ideia de império, um desafio convencionalmente associado ao presidente democrata americano Woodrow Wilson, cujo discurso perante o Congresso dos Estados Unidos em 18 de janeiro de 1918 estabeleceu o que ficaria conhecido como os “catorze pontos” para a formulação de uma nova ordem mundial internacionalista. O discurso ficou famoso em todo o mundo da noite para o dia, porque o décimo quarto pon­to de Wilson invocava o direito à “independência política e à integridade ter­ri­torial para Estados grandes e pequenos”; no fim do discurso, ele reiterou a opinião de que todos os povos e nacionalidades tinham o “direito de conviver em termos iguais de liberdade e segurança”. Embora não tenha usado o termo “autodeterminação”, as ambiguidades do discurso permitiam essa interpretação, e Wilson recebeu uma avalanche de petições de lobistas e de delegações de habitantes das colônias que entenderam de forma equivocada sua declaração como uma oportunidade para buscar a própria emancipação.40 Na verdade, a ideia de “autodeterminação” desenvolvida a partir da declaração de Wilson nasceu entre os revolucionários russos em 1917, logo após a derrubada do regime tsarista em março. Ainda disposto a lutar na guerra, o governo provisório revolucionário anunciou, em 9 de abril de 1917, que seu principal objetivo de guerra era “o estabelecimento da paz permanente com base na autodeterminação dos povos”. No ano seguinte, após a tomada do poder em novembro de 1917 pelos bolcheviques, a ala comunista radical do movimento socialista russo, Lênin, o presidente do novo governo, pediu a “libertação de todas as colônias; a libertação de todos os povos dependentes, oprimidos e não soberanos”.41 O apelo do comunismo russo, logo institucionalizado com a criação da Internacional Comunista [Comintern] em 1919, assustou tanto as potências imperiais que elas enviaram exércitos de intervenção em 1918-9 para apoiar as tropas “brancas” antibolcheviques rus­sas. O Japão, com a lembrança ainda fresca do conflito com a Rússia, despachou 70 mil soldados para a Sibéria em 1918 e chegou a pensar em criar uma província siberiana dependente, com o respaldo de 250 mil soldados, com o objetivo de estender o Império Japonês para o norte. Os êxitos militares bolcheviques e a instabilidade interna japonesa enfim resultaram na retirada do Japão em 1920.42

			Os primeiros sinais de que havia uma crise do império sendo provocada pe­la ideia de autodeterminação surgiram com a paz, quando os povos subjugados esperavam que sua contribuição para a vitória dos Aliados fosse correspondi­da pelas potências metropolitanas com quem eles haviam colaborado durante a gue­rra com concessões políticas, enquanto outros tinham esperança de que a retórica wilsoniana ajudasse a romper grilhões imperiais indesejados, e em alguns casos bastante recentes. Na primavera de 1919, Wilson e sua comitiva na Conferência de Paz de Paris foram bombardeados por peticionários ou petições pela plena soberania e pelo fim da presunção imperial de que os povos subjugados eram incapazes de governarem a si mesmos. Os peticionários incluíam Pérsia, Iêmen, Líbano, Síria, Tunísia, Indochina Francesa (hoje Vietnã, Laos e Camboja), Egito e Coreia. O nacionalista indiano Lala Lajpat Rai, cofundador da Liga Americana de Autogoverno da Índia, enviou um telegrama a Wilson para lhe agradecer por conferir uma nova carta de liberdade “para todas as nacionalidades pequenas, subjugadas e oprimidas do mundo”. A intervenção americana, dizia Rai, tinha “obscurecido as potências imperiais da Europa”.43 Nenhuma petição foi atendida, e no ano seguinte ao fim da guerra ocorreram protestos generalizados, muitas vezes violentos, contra o governo imperial. Na Coreia, manifestações em março de 1919 foram brutalmente reprimidas; na Índia, rebeliões na cidade de Amritsar foram respondidas com tiros, resultando em 379 mortos; no Egito, líderes nacionalistas foram exilados, e oitocentas pessoas morreram em tumultos antibritânicos. “Não é essa a mais hedionda das traições?”, escreveu um representante egípcio em Paris. “Não é a mais profunda negação de princípios?”44 Apenas na Irlanda os nacionalistas foram bem-sucedidos ao desafiar os 110 mil soldados britânicos que estavam ali e alcançaram uma forma de independência em 1922, com o Estado Livre Irlandês.

			No fim das contas, a prioridade da Conferência de Paz era criar Estados soberanos na Europa Oriental e Central que substituíssem os impérios dinásticos colapsados: disso resultaram Polônia, Iugoslávia, Tchecoslováquia, Finlândia, Estônia, Letônia, Lituânia e um pedaço da Áustria. O princípio de autodeterminação não foi aplicado a nenhum outro lugar. As delegações britânica e francesa conseguiram convencer Wilson a tirar a palavra “autodeterminação” do esboço do pacto de organização da Liga das Nações, que seria o principal agente da ordem internacionalizada, e substituí-la por um compromisso com a integridade territorial e a independência política dos países existentes.45 Esse foi o começo de um processo político em 1919 no qual a pressão anglo-francesa conseguiu limitar de maneira substancial as ambições liberais tanto de Wilson como dos próprios críticos ingleses e franceses do império. Nos termos do Tratado de Versalhes, o Império Alemão vencido foi tratado de modo punitivo, perdendo todos os territórios ultramarinos, a Alsácia-Lorena, o Corredor Polonês na Prússia Oriental e parte da Silésia, além de ceder pequenas porções de terra para a Bélgica e para a Dinamarca, sendo então forçado a se desarmar por completo e aceitar uma conta de reparações de 132 bilhões de marcos por supostamente ter iniciado a guerra. A acusação de culpa pelo conflito teve um papel essencial em deixar a sociedade alemã alienada em todo o espectro político do acordo de paz, e o mesmo fez a decisão de despojar a Alemanha de todas as colônias sob a alegação de que o colonialismo alemão em particular era brutal e explorador demais para justificar a participação do país na “missão civilizatória”, o que para os alemães não passava de mera hipocrisia.

			Não é de surpreender que os beneficiários fossem, acima de tudo, os grandes Estados imperiais. Um dos primeiros atos combinados quando os Aliados se reuniram em Paris, em janeiro de 1919, foi confirmar as ocupações britânica e francesa de territórios imperiais alemães e otomanos. Em vez de anexá-los de for­ma direta e de imediato, eles concordaram com um sistema de mandato que os tornava curadores de povos “ainda incapazes de se manterem por conta própria” nas “árduas condições do mundo moderno”. O sistema de mandato foi formalizado com a criação da Comissão Permanente de Mandatos da Liga das Nações em 1921, cujo pessoal, chefiado pelo acadêmico suíço William Rappard, deveria supervisionar a atividade das potências mandatárias para garantir que de fato preparavam as populações dos territórios sob mandato para o autogoverno. No entanto, as potências mandatárias na verdade tratavam as novas aquisições como acréscimos ao seu mapa imperial ou, como diria o político conservador britâni­co Neville Chamberlain, seu império num “sentido coloquial”. Os mandatos no Oriente Médio resultaram de acirradas negociações entre Grã-Bretanha e França, mas ocuparam toda a área — Líbano e Síria para a França, Transjordânia, Ira­que e Palestina para a Grã-Bretanha —, independente das promessas feitas a líderes árabes que tinham apoiado a campanha contra os turcos. Os mandatos das antigas colônias alemãs na África foram divididos também entre os impérios Britânico e Francês, com a concessão aos belgas de que Ruanda e Burundi, na bacia oriental do Congo, lhes seriam alocados.46 O Japão ficou com o mandato sobre as ilhas alemãs do norte do Pacífico; enquanto a Austrália e a Nova Zelândia ficaram com a Nova Guiné alemã e Samoa ocidental. As populações reclamaram da forma como eram tratadas. “O governo francês”, escreveu Joseph Bell, dos antigos Camarões Alemães em outubro de 1919, “nos está obrigando a viver sob a sua administração governamental, mas o nosso país não quer um governo francês.” Petições proliferaram mais uma vez em Genebra, onde funcionava a Comissão de Mandatos, mas eram ignoradas pelas novas potências mandatárias, que dominavam a Liga. Dos nove membros da Comissão, a maioria era formada por diplomatas ou funcionários coloniais, dos quais oito representavam Estados imperiais, incluindo quatro das próprias potências mandatárias.47

			Nos anos que se seguiram à Grande Guerra, o império sobreviveu tanto a pressões internacionalistas como a pressões nacionalistas graças à sua disposição de confrontar ameaças com o uso da violência. Na verdade, para todas as potências imperiais, diante de um mundo instável e politicamente perigoso, o império acabou se tornando mais e não menos importante, o que ajudou a definir e fortalecer a nação-império enquanto suprimia os direitos à plena independência nacional na África, no Oriente Médio e na Ásia. Woodrow Wilson, a despeito de toda a sua breve popularidade mundial, jamais quis que seus princípios desmantelassem o mundo dos impérios. Na opinião dele, as potências imperiais deveriam atuar numa condição tutelar, levando os benefícios da civilização a povos primitivos demais para a plena autonomia nacional, como os Estados Unidos faziam com as Filipinas e outros territórios adquiridos da Espanha. Seu comportamento em Paris, ao reagir de forma negativa a petições não europeias, confirmou sua preferência, mas grande parte do público americano interpretou a incapacidade de conter o imperialismo europeu e japonês como hipocrisia, e em 1919 o Senado dos Estados Unidos rejeitou o acordo firmado em Paris e a Liga das Nações como seu agente de sustentação.48 Essa decisão não desvinculou por com­pleto os Estados Unidos das questões mundiais, como às vezes se sugere, mas deixou a Liga firmemente nas mãos das grandes potências que tinham interesses diretos em manter o império.

			Os impérios sobreviventes mais significativos foram os da Grã-Bretanha e da França. Depois da guerra, o Império Francês passou a desempenhar um papel mais importante na cultura metropolitana e a fornecer maior vantagem econômica. Com o acréscimo dos territórios sob mandato, o Império Francês alcançou a sua maior extensão geográfica e passou a ser chamado Grande França [la plus grande France]. A contribuição feita durante a guerra estimulou a ideia, associada em particular ao ministro das colônias, Albert Sarraut, de que o império precisava ser centralizado e consolidado para render ao máximo. Em 1923, seu conhecido livro La Mise en valeur des colonies françaises [O desenvolvimento das colônias francesas] esboçou o objetivo mais amplo do império: “aumentar a força e a rique­za do conjunto das Franças ultramarinas” garantiria “o poder e a prospe­ri­dade futuros da metrópole”. Um empresário comentou que com o império a França era “um país de importância mundial”.49 Sucessivos governos franceses formaram um império bastante vinculado à economia metropolitana, protegida até certo ponto depois de 1928 por uma série de regulações, as tarifas Kircher, e baseada num bloco de moeda comum. Em 1939, o império já absorvia 40% das exportações francesas e fornecia 37% das importações; no mesmo ano, mais de 40% do investimento francês no exterior estava no império.50

			A realidade, claro, não era totalmente consistente com a imagem popular, uma vez que a história do imperialismo francês foi pontuada durante os anos 1920 e 1930 por conflitos violentos. Alguns dos piores foram a Guerra do Rife, no Marrocos, e a supressão da revolta síria, ambas em 1925-6, e a brutal resposta a uma insurgência comunista na Indochina em 1930-1. Neste último, estimativas contemporâneas afirmavam que mais de mil manifestantes foram mortos por tiro ou bomba, 1300 aldeias foram destruídas e 6 mil pessoas foram presas, torturadas ou executadas. Trabalhadores das plantations, que se juntaram aos insurgentes, trabalhavam de quinze a dezesseis horas por dia vigiados por guardas armados e eram confinados a suas aldeias.51 Aqui, como em todo o império, o governo francês e as autoridades coloniais estavam menos dispostos a fazer concessões políticas superficiais ao nacionalismo colonial do que os britânicos. Mas, internamente, o império atraiu muito engajamento popular. No fim dos anos 1920, havia mais de setenta revistas e jornais dedicados a questões coloniais. Em 1931, no auge da recessão mundial, uma grande exposição colonial foi realizada em Vincennes, em Paris, num vasto palácio construído e decorado com murais e símbolos exóticos dos territórios dispersos. Em cinco meses, foram vendidos 35,5 milhões de ingressos. A exposição, apesar de baseada na ideia de um império unitário, apresentava o mundo colonial como “o outro”, reforçando as hierarquias que operavam na realidade do sistema.52 

			O Império Britânico continuava a ser o maior do mundo por uma margem considerável. Não havia dúvida de que isso contribuía para a posição da Grã-Bretanha como potência econômica global. Enquanto outros mercados encolhiam ou eram fechados, as exportações para as colônias aumentaram de um ter­ço para quase metade de todo o comércio britânico entre 1910 e 1938, quando áreas do império forneciam 42% das importações; em 1930, quase 60% do investimento no exterior ia para regiões do império. Este ainda não era um bloco comercial fechado, mas se praticavam preferências imperiais. Como no caso francês, o relativo declínio de setores da indústria britânica era mascarado pela capacidade de exportar produtos superfaturados para regiões do império, enquanto o in­ves­timento britânico em suprimentos ultramarinos de estanho, borracha, petróleo, cobre e uma série de outras matérias-primas dava às casas comerciais e indústrias do país uma grande presença no mercado mundial. O império se enraizou na cultura popular britânica, ainda que para muitos fosse uma realidade remota, uma comunidade imaginada radicada na propaganda de unidade e paternalismo que, como no caso francês, não explicava o quase permanente estado de emergência e de ação coercitiva que ocorria em alguma parte do império todos os anos. A data mais importante do calendário era o Dia do Império, criado em 1902 no dia do aniversário da rainha Vitória, e que a partir dos anos 1920 era comemorado por quase todas as escolas do país. Em 1924-5, uma grande Exposição do Império foi montada em Wembley, em Londres, que atraiu 27 milhões de visitantes para uma área de 88 hectares, onde “raças residentes” eram abrigadas para serem obser­vadas como animais num zoológico.53

			Essas vantagens econômicas não eram compartilhadas pelos três países recém-chegados ao tumulto imperial no fim do século xix — Itália, Japão e Alemanha. Não por acaso, nos anos 1930, quando a economia global entrou em co­lapso, e com ela o internacionalismo, essas foram as três potências a lançar uma nova onda de imperialismo territorial violento, com base em noções de “nação-império” anteriores à guerra. Sua visão da ordem mundial depois de 1919 foi, por diferentes razões, tingida de um profundo ressentimento com o resultado do conflito e com a posição dominante assumida pelas principais potências ocidentais para moldar o arranjo pós-guerra e a subsequente arena política internacional. Foi assim até mesmo para as potências aliadas Itália e Japão, ambas as vi­torio­sas em 1919 e, diferentemente da Alemanha, ainda donas de impérios co­loniais de­pois da guerra. Círculos nacionalistas nos três países compreenderam que a Grande Guerra tinha feito com que os principais impérios globais, o britânico e o francês, atingissem o auge da sua grandeza territorial. O seu poder global, apoiado pela Liga das Nações e pela retórica do internacionalismo, era usado para conter a expansão imperialista de outros Estados enquanto permitia que os dois países explorassem ao máximo seu status de “nação-império”. Na verdade, quanto mais vigorosamente os britânicos e os franceses propagavam a fantasia de um império unido como fonte de força e prosperidade nacionais, mais os Estados desfavorecidos imaginavam que adquirir mais território era a única maneira de fortalecer seu status e proteger suas populações contra riscos econômicos. Ninguém tinha dúvida de que novas aquisições territoriais só eram possíveis pela guerra. A história mais recente confirmava isso: a Guerra Hispano-Americana de 1898, a Guerra Sul-Africana, a Guerra Russo-Japonesa, a conquista da Líbia que durou vinte anos e, nos anos 1920, os grandes conflitos imperiais no Marrocos, na Síria e no Iraque demonstravam essa verdade óbvia. O ressentimento pelo que era visto como falta de autonomia para decidir futuros nacionais alimentava uma rejeição cada vez maior dos valores “ocidentais” ou “liberais” baseados na colaboração pacífica e na política democrática. Não é difícil entender por que o sentimento nacionalista nesses três Estados acabou favorecendo soluções territoriais que pudessem pôr fim ao que consideravam sua subordinação permanente aos impérios Britânico e Francês, grandes em termos territoriais e ricos em recursos naturais, e aos Estados Unidos.

			O ressentimento do Japão tinha origem na história da expansão japonesa, que tinha catapultado o país a uma posição de grande participante na política regional de poder no Leste da Ásia e no Pacífico no fim da Grande Guerra — um status ainda não de todo reconhecido pelos Aliados. Apesar de o Japão ter sido convidado para a Conferência de Paz de Paris como membro do Conselho dos Dez, formado por representantes dos principais Estados aliados, as decisões mais importantes eram negociadas pelas grandes potências ocidentais. As demandas japonesas de incluir uma cláusula de “igualdade racial” no Pacto da Liga foram rejeitadas pelas grandes potências, que não estavam preparadas para promover essa ideia. A Liga continuava a ser, aos olhos dos japoneses, uma construção ocidental, inadequada para “medidas de autorresgate nacional”: em meados dos anos 1920, discutiu-se sem sucesso a ideia de que o Japão estabelecesse uma seção asiática da Liga que representasse melhor os interesses japoneses. Os esperados ganhos com a guerra — “uma posição de destaque no Oriente”, como disse o ministro das Relações Exteriores Motono Ichirō — foram aos poucos sendo corroídos.54 As potências ocidentais retomaram uma fatia do mercado na China. O Japão teve que concordar em devolver a concessão alemã de Shandong, tomada em 1914 com grande fanfarra nacionalista, à soberania chinesa; o reconhecimento americano de interesses especiais do Japão na China no acordo Lansing-Ishii de 1917 foi repudiado em 1922; a aliança anglo-japonesa assinada em 1902 foi revogada em 1923. “Em todos os lugares do mundo”, observou o representante do Japão na Conferência de Paz, “o chamado americanismo avança…”55 Na Conferência de Desarmamento de Washington de 1922-3, o Japão teve que aceitar que sua força naval respeitasse a proporção 5:5:3 a favor da Grã-Bretanha e dos Estados Unidos. O mesmo ocorreu na Conferência Naval de Londres, em 1930.56 Acima de tudo, o apoio ocidental a uma nova China nacionalista, que aos poucos emergia dos conflitos entre caudilhos que vieram na esteira da queda do império em 1912, alienou o Japão, que considerava sua posição no país essencial para seus futuros interesses nacional-imperialistas. O Tratado das Nove Potências, negociado em Washington em 1922, também assinado pelo Japão, insistia numa política de portas abertas no comércio com a China e, de forma implícita, repudiava a ideia de que o Japão tivesse uma posição privilegiada na Ásia. Os críticos japoneses do sistema internacional falavam de uma nova ordem asiática baseada no “pensamento oriental” e rejeitavam modelos ocidentais de manutenção da paz, capitalismo e democracia liberal como inerentemente incompatíveis com os interesses estratégicos e políticos do país.57

			Uma questão central para os nacionalistas japoneses — qual o sentido dos “sacrifícios de sangue” feitos nas guerras com a China e a Rússia? — também o era para a Itália. A propaganda nacionalista no começo dos anos 1920 explorava o tema da construção de uma nova Itália “em nome dos mortos”, cujo sacrifício, segundo esse argumento, tinha sido um escárnio à luz do acordo de paz de 1919. Embora durante a guerra o país tivesse sofrido 1,9 milhão de baixas, entre mortos e feridos, a delegação italiana foi tratada na Conferência de Paz como uma aliada cuja contribuição não lhe permitia receber a mesma consideração. Durante a guerra, os nacionalistas contavam como certo que haveria anexações depois do conflito na Dalmácia e até mesmo na Turquia; no Ministério Colonial, funcionários italianos falavam em criar uma África italiana da Líbia ao golfo da Guiné.58 Em janeiro de 1919, num congresso convocado pelo Instituto Colonial Italiano para analisar o acordo de paz, um representante proclamou que o país “precisa alcançar a igualdade territorial no ultramar” com britânicos e franceses.59 No mínimo, o governo italiano esperava que a Grã-Bretanha e a França honrassem os compromissos territoriais secretos assumidos no Tratado de Londres, assinado em 1915 para convencer a Itália a entrar na guerra, que incluíam a promessa de território na Dalmácia, o controle da Albânia, o reconhecimento de interesses italianos no Mediterrâneo e a possibilidade de que o país compartilhasse os espólios dos impérios Alemão e Otomano como “justa compensação”.60

			Infelizmente para a delegação italiana, Wilson era hostil ao tratado e se recusou a ficar preso aos seus termos, enquanto a Grã-Bretanha e a França usaram a intransigência dele para mascarar seu próprio desejo de não fazer concessões à Itália. Divisões políticas no país sobre o que significava uma paz justa tornavam difícil coordenar um programa para exigir o cumprimento do tratado de Londres.61 Em abril, o primeiro-ministro italiano Vittorio Orlando abandonou a Con­ferência de Paris, mas ao voltar em maio estava mais claro do que nunca que o país não seria contemplado com novas concessões territoriais além do antigo território austríaco no nordeste da península italiana, nem mesmo teria permissão de administrar um território sob mandato. O resultado criou o mito da “vitória mutilada” [la vittoria mutilata]. Em suas memórias, Orlando afirma que “nunca uma paz deixou tão grande rastro de ressentimento e ódio, não só dos derrotados contra os vitoriosos, mas também dos vitoriosos contra seus aliados vitoriosos”.62 Esse legado de ressentimento caracterizou as ambições do governo nacionalista radical nomeado em outubro de 1922 e liderado por Benito Mussolini e seu recém-fundado Partido Fascista Italiano. Apesar de animado por uma profunda hostilidade contra o que ele chamava de “a aliança plutocrática e burguesa” entre Grã-Bretanha, França e Estados Unidos, havia limites para o que até mesmo um regime fascista poderia alcançar numa situação em que a Itália dependia pesadamente de créditos estrangeiros e lutava para controlar as poucas colônias que tinha, na Líbia e na África Oriental. Pela maior parte dos anos 1920, faltou à Itália, como ao Japão, autonomia internacional, impaciente por receber permissão para buscar uma política mais ousada nos Bálcãs, na bacia do Mediterrâneo e na África, mas indecisa quanto aos riscos envolvidos em expandir o legado de fantasias imperiais frustradas em Versalhes.63

			O caso alemão era diferente tanto do italiano quanto do japonês. A Alemanha era um império derrotado, destituído de suas colônias ultramarinas e dos territórios poloneses internamente colonizados. Ali os ressentimentos alimentados pela derrota contavam com uma base social muito mais ampla do que na Itália ou no Japão, e com uma articulação política e cultural mais perigosa. A ex­periência inicial de fome generalizada, desemprego, hiperinflação e violência política (incluindo a violenta fronteira oriental com a Polônia) nos anos do pós-guerra marcou uma geração inteira e impôs à Alemanha um nível de dificuldades e humilhações que nenhuma outra potência imperial sofreu nos anos 1920. Os sacrifícios nacionais feitos durante a guerra criaram um sentimento direto de vitimização compartilhada.64 A culpa dessa crise existencial era depositada em especial sobre as potências ocidentais vitoriosas que impuseram o acordo de paz. Em todo o espectro político havia ressentimento em relação à acusação de que a Alemanha sozinha era responsável pela guerra, de que ela precisava ser restringida em termos territoriais e desarmada, e de que o povo alemão não era humano e eficiente como colonizador. Esta última afirmação da Conferência de Paris, cha­mada nos anos 1920 de “mentira colonial” [Koloniallüge], era um insulto calculado, usado para justificar a tomada das colônias alemãs e a redução do país no futuro a uma posição subalterna na Europa. Quando os termos do tratado aliado foram discutidos na Assembleia Nacional de Weimar em março de 1919, os representantes, na maioria socialistas e liberais, rejeitaram as propostas coloniais por 414 votos a sete e pediram “o restabelecimento dos direitos coloniais alemães”.65 Dez anos depois, Adolf Hitler, então líder de um Partido Nacional Socialista em rápido crescimento, usou uma declaração eleitoral para rejeitar “como importante ataque à nossa honra nacional a afirmação falsa e monstruosa de que o povo alemão não tem capacidade de administrar colônias”. A direita nacionalista nos anos 1920 interpretou as restrições impostas à Alemanha como uma forma de colonialismo reverso, no qual o futuro do país ficava refém dos interesses econômicos e políticos das potências imperiais, “uma colônia de exploração tributária”, como disse Hitler.66 Incapazes de contestar o monopólio de poder ocidental, os nacionalistas radicais redirecionaram o ressentimento para dentro, contra judeus e marxistas alemães que tinham, segundo eles, “apunhalado a Alemanha pelas costas” em 1918, abrindo caminho para a colonização ocidental do interior alemão.

			O direito de ser considerada o que era chamado então de “Nação Cultural” [Kulturnation], capaz de compartilhar com outros impérios a missão civilizatória e modernizadora, foi tema recorrente nos anos 1920. Em 1926, o Ministério das Relações Exteriores alemão patrocinou um filme informativo chamado História mundial como história colonial, que ilustrava não só a ajuda econômica que as colônias poderiam trazer, mas também contestava a afirmação de que a Alemanha era incapaz de governar povos subjugados.67 Embora fosse agora um Estado “pós-colonial”, as ligações do país com o passado colonial eram mantidas através de organizações e de propagandas empenhadas em restabelecer a Alemanha como um império ultramarino em algum momento. A Sociedade Colonial Alemã atuava como uma instituição guarda-chuva que acolhia pequenas associações criadas para fazer campanha pelos direitos coloniais; tinha 30 mil membros com 260 filiais e apoiava uma vasta gama de periódicos coloniais. Notícias das ex-colônias e dos outros grandes impérios eram amplamente disseminadas. Subsídios e investimentos para empresas alemãs que operavam em ex-colônias aumentaram, de 73 em 1914 para 85 em 1933. A Escola Colonial de antes da guerra voltou a funcionar, e em 1926 uma Escola Colonial para Mulheres foi criada, ambas destinadas a treinar administradores e especialistas para um hipotético futuro império. Em 1925, uma exposição colonial foi realizada de modo incoerente em Berlim. O ministro das Relações Exteriores, Gustav Stresemann, aproveitou a oca­sião para enfatizar o contraste entre os demais impérios europeus, incluindo Espanha, Portugal e Dinamarca, e os alemães, que eram de maneira singular um “povo [europeu] sem espaço” [Raum].68

			A fonte de ressentimento mais explícita depois de 1919, na visão de Stresemann, era a ideia de que os alemães, como um povo vigoroso, progressista e culto, não tinham território suficiente para exibir essas qualidades e alimentar uma população em crescimento. Entre os círculos nacionalistas do país, e na verdade também fora deles, a perspectiva de que a expansão territorial de certa forma definia um país moderno e lhe permitia exercer domínio sobre uma hierarquia de povos subjugados se tornou lugar-comum na reflexão sobre o passado imperial, e possível futuro imperial, da Alemanha. O elemento-chave era “espaço”. Nos anos 1920, as ideias pioneiras de Ratzel sobre a necessidade natural de Lebensraum se disseminaram pelo país, em especial por causa do território restrito definido pelo tratado de paz de Paris — a “mutilação injustificada, infundada e descabida do nosso próprio espaço vital”, como disse um geógrafo alemão em 1931.69 A popularidade da geopolítica, então uma nova ciência, na Alemanha dos anos 1930, da qual Karl Haushofer foi um dos pioneiros, decorria não tanto da própria ciência, que era confusa demais para a maioria, mas do vocabulário do espaço vital e suas implicações para a situação alemã. A popularidade do romance Volk ohne Raum [Um povo sem espaço], publicado em 1926 pelo ex-colono Hans Grimm e que vendeu 315 mil exemplares, vinha do próprio título, escolhido por um editor como um grito de guerra para as reivindicações germânicas. O conceito de Raum era mais amplo do que a palavra “espaço” sugere; denotava uma área onde o Volk, ou povo, plantaria suas qualidades culturais e seus atributos biológico-raciais especiais à custa de povos subjugados ou estrangeiros e, em particular, de acordo com a ala nacionalista radical, dos judeus como arquétipo da “antinação” cosmopolita.70

			A ideia de garantir um território adicional para ser governado ou dominado por um povo definido em termos de sua homogeneidade racial e superioridade cultural era vista como uma compensação, nas palavras de Haushofer, pelos “pesados e sangrentos sacrifícios” da guerra.71 Mas essas aspirações, amplamente compartilhadas na sociedade alemã, implicavam a questão de saber de onde viria essa compensação pelos supostos maus-tratos sofridos pela Alemanha. O lobby colonial, apesar de grande e bem-organizado, entendia que conquistas de colônias ultramarinas no período dos anos 1920 eram quiméricas, embora se esperasse que no futuro as potências ocidentais permitissem à Alemanha um projeto colonial colaborativo. A maioria dos círculos nacionalistas que abordavam a questão de “raça e espaço” se concentrava na vertente pré-guerra do pensamento imperial, reforçada pelo império de curta duração estabelecido em 1918 na Ucrânia, de que apenas a expansão para o leste prometia Raum num sentido autêntico e plausível. Aqui talvez fosse possível, como sugeriu nos anos 1930 o jurista alemão Carl Schmitt, construir uma “área maior” [Grossraum] na Europa Central e Orien­tal e manter outras potências distantes. O “leste”, embora nunca definido com clareza, figurava regularmente em discussões sobre “espaço”. Os geopolíticos em particular ressaltavam que, muito além das fronteiras agora limitadas da Alemanha, havia áreas de influência histórica alemã — fossem em termos de idioma, práticas agrícolas, tradições jurídicas ou até mesmo na forma de construir casas — que justificavam ver o leste como “espaço alemão”. Esse conceito de “território racial e cultural” alemão foi retratado em diversos mapas usados em livros didáticos ou em propaganda política. Um mapa produzido por Albrecht Penck e Hans Fischer em 1925 dessa região cultural e racial germânica — amplamente imitado e disseminado — mostrava o espaço alemão se estendendo até o interior da Ucrânia e da Rússia, do lago Ladoga, ao norte, até Kherson, no extremo sul da Ucrânia, e no território dos chamados “alemães do Volga”, migrantes do século xviii cujos descendentes agora viviam sob domínio soviético.72 O jovem Heinrich Himmler, mais tarde chefe das ss e o homem responsável pelo imperialismo feroz da Alemanha na Polônia e na União Soviética, registrou em seu diário, em 1921, depois de assistir a uma palestra sobre futuros objetivos territoriais germânicos: “O leste é o que há de mais importante para nós. O Ocidente morre fácil. Precisamos lutar e nos estabelecer no leste”.73 Nos anos 1920, não havia nada de especificamente nacional-socialista nessas opiniões.

			Os sonhos alemães de reverter o veredicto da Grande Guerra e do acordo de paz, assim como as fantasias italianas de um império no Mediterrâneo, ou as ambições japonesas de dominação exclusiva da Ásia, continuaram a ser aspirações nos anos 1920, mas apoiavam ambições nacionais que remontavam a décadas antes da Grande Guerra. Não tornavam uma segunda guerra global inevitável. Na verdade, os ressentimentos que alimentavam essas fantasias não eram universais em nenhum dos três países, e quando a ordem mundial se estabilizou em meados dos anos 1920 em torno de um renascimento econômico encabeçado pelos Estados Unidos e da supressão de nacionalismos não europeus, foi possível para os três descobrir maneiras de trabalhar, ainda que de forma relutante, dentro das estruturas predominantes de colaboração política e econômica internacional. Na Alemanha e no Japão, a busca por mais território não era uma preocupação para a população tão importante quanto para círculos nacionalistas. Na Itália, onde a democracia entrou em colapso na esteira do acirrado conflito entre o nacionalismo radical e o centro e a direita, as principais prioridades políticas de Mussolini eram estabilizar o governo e supervisionar o renascimento econômico italiano. Nos anos 1920, os três países dependiam da contribuição das potências ocidentais para a lenta recuperação da economia mundial de comércio e investimento, e faziam da boca para fora elogios ao espírito internacionalista encarnado pela Liga das Nações. Em 1925, vencedores e vencidos assinaram o Tratado de Locarno, assegurando as fronteiras da Europa Ocidental estabelecidas em Versalhes. A Alemanha foi autorizada a ingressar na Liga em 1926. Em 1927, ela foi até mesmo convidada, contra forte oposição francesa e belga, a participar da Comissão Permanente de Mandatos, responsável por supervisionar suas antigas colônias, e recomendou como comissário o diretor da Federação da Indústria Alemã, Ludwig Kastl, em vez de um líder do barulhento lobby colonial. A Alemanha fazia questão de que os termos do mandato fossem respeitados, incluindo o compromisso de preparar as ex-colônias para uma eventual independência, e foi um alemão que cunhou em 1932 o termo “descolonização” [Dekolonisierung] para descrever um processo que já parecia em andamento.74

			Isso era, no fim das contas, uma tentativa de acomodação diante de um mundo do pós-guerra no qual a estabilidade era tida como provavelmente temporária e sem dúvida imprevisível. Gustav Stresemann concebeu uma política externa alemã de “cumprimento” na esperança de que provas de boa-fé pudessem ser uma maneira melhor de revogar elementos do acordo de paz, mas sem excluir a possibilidade de uma mudança mais fundamental. No Japão, o partido liberal Minseitō, no poder durante grande parte do fim dos anos 1920, fazia campanha pelo desarmamento e pela cooperação com o Ocidente como o caminho mais sensato para alcançar objetivos japoneses e incentivar o desenvolvimento econômico.75 Em meados dos anos 1920, houve um período em que o Japão chegou a pôr em prática uma estratégia de amizade com a China para substituir o confronto da década anterior. Até mesmo na Itália, onde Mussolini promoveu de forma consciente a ideia de uma “nova Itália” para contestar valores e interesses ocidentais, mostrou-se necessário falar pelo menos em “pacifismo verbal”, como ele mesmo disse, em vez de correr o risco de um conflito. Uma solução para as novas ambições italianas de império teria que esperar, pensava ele, pelo “caos na Europa”.76 De todo modo, já havia problemas de sobra nas colônias existentes da Itália. A Somália e a Eritreia precisavam ser pacificadas; as tropas foram de 2500 homens para 12 mil, mas as insurgências regionais levaram dez anos para ser suprimidas. Na Líbia, o custo foi ainda maior. A partir de 1922, antes de Mussolini chegar ao poder, travou-se uma grande guerra contra tribos árabes pelo controle da maior parte do interior desértico do país, que só terminou em 1931, depois de anos de brutal repressão. Havia muitos riscos envolvidos na busca por novas áreas antes de assegurar o império existente, mas a campanha manteve em primeiro plano a ideia de que territórios imperiais só poderiam ser adquiridos pela conquista.77

			Esse período de acomodação terminou de forma abrupta com o início da recessão econômica global em 1928-9, que teria consequências catastróficas para a década seguinte. Historiadores costumam concordar que a crise econômica teve um papel importante para destruir os esforços de reconstrução de uma ordem global depois de 1919 e sustentar algum compromisso significativo com o internacionalismo. Em muitos sentidos, o colapso da ordem econômica foi um ponto de virada mais decisivo do que 1914 ou 1919 na configuração da crise que resultou numa guerra global nos anos 1940.78 A história da crise agora é bem conhecida, mas vale relembrar a escala do desastre, que atingiu uma economia mundial que vinha dando mostras de fraqueza contínua ao longo dos anos 1920, apesar de um breve boom de comércio e investimento em meados da década. Em 1932, havia mais de 40 milhões de desempregados registrados nas economias industriais, e dezenas de milhões de pessoas com regime de trabalho parcial, ou que foram demitidas como resultado de uma queda vertiginosa nos preços e na produção. Durante toda a recessão, de 1929 a 1932, o comércio mundial despencou extraordinários dois terços. As regiões mais pobres, dependentes de um ou dois produtos de exportação, mergulharam na mais desesperada pobreza. O fechamento das linhas de crédito provocou falências em toda parte e quase levou a Alemanha à bancarrota em 1932. Havia um pavor generalizado de que a crise significaria nada menos do que o fim do capitalismo, como os comunistas alegremente previam. Os nacionalistas alemães, com o mesmo contentamento, viam a recessão como o “crepúsculo da economia mundial” e do odiado sistema ocidental que a sustentava.79

			A sensação de que o modelo ocidental de colaboração econômica e de internacionalismo estava condenado vinha de uma década de escritos de cassandras modernas, incluindo o caso mais célebre, A decadência do Ocidente, de Oswald Spengler. No verão de 1932, o presidente da Assembleia da Liga das Nações incentivou os países-membros a colaborarem ou se prepararem para o pior: “O mundo inteiro está sofrendo com uma crise terrível e a falta de confiança. As últimas esperanças globais estão agora em nossas mãos”.80 Mas a Liga, apesar dos esforços para definir o que era necessário para atenuar a crise, não conseguiu deter a corrida rumo ao nacionalismo econômico. À medida que a crise se agravava, cooperar parecia ser mais arriscado que proteger a economia nacional. Em junho de 1930, os Estados Unidos introduziram a tarifa Hawley-Smoot, isolando o mercado americano das importações estrangeiras; em novembro de 1931, depois de um longo debate político, a Grã-Bretanha abandonou o comércio liberal e impôs uma série de taxações, seguidas em agosto de 1932 de um sistema de preferência imperial, que concedia acesso privilegiado a importações do império; na França, as tarifas Kircher reduziram os impostos sobre produtos coloniais às custas do resto do mundo.81 A crise levou à criação de blocos especiais de comércio e câmbio para o dólar, a libra esterlina e o franco. As economias mais fortes poderiam ter desempenhado um papel importante na proteção do sistema do qual se beneficiaram por tanto tempo, mas preferiram não o fazer, prejudicando as demais.

			As consequências políticas foram profundas para os países que se viram penalizados pelos novos programas de nacionalismo econômico. No Japão, a recessão foi uma calamidade: as exportações, em particular de seda bruta, caíram 53%; as importações, 55%; o grande setor agrícola japonês, estagnado durante a maior parte dos anos 1920, sofreu um declínio ainda mais desastroso, reduzindo pela metade a renda agrícola e deixando milhões de camponeses numa pobreza paralisante.82 O esforço para trabalhar dentro do sistema ocidental se revelou infrutífero, e uma onda de sentimento antiocidental levou ao colapso do governo moderado de Minseitō. A crescente onda de revolta nacionalista contra o sistema global colocou os militares numa posição mais dominante no governo japonês e pôs fim aos experimentos democráticos dos anos 1920.83 Na Itália, atingida pela recessão de forma menos severa do que outras economias, a crise foi vista pelo regime como uma oportunidade para reacender internamente a revolução fascista ao estabelecer uma política imperial mais ativa no exterior, à medida que os grandes Estados se recolhiam numa carapaça de proteção. Na Alemanha, a recessão foi interpretada pela maior parte da população como mais uma punição por parte das potências vitoriosas. Quando tentou-se estabelecer um acordo ta­­rifário com a Áustria, em 1931, os franceses vetaram. Durante a recessão, que dei­­xou dois em cada cinco alemães desempregados e provocou uma queda de 40% da produção industrial e reduziu em mais da metade as exportações do país, ain­da se esperava que a Alemanha pagasse as reparações de guerra e honrasse a grande dívida internacional contraída nos anos 1920. Durante a recessão, o lamento de que o país era pouco mais do que uma colônia começou a fazer mais sentido. Em 1930, os nacional-socialistas de Hitler, o mais radical entre os partidos nacionalistas, profundamente hostis à economia globalizada e à tutela ocidental, tornaram-se uma força política séria; em 1932, eram o maior partido do país, e em janeiro de 1933 assumiram o governo, quando o cargo de chanceler foi oferecido a Hitler. Ali, como na Itália e no Japão, os nacionalistas que tinham aproveitado fantasias imperiais consolidadas sobre “raça e espaço” nos anos 1920 podiam afirmar que sempre tinham estado certos. O mundo pendia perigosamente a favor deles.

			Foi nesse contexto que primeiro o Japão, depois a Itália, e por fim a Alemanha de Hitler redimiram seus ressentimentos inflamados ao se lançar numa nova onda de imperialismo territorial nos anos 1930. Impulsionada pela crise econômica, cristalizou-se a ideia de que se tornara necessário revisar a ordem econômica e a política global, fundando uma ordem que não fosse mais baseada no já falecido internacionalismo das décadas anteriores, mas em blocos econômicos imperiais fechados, dominados — como as zonas imperiais britânicas e francesas — por um forte poder metropolitano.84 Mais do que nunca, o poder imperial era visto como indispensável para a sobrevivência nacional, restaurando-se o paradigma imperial estabelecido no fim do século xix. Essa opção, como disse o ministro das Relações Exteriores japonês Arita Hachiroō, era inevitável: “Pequenos países não têm escolha senão se esforçar ao máximo para formar seus próprios blocos econômicos ou fundar Estados poderosos, para que sua própria existência não esteja em risco”.85 A luta por territórios adicionais e para garantir recursos, se necessário pela guerra, fez o relógio recuar para uma era imperial anterior. Ióssif Stálin, o ditador soviético, observando a crise do capitalismo de um Estado onde o desenvolvimento econômico tinha sido pouco afetado pela recessão mundial, compreendeu que o conflito comercial, cambial, “a luta intensificada por mercados” e o nacionalismo econômico extremo “puseram a guerra na ordem do dia como meio de fazer uma nova redistribuição do mundo e de esferas de influência”. Dessa vez, o julgamento de Stálin, nem sempre bem-visto pelos historiadores, foi confirmado pelos acontecimentos.86
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1. Nações-império e crise global, 1931-40


			[…] num ato de violência revoltante, soldados chineses explodiram uma parte da linha férrea Mantetsu, a noroeste [da base militar] de Beitaying e atacaram nossos guardas ferroviários. Nossos guardas imediatamente revidaram, mobilizando a artilharia para bombardear Beitaying. Nossas forças agora ocupam uma parte da base.

			Asahi, Osaka, 19 de setembro de 19311

			Esse artigo publicado na primeira página do popular jornal Asahi apresentou ao público japonês uma notícia da perfídia chinesa que ficou incrustada na percepção popular do país sobre quem era o culpado pelo início das subsequentes invasão e ocupação pelo Japão de toda a província setentrional chinesa da Manchúria. Era uma deturpação grotesca da verdade. Um grupo de engenheiros japoneses do Exército de Kwantung, enviado à Manchúria para proteger os interesses econômicos do império na região, plantou os explosivos nas primeiras horas da manhã de 18 de setembro de 1931, com o objetivo de oferecer um frágil pretexto para deflagrar um programa de expansão militar na China que só terminaria em 1945. Um pequeno incidente em termos globais, mas suas ramificações foram muito maiores. Foi o momento, nas profundezas da crise econômica mundial, em que se deu um primeiro passo para criar uma nova ordem imperial e econômica pela violência. Os tiros na base de Beitaying sinalizaram o começo do que viria a ser nos anos 1930 uma nova era imperial.

			As circunstâncias daquilo que o governo japonês passou a chamar de “Incidente da Manchúria” foram moldadas pela crise global mais ampla e pelos esforços desesperados no Japão de buscar uma solução qualquer para a pobreza crescente e para o isolamento econômico. O Exército de Kwantung, que levava esse nome por causa da área de concessão japonesa na costa chinesa da Manchúria, conhecida como Território Alugado de Kwantung, vinha tramando havia anos ampliar o Império Japonês para a China continental. Provocados pela escala da crise econômica e cientes da persistente ameaça do nacionalismo chinês, os comandantes do Exército por fim resolveram agir sem consultar Tóquio. Depois de ex­plodir, eles mesmos, um pequeno trecho da ferrovia do sul da Manchúria [Mantetsu], os soldados japoneses invadiram a guarnição chinesa no porto de Cheniangue. Capturaram o resto da cidade e, num assalto cuidadosamente planejado, avançaram em várias direções a partir do Território Alugado, tomando primeiro as áreas em torno da rede ferroviária principal, em seguida expulsando das regiões me­ridional e central da Manchúria os 330 mil homens mal equipados do caudilho chi­nês local Zhang Xueliang, completando a ocupação da província no começo de 1932. O Exército empregou 150 mil homens e, ao custo de 3 mil mortos, conquistou uma área quase do tamanho da Europa. Apesar da flagrante violação de disciplina, o imperador Showā japonês, Hirohito, aprovou a ação dois dias depois. Quase da noite para o dia o império foi transformado tanto em tamanho quanto em riqueza.2

			O “Incidente da Manchúria” não foi a causa direta da guerra mundial ocorrida oito anos depois, mas inaugurou uma década de expansão imperial renovada que daria continuidade ao “novo imperialismo” do mundo pré-1914 e ao acordo imperial do fim da Grande Guerra. Nenhum dos três países que definiriam o novo imperialismo — Itália, Alemanha e Japão — começou com um plano ou um projeto claro de expansão, mas cada um agiu de forma oportunista em esferas de interesse estabelecidas. Também não coordenaram seu imperialismo, embora observassem de perto as conquistas uns dos outros. Ainda que líderes dos três Estados esperassem que uma guerra mais geral pudesse ser evitada por ora, enquanto completavam seus projetos imperiais, as instabilidades provocadas por esses três programas separados impulsionaram a marcha para a guerra global iniciada entre 1939 e 1941.

			uma nova era imperial

			O fator crítico para Japão, Itália e Alemanha era território. O controle sobre áreas, exercido numa variedade de maneiras formais e informais, estava no cerne do império. O modelo desse princípio de “territorialidade” foram os quarenta anos de violenta expansão territorial e de pacificação que precederam os anos 1930 e que, em alguns casos, ainda estavam em vigor. Na verdade, é só nesse contexto mais longo que as decisões tomadas em Tóquio, Roma ou Berlim para travar suas guerras de agressão fazem sentido histórico. Os discursos de “raça e espaço” que tinham respaldado o império desde o fim do século xix não haviam perdido nada da sua força justificativa para a geração que chegou ao poder nos anos 1930. Embora essa forma de imperialismo pareça, retrospectivamente, anacrônica, até mesmo ilusória, o paradigma de império na época parecia familiar e próximo. Os resultados da redistribuição de território em 1919-23, ou as consequências da catástrofe econômica de 1929, serviram apenas para fortalecer, ao invés de enfraquecer, a convicção de que tomar mais território e recursos era um meio indispensável de salvar o país, construir uma economia mais forte e satisfazer as necessidades de uma cultura superior.

			Os líderes japoneses, italianos e alemães não eram, de forma alguma, os únicos a acreditar que a era do império não tinha acabado, apesar de todas as provas de que ambições nacionalistas, custos econômicos crescentes e insegurança constante assinalavam o gradual declínio do projeto imperial global. Em vez de tirarem a lição óbvia de que o imperialismo tradicional era um empreendimento em vias de extinção, eles defendiam que era isso o que lhes faltava, marcado por suas características particulares. Os outros fatores que costumam ser ressaltados na análise das origens da Segunda Guerra Mundial — a corrida armamentista, as crises diplomáticas, o conflito ideológico — eram os efeitos da nova onda de construção imperial, e não as causas. Os principais Estados da Liga das Nações poderiam, talvez com relutância, conviver com as diferenças ideológicas ou com o aumento nos gastos militares se isso fosse tudo o que os dividia; o fator que os grandes Estados imperiais não tinham como aceitar era que a nova onda de construção imperial, em seu puro sentido territorial, era agora incompatível com sua própria visão de império e a nova linguagem do internacionalismo que haviam tecido em torno dela.

			A pergunta central a ser feita é por que, apesar das evidentes desvantagens de ter um império, dos riscos substanciais de segurança envolvidos e da força crescente do sentimento nacionalista, esses três Estados se decidiram pela “ter­ritorialidade” como princípio subjacente ao seu desafio à ordem existente nos anos 1930. Essa decisão parece ainda mais impressionante porque, diferentemente das guerras anteriores a 1914, nas quais territórios podiam ser conquistados através de conflitos de larga escala sem intervenção externa — a Guerra Sul-Africana ou a Guerra Ítalo-Turca são bons exemplos —, os alvos de agressão imperial nos anos 1930 eram todos Estados soberanos e membros da Liga das Nações, protegidos, ao menos no papel, pelo princípio da segurança coletiva. Não há uma resposta simples para essa pergunta, e as circunstâncias exatas diferiam entre as três zonas regionais, embora no entanto haja semelhanças notáveis nas justificativas e explicações dadas para controlar mais território. Talvez se possa acrescentar que a geração que chegou à liderança política e militar nos anos 1930 tinha crescido no mundo das fantasias imperiais, cercada por uma cultura que ressaltava a superioridade de Estados modernizadores e “avançados” como líderes na marcha da civilização contra os povos menos desenvolvidos ou primitivos por eles conquistados, tendo sido profundamente afetada pela experiência das guerras e da violenta afirmação da nacionalidade moderna. O império, alegava o líder italiano fascista Giuseppe Bottai, que governou durante um período de 1936 a capital etíope Adis Abeba, tinha “despertado em mim esse desejo de viver a guerra nas profundezas da minha consciência […]. Vinte anos da minha vida ou mais dentro da guerra”.3

			O ponto de partida para explicar a busca pelo império territorial é, paradoxalmente, a nação. Nos três Estados a busca pelo império estava vinculada ao objetivo de conseguir autonomia nacional, o que significava, na verdade, libertar o país de uma situação em que seu desenvolvimento parecia limitado ou condi­cionado pela ordem internacional existente — “a intervenção e a opressão das grandes potências”, como dizia um panfleto japonês.4 Os nacionalistas japoneses, explicou um funcionário da Mantetsu, viam a Manchúria como uma “boia salva-vidas […] da qual é impossível abrir mão se a nação quiser existir”.5 Essas formas do que foi chamado “nacionalismo catastrófico” antecipavam a possível extinção da autodeterminação nacional e apelavam para a urgente reafirmação da missão nacional.6 Mussolini regularmente invocava a ideia de que o desenvolvimento da Itália era estrangulado pelas diversas possessões britânicas no Mediterrâneo, que permitiam à Grã-Bretanha “cercar, aprisionar a Itália”.7 Defender os interesses nacionais era visto como uma necessidade para proteger a população nacional ao garantir o seu futuro econômico e desenvolvimento demográfico, bem como para fornecer um senso mais seguro de identidade nacional como uma das grandes nações-império, e não uma potência subordinada. “Queremos um império”, disse Hermann Göring a um conhecido inglês em 1937 durante uma discussão sobre o que inibia o futuro nacional da Alemanha.8

			Em cada caso, o discurso nacionalista descrevia a nação como especial, destinada a dominar e liderar a região à sua volta. “Uma nação da Europa deve impor sua autoridade às outras”, escreveu o comentarista político alemão Wilhelm Stapel. “Só a nação alemã pode ser o agente desse novo imperialismo.”9 Por sua vez, esperava-se que a população nacional se mostrasse digna de tomar parte na regeneração do país. “Estamos nos tornando e nos tornaremos”, declarou Mussolini em 1933, “cada vez mais uma nação militar.”10 Na Alemanha, o “despertar nacional”, ocorrido em 1933 com a revolução nacional-socialista, estava vinculado à ideia de que a entidade nacional agora poderia afirmar sua verdadeira força, não corrompida pelas supostas ameaças internacionalistas e cosmopolitas de judeus, marxistas e liberais, capazes de transformar a Alemanha, como temia Hit­ler, numa “segunda Suíça”.11 No Japão, onde os líderes militares dominaram a política nacional a partir de 1931, uma campanha generalizada para elevar a consciência do país e o entusiasmo pela expansão territorial foi lançada — a campanha de “defesa nacional” — e explorava temas da honra nacional e do sacrifício pelo país. Como na Itália e na Alemanha, as críticas aos novos rumos foram sufocadas pela polícia secreta e pelo censor. Ali, como na Europa, a busca pela autonomia nacional justificava o novo imperialismo e, por sua vez, criava um vínculo entre Estado e povo na construção de uma nova ordem.12 O império era visto como um indicativo essencial de virilidade nacional e de valor racial, além de uma arena na qual normas morais convencionais podiam ser postas de lado, como tinha acontecido no século xix.

			Um segundo fator era mais prático. O novo imperialismo se vinculava a am­bições econômicas mais amplas. A construção do império se destinava a trans­cender as limitações impostas pelas estruturas econômicas e territoriais globais existentes através da aquisição de “espaço vital” adicional para lidar com a pressão populacional e a escassez de terras, garantindo acesso a matérias-primas e alimentos e estabelecendo um bloco econômico no qual o comércio e o investimento seriam controlados pelo centro imperial, e não pela comunidade empresarial. Os três países compartilhavam um crescente compromisso com o plane­jamento estatal e eram hostis ao modelo ocidental de capitalismo liberal e aos va­lores ocidentais que o sustentavam. O capitalismo, disse Hitler num dos primeiros comícios do partido, “deve se tornar servo do Estado, e não senhor”; uma “economia popular” servia à comunidade e não aos interesses comerciais internacionais.13 O imperialismo econômico precisava também atender às necessidades do povo. O atrativo da vantagem econômica era evidente nos três casos. Para a Itália, a conquista da Líbia e da Etiópia supostamente abriria novas terras agrícolas para que entre 1,5 milhão e 6,5 milhões de camponeses italianos pudessem se estabelecer no império em vez de migrar para o Novo Mundo. Dizia-se que a Albânia, anexada em 1939, era tão despovoada que poderia absorver 2 milhões de italianos.14 Ali estava lo spazio vitale [o espaço vital], termo comum tanto na Itália quanto na Alemanha. A Etiópia era apresentada como uma terra de oportunidades de ouro, um eldorado transbordante de recursos minerais inexplorados. Relatórios sobre a Albânia sugeriam a existência de fontes de petróleo ainda não descobertas.15 As aspirações japonesas de controlar a Manchúria tinham origem na esperança de que pelo menos 5 milhões de camponeses pobres do país pudessem se estabelecer ali até os anos 1950, enquanto os abundantes recursos manufaturados e primários da Manchúria, já bem desenvolvidos com a ajuda de investimentos japoneses antes da invasão, eram vistos como essenciais para o futuro do Japão num mundo em que o desenvolvimento do comércio e o acesso a matérias-primas pareciam perigosamente incertos. De 1926 a 1931, cerca de 90% dos investimentos japoneses no exterior foram direcionados a projetos manchus. Dizia-se que, sem o firme controle desses ativos, o Japão não poderia continuar a se modernizar economicamente ou desenvolver a força necessária para defender o império.16

			O caso germânico não era diferente. Ideias sobre como garantir mais Lebensraum, essencial para a visão hitlerista do desenvolvimento alemão, passaram a ser moeda corrente quando os reveses econômicos do país, nos anos 1920 e 1930, foram atribuídos à falta de recursos adequados e de acesso garantido aos mercados. A propaganda popular sobre outros impérios europeus ressaltava as imensas disparidades entre o tamanho da pátria e a área total do império — a França teria sido aumentada 22 vezes, enquanto a Holanda, sessenta, e a Bélgica, oitenta. Calculava-se que o território do Império Britânico era 105 vezes maior do que as ilhas britânicas. Já a Alemanha, ao contrário, depois da perda de território nacional e colonial em 1919, tinha ficado menor.17 Criar e dominar um blo­co econômico na Europa Central e Oriental, com comércio controlado e autossuficiência em recursos essenciais e alimentos, passou a ser um elemento central da política econômica do regime hitlerista, mas era também uma visão amplamente compartilhada na Alemanha. “O espaço [Raum] econômico”, disse Göring naquela conversa de 1937, “precisa ser ao mesmo tempo nosso espaço político.”18 O próprio Hitler tinha uma visão econômica do império. Refletindo sobre o imperialismo britânico em 1928 em seu segundo livro (não publicado), ele concluiu que, apesar de toda a retórica de exportar cultura e civilização, a “Inglaterra precisava de mercados e de fontes de matérias-primas para os seus produtos. E assegurava esses mercados por meios políticos e de poder”. No fim das contas, prosperidade nacional significava conquista, assegurar “o pão da liberdade por meio das dificuldades da guerra”.19

			O terceiro fator era oportunidade. As hesitações e frustrações dos anos 1920 cederam a vez a um novo sentimento de que a crise da ordem do pós-guerra nos anos 1930 talvez tornasse possível agir com autonomia para construir uma nova ordem, com pouco risco de provocar uma crise maior. Esses cálculos são fundamentais para explicar o momento escolhido para a nova onda imperialista. O fracasso da comunidade internacional em enfrentar os efeitos da recessão global acelerou a tendência a buscar soluções nacionais para a crise e o colapso da colaboração, expresso com clareza na frustrada Conferência Econômica Mundial, ocorrida em Londres em junho de 1933.20 Uma das consequências da crise global foi a relutância dos principais Estados da Liga em assumir riscos numa época em que mal podiam arcar com os custos do policiamento internacional. A incapacidade da Liga de ir além de uma censura ao Japão pela ocupação da Manchúria foi interpretada como uma clara mensagem de que o sistema de segurança coletiva não funcionava quando havia grandes países-membros envolvidos. Mais tarde os líderes japoneses se vangloriaram de o país ter sido “o arauto da queda da Liga das Nações” e de que, sem a iniciativa japonesa de expor a “incapacidade e inutilidade” da Liga, a Alemanha e a Itália talvez não tivessem a oportunidade de implementar suas políticas agressivas.21 É verdade que tampouco houve uma oposição vigorosa à invasão da Etiópia ocorrida quatro anos depois nem à violação do acordo de Versalhes pela Alemanha, quando o rearmamento foi anunciado publicamente em 1935, ou quando, em março de 1936, a zona fronteiriça da Renânia voltou a ser militarizada. Cada passo bem-sucedido reforçava a crença de que a Grã-Bretanha e a França, como os grandes impérios entre os membros da Liga, não impediriam a construção de mais impérios. “Achamos que Genebra não passa de uma coleção de senhoras”, disse um jornalista italiano a um colega britânico em Adis Abeba em 1936; “todos pensamos assim, e sempre o fizemos.”22 Os três países abandonaram a Liga: o Japão, em março de 1933; a Alemanha, em setembro de 1933; e a Itália, em dezembro de 1937.

			O novo fracasso da Grã-Bretanha e da França em impedir o apoio armado alemão e italiano à revolta nacionalista do general Francisco Franco na Espanha, entre 1937 e 1939, ou em repudiar a ocupação alemã da Áustria, em 1938, ou o desmembramento da Tchecoslováquia pela Alemanha no mesmo ano fortaleceu essa crença e, acima de tudo, convenceu Hitler de que a Grã-Bretanha e a França fariam “gestos extremamente teatrais” no caso de uma invasão alemã da Polônia, mas, de novo, sem intervir em termos militares.23 No entanto, para os três países, o essencial era agir antes que a União Soviética ou os Estados Unidos pu­dessem ou quisessem desempenhar um papel mais ativo nas questões mundiais. O Japão e a Alemanha estavam cientes de que a União Soviética, por ter desenvolvido uma grande presença industrial e militar nos anos 1930 com os Pla­nos Quinquenais, era um perigo potencial para qualquer imperialismo futuro. Um dos fatores que guiavam a ocupação da Manchúria, apesar da longa fronteira com a União Soviética que resultou disso, era a necessidade de oferecer uma sólida defesa contra o risco de uma ação soviética contra o Império Japonês e salvaguardar seus recursos estratégicos.24 Hitler, num importante documento es­tra­tégico que redigiu enquanto estava no poder, o chamado memorando do Plano Quadrienal, esboçado em agosto de 1936, ressaltou a ameaça que o Exército Vermelho representaria dentro de quinze anos e a necessidade de a Alemanha resolver o problema do espaço vital antes disso.25 Os Estados Unidos eram uma incógnita. Forçados pelos efeitos catastróficos da Depressão econômica a recuar para um relativo isolamento e dependentes acima de tudo da Marinha para a defesa do hemisfério, representavam claramente apenas uma ameaça futura — mas sem dúvida uma ameaça. O tempo todo os Estados Unidos mantiveram uma atitude crítica em relação a imperialismos de qualquer tipo, ainda que o público americano relutasse em abraçar a ideia de intervenção armada para impedi-los.26 Para o mundo imperial, novo ou antigo, as sombras de Lênin e Wilson acossavam suas ambições: o império precisava ser feito o quanto antes.

			A sensação de que era possível construir uma nova ordem a partir de uma onda renovada de imperialismo territorial não tornava mais fácil tomar as decisões necessárias. O pano de fundo da tomada da Manchúria, da invasão da Etiópia ou da Tchecoslováquia e da Polônia revela bastante sobre a hesitação e a circunspeção de alguns líderes políticos dos três países, a despeito da visão posterior à guerra de que tudo aquilo era parte de um plano grandioso de dominação global. Gostassem ou não, ainda havia a noção de que precisavam pedir “permissão” para as grandes potências da Liga. Mussolini enfim superou as ansiedades de seus comandantes militares e de alguns colegas fascistas em relação a invadir a Etiópia ao alegar — de forma equivocada, como se viu — que tinha obtido uma promessa verbal da França e da Grã-Bretanha de que não o impediriam. Antes da ocupação da Albânia, ele hesitou em relação ao que as outras potências poderiam fazer (embora nesse caso a Liga tenha se limitado a registrar o protesto albanês, só para constar, mas sem tomar nenhuma providência).27 A ocupação alemã das áreas de idioma germânico da Tchecoslováquia depois do Acordo de Munique, de 30 de setembro de 1938, costuma ser vista como um triunfo da diplomacia de intimidação de Hitler, mas o ditador alemão estava furioso por lhe ter sido negada uma guerra breve contra os tchecos por insistência das potências ocidentais. Antes da guerra contra a Polônia, um ano depois, ele disse à sua comitiva que não haveria um segundo Acordo de Munique.28

			Um dos motivos da cautela era a maior visibilidade dos conflitos imperiais nos anos 1930, incluindo em impérios já estabelecidos. Isso se devia acima de tudo ao desenvolvimento da mídia moderna — reportagens que cobriam o mundo todo, cinejornais e o rádio —, mas também ao trabalho da Liga das Nações, que, apesar de uma suposta timidez, oferecia uma tribuna pública para debater violações de soberania nacional, incluindo discussões muito abertas sobre a ilegítima tomada japonesa da Manchúria e o ataque de Mussolini à Etiópia.29 O debate internacional obrigou os agressores a justificar suas ações nos três casos, alegando de forma capciosa que a invasão tinha sido realizada para proteger seus interesses contra países falidos. No debate da Liga sobre a Manchúria, a delegação japonesa insistiu em dizer que a China, como “Estado individual organizado”, era uma “ficção”. Os japoneses também sugeriram que a Manchúria não era uma colônia em nenhum sentido formal, mas tinha sido estabelecida como um Estado “independente” chamado Manchukuo, governado pelo imperador manchu deposto Puyi.30 Mussolini justificou a tomada da Etiópia alegando que o país não passava de “um conglomerado de tribos bárbaras”, um “não Estado”.31 Hitler explicou que o protetorado alemão se estendia para as terras tchecas da Boêmia e da Morávia porque o Estado nacional tinha deixado de funcionar de forma eficaz, ainda que a Tchecoslováquia fosse em todos os sentidos uma nação europeia moderna, e não uma colônia em potencial. Nesse caso, também o “protetorado”, termo que costuma ser associado ao imperialismo europeu como forma de disfarçar um controle real, foi apresentado como se desfrutasse de alguma autonomia política.32 A guerra contra a Polônia foi anunciada por Hitler na manhã de 1o de setembro de 1939, com a afirmação de que tampouco os poloneses eram um povo capaz de construir um Estado, e que sem o governo alemão “o pior barbarismo prevalecerá”, fazendo eco de modo inconsciente à condenação dos etíopes por Mussolini em 1935.33

			A cautela era ditada não só pelas circunstâncias internacionais, mas também pelo problema de formar algum consenso entre as elites políticas e militares do país sobre os rumos da futura política. Esse era sem dúvida o caso no Japão, onde a política nacional era definida pelo conflito entre partidos políticos civis e as Forças Armadas, entre o Exército e a Marinha, e entre facções dentro do próprio Exército. Comandantes do Exército na península de Kwantung, ao dar início à invasão em setembro de 1931, o fizeram para desafiar o governo civil. O posterior impasse entre Exército e políticos resultou na renúncia do gabinete de Minseitō e, para todos os efeitos, no fim da supervisão civil do imperialismo militar. No entanto, as disputas dentro do Exército persistiram até meados dos anos 1930.34 Brigas entre a Marinha e o Exército giravam em torno de argumentos rivais sobre avançar para o Norte ou para o Sul: a Marinha queria dar prioridade à defesa no Pacífico e a uma possível tomada das colônias europeias no Sudeste Asiático, ricas em recursos naturais, o que se revelaria uma opção desastrosa; o Exército olhava para a ameaça soviética ao Norte e queria consolidar sua estratégia continental primeiro no norte da China, construindo um bloco industrial e comercial forte, autossuficiente, que tornasse possível expandir o poderio militar japonês e defender o império. Essas discussões foram suspensas, em vez de resolvidas, com a publicação em 7 de agosto de 1936 dos “Fundamentos da política nacional”, que endossavam tanto a forte defesa do império no continente asiático como a preparação naval para ampliar o território na direção sul.35

			Não importam os argumentos a favor de uma cautela estratégica, a expansão japonesa na China continental prosseguiu de forma implacável durante os anos 1930. Foi impossível reverter a invasão da Manchúria, e, na verdade, ela se tornou um trampolim para que houvesse mais agressões territoriais japonesas, em parte para estabilizar a fronteira com a China nacionalista, em parte para assegurar mais recursos e centros de comunicação, e, ainda, porque o Exército japonês e seus apoiadores políticos em Tóquio desenvolveram um apetite inesperado por um império maior. Nos anos 1930, a expansão do controle territorial japonês não atraiu a mesma atenção internacional (ou mesmo de muitos historiadores modernos) da Manchúria. Em 17 de fevereiro de 1933, 20 mil soldados invadiram e ocuparam a província de Rehe, ao sul da Manchúria, e uma parte da Mongólia interior. A invasão deixou o exército de Kwantung a uma distância que tornava possível atacar a capital chinesa, Beijing. A partir de maio de 1933, o exér­cito empreendeu o que ficou conhecido como a campanha da “Grande Muralha”, dominando territórios ao sul até alcançar a Grande Muralha e ocupando a cidade chinesa de Tanggu, que logo se tornou um porto importante sob controle japonês, o maior da China. Em 1935, forças japonesas avançaram para outras províncias do interior da Mongólia e, em junho, convenceram o comandante chi­nês a desocupar a província de Hebei, na região em torno de Beijing. Ocupar um território maior do interior da Mongólia permitiu que os japoneses patrocinassem um segundo Estado “independente” chamado Mengkukuo, uma terra mongol governada nominalmente pelo príncipe Demchugdongrub, mas dominada, como ocorria com Manchukuo, pelo Exército japonês. Em janeiro de 1936, o governo de Tóquio enfim aprovou uma estratégia para controlar o resto do norte da China, onde o exército poderia isolar por completo as forças nacionalistas chinesas das regiões mais ricas e principal fonte das receitas do país. Quatro anos depois da tomada da Manchúria, a expansão japonesa abrangia uma vasta área da Ásia continental, transformando no decorrer desse processo a natureza da economia imperial do Japão.36

			A aquisição da Manchúria e de outras regiões do norte da China possibilitou ao Japão enfim desafiar a ordem econômica existente na Ásia com alguma perspectiva de êxito. O objetivo era reduzir a contribuição das outras grandes potências comerciais para a região e redirecionar recursos para apoiar a indústria japonesa. A chave para isso era o desenvolvimento econômico de recursos em Manchukuo e no norte chinês. A Manchúria tinha sido o coração industrial da China, fornecendo 90% do petróleo, 70% do ferro, 55% do ouro, entre outros.37 De 1932 a 1938, o Japão investiu 1,9 bilhão de ienes na região. O Exército e o governo insistiam no planejamento e no direcionamento econômico estatal para garantir que as metas fossem alcançadas. O Plano de Construção Econômica de Manchukuo foi publicado em março de 1933, e 26 corporações acabaram sendo criadas para produtos individuais. Os bancos chineses foram assumidos por ins­tituições nipônicas ou passaram a ser dirigidos por japoneses, foi estabelecido um bloco monetário do iene, e a rede ferroviária dobrou de tamanho. Em 1937, fundou-se a Companhia de Desenvolvimento do Norte da China para garantir que a região atendesse aos interesses japoneses conforme o planejado. A área tam­bém foi incorporada ao bloco do iene.38 Com os recursos agora disponíveis no novo território, a produção de aço japonesa subiu de 2 milhões de toneladas em 1930 para 5,6 milhões em 1938; a de carvão aumentou no mesmo período de 31 milhões para 49 milhões de toneladas. A expansão econômica era engolida por demandas militares. No Plano Esquemático de 1937, o Exército estabeleceu que teria 55 divisões no começo dos anos 1940; os gastos com defesa equivaliam a 14% dos gastos estatais em 1934, mas chegaram a 41% em 1938. Em 1934, o novo bloco econômico foi declarado zona de interesse especial apenas para o Japão — a chamada doutrina Amau —, e em 1938 o primeiro-ministro, o príncipe Konoe Fumimaro, emitiu um alerta declarando que uma nova ordem econômica tinha surgido no Leste da Ásia, da qual terceiros estavam excluídos. O boom industrial, de acordo com o Plano Esquemático do Exército, deveria suprir todos os recursos necessários para a defesa do império até 1941 e “fortalecer a nossa capacidade de liderar o Leste da Ásia”.39

			No entanto, a estratégia militar japonesa na China estava mal definida. A agitada fronteira com a China nacionalista de Chiang Kai-shek e seus parceiros caudilhos no norte estimulava mais incursões militares, porém seria difícil controlar um território maior com forças relativamente limitadas, e isso não resolveria o problema de estabelecer um contexto estável para a exploração da região já adquirida. A prioridade era controlar o norte da China em termos políticos e mi­litares, em vez de embarcar numa grande guerra contra o sul nacionalista, e não havia planos para a guerra sino-japonesa que por fim eclodiu em julho e agosto de 1937. Dessa vez a iniciativa foi tomada pelos chineses. A estratégia de Chiang de estabelecer uma unidade nacional antes de confrontar a invasão japonesa — que significava, para todos os efeitos, destruir o comunismo chinês — já enfrentava uma grande oposição no fim de 1936. Numa visita à cidade de Xian, na província setentrional de Xianxim, Chiang foi sequestrado pelo general Zhang Xueliang, que havia sido o caudilho local, para demandar que ele encabeçasse uma campanha nacional contra os japoneses em cooperação com os comunistas. Depois de forte pressão nacional e internacional para que fosse solto, em especial de Stálin, Chiang voltou para sua capital Nanquim, onde disse ter tido uma visão, ainda durante o breve cativeiro, de que seu destino era salvar a China do Japão.40

			A oportunidade de tomar um novo rumo veio de forma inesperada com um incidente banal perto de Beijing entre soldados japoneses e chineses, um de muitos atritos desse tipo, mas que Chiang interpretou como uma oportunidade de enfim enfrentar a contínua violação da soberania chinesa pelo Japão. O chamado incidente da “Ponte Marco Polo” (Lugouqiao, uma ponte antiga nos arredores de Beijing) começou na noite de 7 de julho de 1937, quando uma companhia do Exército da Guarnição da China resolveu fazer exercícios perto do local. Os japoneses foram brevemente alvejados, perderam contato com um soldado da unidade e exigiram o direito de entrar na pequena cidade-fortaleza de Wanping para buscar o desaparecido. Quando o acesso foi negado, as tropas invadiram a cidade e mataram duzentos soldados chineses. Comandantes locais dos dois lados logo buscaram um cessar-fogo, num evento que dificilmente se qualificaria como casus belli.41 Apesar disso, a crise escalou a tensão, refletindo questões mais profundas em jogo entre a China e o Japão nos anos 1930. Em Tóquio, o ministro do Exército Sugiyama Hajime ignorou a atitude mais cautelosa do gabinete de Konoe para ordenar que três divisões fossem transferidas para assumir o controle total da região. Em 16 de julho, Beijing foi cercada. As operações do Exército japonês começaram em 26 de julho, e dentro de dois dias a antiga capital foi tomada. Tianjin, a cidade portuária vizinha, caiu em 30 de julho. Os planos japoneses se ampliaram para uma solução final do “Incidente do norte da China” com a destruição das principais tropas de Chiang e, se possível, a derrubada do regime. Isso ainda não significava uma grande guerra, mas Chiang resolveu “nacionalizar” o incidente ocorrido na ponte Marco Polo como uma ameaça à própria sobrevivência da nação chinesa. Em seu diário, logo depois de 7 de julho, ele es­creveu: “Chegou o momento da determinação de lutar”, e poucos dias depois acres­centou que a crise era “o ponto decisivo para a existência ou a extinção”.42 Logo após a queda de Beijing, em 7 de agosto, Chiang convocou uma “Reunião Conjunta de Defesa Nacional”, incluindo todas as principais figuras políticas e militares da China nacionalista, para pedir que eles apoiassem uma grande guerra contra o inimigo japonês. A reação dos participantes foi unânime. Chiang divulgou a notícia do conflito — “A ilimitada expansão do Japão força a China, não lhe dando outra opção, a agir em autodefesa” —, e as melhores unidades do seu exército foram enviadas para Xangai, onde Chiang achava que o primeiro confronto significativo deveria ocorrer.43

			As Forças Armadas japonesas contavam com uma campanha-relâmpago, “uma vitória rápida depois de uma guerra curta”, primeiro com a destruição dos principais recursos militares de Chiang, depois com a ocupação japonesa da China até o baixo rio Yangtzé, no sul. Chefes do Exército esperavam alcançar os objetivos japoneses dentro de um mês; havia quem previsse em no máximo três meses. Os planos tinham muito em comum com a posterior Operação Barbarossa alemã, na qual a arrogância militar mais uma vez prevaleceu sobre a realidade militar e geográfica. O Exército japonês era inferior em termos numéricos, porém muito mais bem armado, treinado e ágil do que o adversário chinês, no entanto os planos de avanço militar quase não consideraram os espaços imensos e a geografia variada das regiões almejadas. O avanço logo perdeu força; as tropas japonesas foram incapazes de infligir uma vitória decisiva contra um inimigo capaz de recuar e se reagrupar nas vastas regiões do interior da China. O Exército japonês precisou aumentar de algumas divisões no verão de 1937 para 22 até o fim do ano, 34 um ano depois e 51 em 1941.44 Quanto mais as tropas japonesas eram atraídas para a China central, mais difícil se tornava o suprimento logístico; quanto maior era o território a ser controlado, mais fragmentado se tornava o Exército japonês. A estatura de Chiang cresceu com o que ele chamava de “guerra de resistência”. A natureza atroz da maioria das ações de guerra japonesas na China, incluindo o uso de gás venenoso e da guerra biológica (antraz, peste, cólera), servia apenas para inflamar o ódio contra o invasor e consolidar um sentimento de unidade nacional que Chiang tinha tentado em vão criar no começo dos anos 1930. A determinação de Chiang também se fortaleceu, frustrando as expectativas japonesas de que, diante da realidade militar, ele desistiria. Apenas em 1938, foram feitas onze tentativas de convencê-lo a aceitar os termos de paz, e ele rejeitou todas.

			No entanto, a resistência chinesa se provou frágil onde quer que fosse testada. As Forças Armadas japonesas, que receberam o novo nome de Exército da Área do Norte da China, partiram após a conquista de Beijing para o oeste e para o sul seguindo pelas principais rotas ferroviárias, cuja tomada era essencial para preservar a mobilidade e a capacidade de abastecimento. Junto com uma seção do Exército de Kwantung na Manchúria, as tropas japonesas avançaram para as províncias de Chahar e Xianxim, a oeste, e logo tomaram o vital centro ferroviário de Nankou das forças nacionalistas comandadas pelo general Tang Enbo, enviado para a região por Chiang no começo de agosto.45 Como as tropas nacionalistas dependiam no front do norte de caudilhos locais aliados, incluindo Song Zheyuan, cujas forças em Tianjin e Beijing logo abandonaram a batalha, em julho, Chiang decidiu que a melhor estratégia seria atacar os japoneses numa área mais vulnerável perto das suas próprias forças militares, o Exército Central do Kuomintang. Sua escolha por Xangai como o principal campo de batalha excluiria da ameaça japonesa uma importante fonte de receita e daria uma resposta adequada à tomada de Beijing; poderia até envolver o apoio de potências externas, mas o objetivo principal, como disse aos chefes militares, era travar uma longa guerra de desgaste, o oposto do que os japoneses queriam. Com as forças de Chiang convergindo para Xangai, o Exército e a Marinha do Japão multiplicaram sua força, chegando a cinco divisões e 32 navios de guerra ancorados no porto. Em 14 de agosto, a pequena força aérea chinesa começou a campanha com um desastroso ataque que visava o navio capitânia japonês, mas em vez disso acabou destruindo hotéis e uma sala de jogos, matando e ferindo mais de 1300 civis. A grande força terrestre chinesa empurrou de início os japoneses para o litoral, mas o ataque estagnou. O Japão enviou mais tropas, a Marinha japonesa bloqueou a costa chinesa, e a Força Aérea Naval japonesa começou, em 15 de agosto, o que se tornaria uma prolongada ofensiva de bombardeios contra bases, portos e cidades chineses.

			Na última semana de agosto, os japoneses lançaram uma ambiciosa operação anfíbia para desembarcar tropas perto de Xangai com forte apoio de fogo naval. Em 13 de setembro, as forças japonesas estavam prontas para uma contraofensiva em um terreno difícil, repleto de obstáculos aquáticos e linhas de defesa chinesas improvisadas. Só em 12 de novembro conseguiram uma vitória, com muitas baixas dos dois lados: 40 400 japoneses e 187 mil chineses (incluindo três quartos do jovem corpo de oficiais de Chiang).46 O quartel-general imperial do Japão queria que toda a área fosse dominada, incluindo a capital de Chiang em Nanquim, na esperança de que isso pusesse um fim decisivo à guerra. Os vitoriosos em Xangai avançaram rumo à capital perseguindo um inimigo desmoralizado e desorganizado, incendiando aldeias e assassinando moradores. Chiang já tinha ordenado a retirada do governo para Chongqing, no oeste, enquanto transferia seu quartel-general militar para Wuhan, ao sul. Uma força simbólica foi deixada para defender Nanquim, mas ela foi massacrada por uma onda de violência japonesa contra soldados e civis. A capital caiu em 13 de dezembro, pelas mãos do general Matsui Iwane e seu vice, o príncipe Asaka, e as tropas japonesas se entregaram a dias de pilhagem, estupro e assassinato.47 Até o fim de 1937, os japoneses invasores tinham conquistado a um alto custo uma grande área da China central e ocidental, mas ainda estavam longe de assegurar a rápida vitória prevista em julho. Em 16 de janeiro de 1938, o príncipe Konoe anunciou que o Japão não teria mais nenhum contato com o regime de Chiang — na verdade, ainda que tenha demorado, um estado de guerra formal.

			Apesar das excepcionais perdas militares e de uma severa escassez de armamento adequado, Chiang e seus generais, agora com o apoio de forças leais a um grupo independente de Guangxi, do extremo sul do país, prepararam-se para novas e importantes campanhas. A primeira, e uma das maiores da guerra, ocorreu em volta do grande entroncamento ferroviário de Xuzhou, ao norte de Nanquim, e contou com a participação de mais de 600 mil soldados. As tropas ja­ponesas se aproximaram num movimento de pinça pelo norte e pelo sul. Os exércitos vitoriosos em Xangai agora se organizaram na Força Expedicionária da China Central e, junto com o Exército da Área do Norte da China, capturaram Xuzhou em maio de 1938, mas não conseguiram preparar uma armadilha para quarenta divisões chinesas, cujos soldados se retiraram em pequenos grupos pro­tegidos por uma tempestade de poeira e neblina. No começo de abril, quando se aproximavam da cidade, as tropas chinesas tinham infligido uma das poucas derrotas táticas aos japoneses, quando uma força menor em termos nu­mé­ricos foi expulsa da cidade de Taierzhuang, ao norte de Xuzhou, por tropas comandadas pelos líderes de Guangxi, os generais Li Zongren e Bai Chongxi, mas isso não foi suficiente para reverter a situação. A queda de Xuzhou foi uma grande derrota e abriu caminho para Wuhan e o controle de toda a planície central chinesa ao longo do rio Yangtzé. Os organizadores japoneses esperavam que a tomada de Wuhan e a consolidação do domínio japonês das regiões chinesas a norte e ao centro “pusessem fim à guerra”, resultassem em um novo governo japonês e tornassem possível o Japão “controlar a China”. A vitória também deixaria o Japão livre para enfrentar uma ameaça considerada mais séria mais ao norte da União Soviética, que agora abastecia os exércitos e a Força Aérea de Chiang com suas únicas armas modernas.48 Chiang reagiu à ameaça com um ato de extraordinária crueldade. Ordenou que os diques do rio Amarelo fossem aber­tos para criar uma grande área pantanosa, que manteria os japoneses longe de Wuhan e do sul. Seus motivos eram apenas estratégicos, “usar a água para substituir soldados”, mas o custo para a população chinesa local foi desastroso, assim como toda a política nacionalista de terra arrasada para negar recursos aos japoneses. Nenhum aviso foi dado, e 54 mil quilômetros quadrados de terras agrícolas baixas foram inundados. Estimativas feitas depois da guerra afirmavam que de 800 mil a 900 mil pessoas morreram (pesquisas recentes sugerem uma cifra mais per­to de meio milhão). Mais de 4 milhões precisaram abandonar a planície inundada.49

			A inundação do rio Amarelo sem dúvida impediu a rápida captura de Wu­han, mas, com o rio cheio, ele poderia ser usado pela Marinha japonesa para transportar soldados até o interior e oferecer cobertura. Em agosto, o 11o Exército japonês recebeu ordem para avançar até Wuhan, e sob um calor excessivo, atormentado pela malária e pela disenteria e com poucos alimentos e suprimentos, a infantaria marchou ou navegou até a cidade. A batalha contou com quase 2 milhões de homens e terminou em 21 de outubro de 1938 com a cidade ocupada pelos japoneses; Chiang transferiu o centro de poder de forma permanente para Chongqing, onde estaria protegido pelas montanhas das áreas agora controladas pelo Japão. Mais ao sul, um desembarque anfíbio bem-sucedido resultou nos japoneses tomando o importante porto de Guangzhou [Cantão] em 26 de outubro, enquanto a Marinha ocupava a ilha meridional de Hainan, em fevereiro de 1939, com isso dominando o golfo de Tonquim e a colônia francesa da Indochina. Em 1938, a onda de ocupações terminou de adquirir as áreas industriais mais ricas da China — Manchúria, Beijing, Xangai, Wuhan e Guangzhou — e negou a Chiang cerca de 87% da capacidade produtiva do país.50 O Japão agora dominava uma vasta área do centro e do leste chineses, e era inevitável que o ritmo do avanço diminuísse. Durante 1939, houve pressão sobre as novas províncias fronteiriças de Hubei e Hunan, mas, depois de dois anos de mui­to conflito, da tomada da região produtiva do país e da destruição de um exército inimigo após o outro, o Japão estava um pouco mais perto de concluir o Incidente da China e consolidar sua presença imperial no continente.

			A Guerra Sino-Japonesa teve a característica inusitada de que nenhum dos lados estava em condições de ganhar, e quanto mais tempo durava, menor a chance de uma vitória inquestionável. A decisão de Chiang de estabelecer um conflito que pudesse desgastar o inimigo pelo atrito regular só fazia sentido se as Forças Armadas e o governo japoneses decidissem que a ideia de um império chinês teria que ser abandonada, e não havia nenhuma perspectiva de que isso ocorreria. As tropas chinesas lutavam com grandes desvantagens; escassez de armas modernas, instalações de treinamento precárias, falta de oficiais experientes na linha de frente, uma força aérea residual totalmente dependente de ajuda estrangeira, e quase não havia uma marinha. Embora o Japão tivesse um exército moderno para os padrões dos anos 1930, uma Força Aérea do Exército e da Marinha substancial, uma das maiores marinhas do mundo, uma base importante de produção militar nacional e um corpo de oficiais com sólida experiência no campo de batalha, era difícil fazer uso disso para alcançar mais do que vitórias locais. A simples escala e diversidade geográficas das regiões ocupadas pelas forças japonesas tornavam a vitória incerta; as áreas rurais eram controladas por certo período e perdidas quando as tropas japonesas seguiam adiante. Devido a problemas fundamentais de logística, esperava-se que as forças japonesas vivessem da terra, mas os moradores das aldeias logo aprenderam a esconder os grãos em armazéns subterrâneos, tornando o suprimento de alimentos uma batalha à parte. Se houvesse aviso suficiente da aproximação de japoneses, uma aldeia inteira era capaz de fugir para a mata ou para as montanhas com seu suprimento de comida: “Limparam as paredes e esvaziaram os campos”, como diziam os relatórios japoneses.51 A dificuldade de policiar áreas de retaguarda oferecia muitas oportunidades para insurgentes estabelecerem áreas de base de onde poderiam atormentar o inimigo japonês, tanto os comunistas no noroeste como guerrilheiros enviados por Chiang através do front poroso que dividia os dois lados. Em 1939, grande parte do esforço militar japonês era dedicada a combater insurgências, em vez de avançar para derrotar os exércitos regulares chineses, enquanto durante os meses de verão tropas foram necessárias na Manchúria para travar uma importante batalha de fronteira com as forças soviéticas nos altos de Nomonhan, que terminou com o armistício firmado em setembro. Em dezembro de 1939, Chiang juntou setenta divisões com efetivos insuficientes para lançar uma contraofensiva inesperada no norte, no vale do Yangtzé e nos arredores de Guangzhou, porém mais uma vez a luta foi inconclusiva. Em 1940, os dois lados se viram diante de um impasse. Para criar a ficção de que Chiang poderia de fato ser substituído, os japoneses montaram em março de 1940 um Estado fantoche, denominado “Governo Nacional da República Chinesa”, em Nanquim, sob o comando do nacionalista renegado Wang Jingwei, que preferia um pacto com o Japão a seguir com o conflito. No entanto, ele não tinha nenhuma condição de fazer o acordo que os japoneses queriam, além confirmar o que eles já tinham obtido.52 O governo japonês não esperava nem queria uma guerra prolongada, com custos econômicos e humanos excepcionais, mas a natureza dinâmica do conflito por uma nova ordem na Ásia tornava impossível admitir que a estratégia tinha fracassado. Em 1941, o embate na China tinha custado a vida de 180 mil japoneses, e deixado 324 mil feridos. As cifras das perdas chinesas, muito mais altas, são difíceis de calcular com algum grau de exatidão.

			As ambições imperiais italianas sob Mussolini eram mais modestas do que as japonesas, mas nesse caso também a conquista territorial era um componente essencial. Mussolini, já em 1919, tinha declarado que o imperialismo era “uma eterna e imutável lei da vida”, e durante toda a sua ditadura nunca deixou de lado o desejo de fazer da nova nação italiana o centro de um império mediterrâneo e africano, uma versão moderna da Roma antiga.53 Suas esperanças iniciais consistiam em expandir o território na Europa, adquirir as regiões do que agora era a Iugoslávia que haviam sido prometidas à Itália no Tratado de Londres de 1915 e depois negadas na Conferência de Paz de Paris. No entanto, os chefes militares, com o respaldo do rei Vittorio Emanuele iii, refrearam Mussolini por conta dos riscos de gerar um grande conflito. No começo dos anos 1930, quando a ordem internacional afundava em crise, Mussolini e os radicais do Partido Fascista resolveram exercer um imperialismo ativo a despeito da oposição. A área de expansão óbvia era a África Oriental, onde durante anos a Itália tinha tentado estender sua influência sobre as colônias italianas de Eritreia e Somália até o ainda independente Estado da Etiópia (Abissínia) — embora Mussolini tenha alimentado por pouco tempo a perigosa ideia de tomar a Córsega dos franceses. O conflito contra a Etiópia era difícil de conciliar com a cautela demonstrada por líderes importantes do Partido Fascista, pelo Exército e pela Casa Real, ou mesmo com o medo que Mussolini tinha de arriscar sua posição política. Ele enfim superou todas as objeções aos riscos envolvidos e, ciente do sucesso do Japão em desafiar a Liga na questão da Manchúria, encomendou planos para conquistar a Etiópia no outono de 1935. Extensos preparativos foram iniciados enquanto a Eritreia e a Somália eram abastecidas de tropas e de suprimentos; o fluxo era acompanhado com atenção por navios britânicos enquanto embarcações italianas, abarrotadas de soldados e veículos, passavam pelo canal de Suez.54 Para Mussolini, a Etiópia era só o começo. Em 1934, ele afirmou em conversas privadas que a Itália precisava conquistar o Egito, então sob dominação britânica (“só seremos grandes se conseguirmos o Egito”), e, em março de 1935, acrescentou à lista a conquista do Sudão; ordenou que duas estações de rádio, a Rádio Bari e a Rádio Roma, começassem a transmitir propaganda antibritânica para todo o mundo árabe e explorou o Tratado de Comércio e Amizade, assinado com o Iêmen e com duração de dez anos, para constranger os britânicos no protetorado vizinho de Áden.55 Em Malta, fascistas italianos clamavam pelo reconhecimento de que a região era na verdade da Itália, porém sob domínio de colonos britânicos, e que deveria ser devolvida em algum momento, enquanto a Marinha italiana traçava planos de contingência para tomar a ilha.56 A visão imperial de Mussolini considerava o Mediterrâneo oriental e o nordeste da África o trampolim para um novo Império Romano.

			A invasão da Etiópia era para ser uma campanha militar curta, uma Blitz­krieg italiana, mas poucos planos foram feitos para o período posterior à conquista e pouco esforço foi despendido para entender a natureza do povo que Mussolini queria dominar. Ao mesmo tempo, ele sofreu forte pressão dos britânicos e franceses, que propuseram vários projetos para dar à Itália uma voz mais ativa nos assuntos etíopes, até mesmo um mandato da Liga limitado sobre parte do território do país, tornando assim a guerra desnecessária. No entanto, Mussolini estava decidido a construir um império justamente para escapar da situação na qual a Itália só poderia ser compensada caso as potências da Liga decidissem, e em 22 de setembro de 1935, apesar das reservas do rei e do Ministério Colonial italiano, ele rejeitou as propostas. Àquela altura era tarde para optar por uma solução limitada, porque havia 500 mil soldados e 3 milhões de toneladas de suprimentos amontoados no exíguo território colonial italiano no Chifre da África.57 Em 3 de outubro, citando uma provocação etíope, o Exército e a Força Aérea da Itália, sob comando do general Emilio De Bono, avançaram nos fronts nor­te e sul. O imperador etíope, Haile Selassie, ordenou que o tradicional tambor de guerra do império soasse em frente ao seu palácio na capital Adis Abeba, convocando o povo para o combate. Era um conflito assimétrico, que Mussolini desejava concluir rápido, para evitar mais complicações internacionais ou a interferência da Liga, no entanto logo estagnou. Haile Selassie, ciente do desequilíbrio de forças, ordenou que os exércitos travassem uma guerra de guerrilha, para tirar vantagem da topografia e da desorientação italiana: “Escondam-se, ataquem de repente, lutem uma guerra nômade, roubem, atirem e matem um a um”.58

			Foi o maior conflito colonial desde a Guerra Sul-Africana, ocorrida 35 anos antes. O desfecho era previsível, mas sob De Bono os italianos avançaram devagar. Em dezembro, Mussolini chegou a pensar em se contentar com ganhos territoriais limitados. Políticos britânicos e franceses pressionavam para que ele aceitasse esse resultado, à custa da soberania etíope, até que o chamado Pacto Hoare-Laval (os dois ministros que conceberam a proposta) veio a público e, em meio ao alarido subsequente, foi repudiado. Em novembro, De Bono foi substituído pelo general Pietro Badoglio; em dezembro, o general Rodolfo Graziani, atacando o norte vindo da Somália, venceu uma batalha em Dolo ao usar gás venenoso pela primeira vez por ordem direta de Mussolini. Ignorando o conselho do imperador, os comandantes etíopes optaram por uma batalha aberta. Após dois combates em Tembien e a derrota de 50 mil etíopes em Amba Aradam, a resistência militar etíope foi destruída por uma combinação de bombas antipessoal e gás venenoso (tanto mostarda como fosgênio), que enfraqueceu a coesão de unidades do exército e provocou uma desmoralização generalizada.59 Mussolini ainda considerou a possibilidade de impor um protetorado ou um Estado fantoche sob Haile Selassie, como o Estado fantoche de Manchukuo, mas com a queda da capital etíope em maio de 1936 optou pela simples anexação. Em 9 de maio, anunciou diante de uma multidão em êxtase na Piazza Venezia em Roma: “A Itália enfim tem seu império”.60

			A afirmação foi prematura. A Etiópia ainda não estava toda conquistada e uma guerra terrível de pacificação foi travada no ano seguinte. O custo para as tropas italianas foi alto: 15 mil mortos e 200 mil feridos. Mais de 800 mil soldados e pilotos italianos serviram para criar o que passou a ser chamado de África Oriental Italiana [Africa Orientale Italiana]. Das forças dispersas e dos civis etíopes apanhados no fogo cruzado, estima-se que 275 mil morreram.61 Mais mortes se seguiram à vitória da Itália. Mussolini ordenou a execução de qualquer nobre etíope que se recusasse a reconhecer e colaborar com a nova administração, além da eliminação de líderes religiosos, supostos feiticeiros e bruxas, e “menestréis” locais que tradicionalmente viajavam pela sociedade etíope difundindo notícias e boatos. Em fevereiro de 1937, depois de uma tentativa fracassada de assassinar o governador italiano, Graziani, houve uma chuva de repressão em Adis Abeba que resultou na morte de pelo menos 3 mil etíopes, em estupro de mulheres e casas saqueadas.62 O novo regime logo institucionalizou a diferença racial. Os etíopes não podiam ser cidadãos, mas continuavam súditos; o casamento entre italianos e etíopes foi proibido em dezembro de 1937; cinemas, lojas e o transporte público foram segregados. Em 1939, baixou-se um decreto chamado “Sanções em defesa do prestígio racial contra nativos na África italiana”, que impunha penalidades a quem violasse o princípio da diferença racial.63

			O que Mussolini esperava que fosse uma vitória fácil e rápida acabou sendo um conflito longo e exaustivo. Uma grande guarnição precisou ser mantida e financiada: em 1939, ainda havia 280 mil soldados na África Oriental. As baixas se acumulavam com a resistência etíope local desafiando a suserania italiana; a dura campanha de pacificação de três anos resultou em 9555 italianos mortos, 140 mil doentes e feridos e milhares de vítimas etíopes.64 Os gastos com defesa na Itália, que tinham sido de 5 bilhões de liras em 1932-3 (22% dos gastos do governo), em 1936-7 totalizaram 13,1 bilhões de liras (33%), e em 1939-40 atingiram 24,7 bilhões de liras (45%). A guerra na Etiópia custou cerca de 57 bilhões de liras, pagos com empréstimos e impostos; a intervenção posterior na Espanha custou mais 8 bilhões de liras.65 Os esforços para construir 2 mil quilômetros de estradas modernas e facilitar o policiamento da nova colônia quase quebraram o orçamento colonial.66

			Os níveis cada vez mais elevados de gastos militares não poderiam ser compensados por quaisquer vantagens econômicas resultantes da ampliação do império. Diferentemente da experiência japonesa na Manchúria, o comércio com a Etiópia continuou unilateral. As exportações para o império subiram de 248 milhões de liras, em 1931, para 2,5 bilhões, em 1937, mas basicamente para atender as vastas demandas militares. A ideia de que a Etiópia poderia fornecer alimentos para os italianos no império e exportar um excedente para a Itália se mostrou ilusória: em 1939, 100 mil toneladas de trigo precisaram ser levadas para a Etiópia, cujas colheitas entraram em declínio, e, em 1940, só 35% das necessidades da região puderam ser produzidas ali. Embora se pretendesse modernizar a agricultura etíope levando para lá milhões de migrantes italianos, apenas quatrocentos camponeses chegaram até 1940, sendo que apenas 150 deles corajosos o suficiente para levar também suas famílias.67 Havia mais operários do que agricultores, mas as 4 mil empresas italianas que operavam na África Oriental atendiam basicamente à imensa presença militar ou buscavam lucro rápido, de curto prazo, em vez de se empenharem em transformar economicamente o novo Império Africano. Houve algum esforço para encontrar petróleo e minerais, porém sem êxito. O governador italiano da província de Harrar, na Etiópia, lamentava a corrupção e o egoísmo provocados pela “febre do ouro”, mas na verdade havia poucas riquezas a serem desfrutadas pelos italianos no coração do novo império.68 A busca por alimentos adicionais para a população da Itália, que a conquista não resolveu, teve, no fim das contas, de ser remediada com uma política rigorosa de autossuficiência nacional ou “autarquia”. As importações de trigo caíram dois terços entre 1930 e 1940, enquanto a produção nacional do grão aumentou quase um terço. Investimentos na indústria para sustentar o novo compromisso com o império e sua defesa cresceram de forma substancial, mas tudo teve de ser resolvido com recursos internos, além de exigir, como no Japão, uma intervenção estatal crescente para planejar o desenvolvimento industrial.69

			No fim das contas, o novo império trouxe uma breve onda de entusiástico apoio nacionalista, e quase nada mais. Isso, porém, não impediu Mussolini de tirar proveito do que ele mesmo via como seu recém-descoberto status de líder de uma nação-império autônoma. Desafiando as potências ocidentais, apoiou com forças aéreas e terrestres a rebelião nacionalista de Franco durante quase três anos de combate na Guerra Civil Espanhola. O Corpo truppe volontarie italiano chegava a 30 mil pessoas em agosto de 1937, e, no fim, mais de 76 mil soldados, aviadores e milicianos fascistas italianos serviram na Espanha do lado nacionalista, lutando em alguns casos contra exilados italianos antifascistas que apoiavam a República Espanhola. Outros 3266 italianos morreram durante a campanha, elevando o total de mortos nos conflitos dos anos 1930 para mais de 25 mil.70 A colaboração com “voluntários” alemães na Espanha aproximou mais que nunca Mussolini da Alemanha de Hitler, embora os líderes italianos insistissem que a visão de expansão imperial da Itália era independente de qualquer coisa que a Alemanha fizesse. Mussolini, em particular, logo voltou a conjeturar a possibilidade de novos alvos imperiais. Numa conversa privada em 1938, esboçou suas aspirações de dominar do sul dos Bálcãs até Istambul, tomar dos franceses a Tunísia e a Córsega e anexar as colônias somalis britânicas e francesas no Chifre da África; em fevereiro de 1939, sonhou em expulsar o Império Britânico da bacia do Mediter­râneo tomando o canal de Suez, Gibraltar, Malta e o Chipre.71 Apesar de agora essas ambições remanescentes parecerem fantásticas, o relativo êxito na Etiópia e a confiança cada vez maior de Mussolini em poder substituir as “forças enfraquecidas pela idade” dos velhos impérios faziam com que parecessem menos ilusórias naquela época. A fase fascista, como disse o antissemita italiano Te­lesio Interlandi em 1938, foi definida por “uma vontade de império”.72

			Isso voltaria a encontrar expressão na tomada italiana da Albânia. Como a Etiópia, a Albânia era amplamente vista como objeto natural de anexação. Um breve protetorado exercido pela Itália entre 1917 e 1920 teve que ser abandonado por pressão internacional, e a Albânia se tornou membro da Liga das Nações. Uma aliança defensiva em 1926 dava à Itália a responsabilidade implícita de defen­der o país, enquanto estreitos laços econômicos foram impostos ao governante albanês Ahmet Zogu (mais conhecido como rei Zog). No entanto, Zog e seus aliados políticos queriam manter a independência, e, apesar das esperanças italianas de que algum tipo de protetorado fosse restabelecido nos anos 1930, nenhum ganho adicional pôde ser obtido.73 No fim dos anos 1930, com o novo imperialismo italiano bem estabelecido, Mussolini e seu ministro das Relações Exteriores (e genro) Galeazzo Ciano tentaram converter a influência informal em domínio direto. Havia benefícios estratégicos, uma vez que o controle da Albânia significava a dominação dos dois lados do mar Adriático. Além disso, era um potencial ponto de apoio para construir um império italiano de dimensão europeia, com o qual Mussolini sonhava desde os anos 1920. A Itália ainda governava as distantes ilhas do Dodecaneso, tomadas da Turquia em 1912 e confirmadas como possessão italiana pelo Tratado de Lausanne, em 1923. Reforçadas com uma guarnição do Exército e com aeródromos bastante próximos do canal de Suez, as ilhas eram administradas por um governador-geral com plenos poderes e foram o primeiro passo da Itália rumo à formação de um império maior na Europa e no Levante, além de servirem de modelo para a tomada da Albânia.74

			A aquisição da Albânia como parte do Império Italiano apresentava a sedutora perspectiva de em algum momento ligar o território do Adriático ao Egeu com o domínio italiano. Em maio de 1938, deu-se início aos planos de anexar a Albânia, com base em falsas alegações de que o país era rico em petróleo e cromo e alimentaria a economia de guerra da Itália. Os planos ficaram prontos no começo de 1939. Depois da ocupação alemã de Praga, em março de 1939, que não deflagrou nenhuma intervenção ocidental, Ciano passou a ser a favor da ação imediata. Mussolini mais uma vez hesitou; o plano não convenceu nem o rei, nem o Exército, que temiam que a Itália não tivesse capacidade militar por estar atolada na Etiópia e na Espanha para assumir mais compromissos. O fim da Guerra Civil Espanhola em março de 1939, quando a Divisão Littorio italiana tomou o último posto avançado republicano em Alicante, liberou recursos. Um ultimato para que a Albânia fosse transformada em protetorado italiano foi apresentado ao rei Zog em 5 de abril, e, depois da esperada recusa, 22 mil soldados italianos, com o apoio de duzentas aeronaves e trezentos tanques pequenos, invadiram o país nas primeiras horas da manhã de 7 de abril. A operação, preparada às pressas, foi mal organizada. Soldados que não sabiam dirigir receberam motocicletas; funcionários que não conheciam o código Morse foram recrutados para unidades de comunicação e transmissão de mensagens; soldados de infantaria aparecem nas fotografias das praias de invasão pedalando bicicletas para a batalha, em forte contraste com as imagens de tropas alemãs marchando pelas ruas de Praga.75

			As deficiências foram mascaradas pela propaganda italiana, que saudava a invasão como um triunfo das armas modernas, mas ela só teve êxito porque quase não houve oposição armada. Os números das baixas italianas ainda são motivo de disputa. As perdas oficiais foram relatadas como doze, mas as estimativas albanesas sugerem entre duzentas e setecentas mortes italianas. Zog fugiu da capital, e, em 13 de abril, o monarca italiano foi declarado rei da Albânia. Embora, como Manchukuo, a Albânia não fosse em termos formais uma colônia, mas um Estado fantoche, a exploração do país seguiu os padrões coloniais de exploração. Um tenente-general foi nomeado, e conselheiros italianos dominaram a administração albanesa; a economia passou a ser controlada ou foi assumida por grupos italianos; os albaneses se tornaram súditos do rei da Itália; na vida pública, a língua do país teve que ceder a vez ao italiano; a resistência foi esmagada por uma dura presença policial. Até mesmo Ciano, que se beneficiou de forma ampla e corrupta das suas funções na Albânia, queixava-se de que os administradores italianos “tratam mal os nativos” e “têm mentalidade colonial”, mas isso era uma consequência inevitável num Estado autoritário comprometido com métodos primitivos de expansão territorial.76

			No fim, durante a maior parte dos anos 1930, o imperialismo exercido pelo Japão e pela Itália significava um compromisso com mobilizações militares em grande escala e com a guerra. Nos dois casos, centenas de milhares de jovens japoneses e italianos viveram combates por anos muito antes do início do conflito global: as Forças Armadas japonesas a partir de 1931, o Exército e a Força Aérea italianos quase de maneira contínua desde a pacificação da Líbia, em 1930-1, até a invasão da Albânia em 1939. Contrastando com isso, a Alemanha de Hitler ini­ciou seu programa de expansão mais tarde e, durante a maior parte da década, adquiriu mais território por meio de uma série de golpes sem derramar sangue. Só em 1939, com a invasão da Polônia, é que soldados alemães travaram um conflito por império na mesma escala da China ou da África Oriental. A afirmação de autonomia nacional significava algo bem diferente para a Alemanha, na qualidade de potência desarmada e empobrecida. Hitler passou seus primeiros anos de governo rejeitando a estratégia de “cumprir” os termos de Versalhes, seguida por pouco tempo nos anos 1920. Em outubro de 1933, a delegação alemã abandonou a Conferência de Desarmamento em Genebra para protestar contra o fato de outros Estados não terem levado adiante o desarmamento. No mesmo ano, o regime deixou de pagar as grandes dívidas internacionais do país e repudiou formalmente as reparações de guerra. Em 1936, a Renânia voltou a ser militarizada, rompendo o acordo de Locarno de 1925. No entanto, apesar de pu­blicizar o desafio a Versalhes e Locarno, os líderes germânicos adotavam uma estratégia cautelosa enquanto a Alemanha ainda estivesse mal equipada com armamentos. Quando a Renânia foi reocupada em 7 de março de 1936, observou-se que Hitler estava em estado de grande ansiedade, com medo de ter levado suas ambições longe demais. Naquele dia, o jovem arquiteto Albert Speer estava no trem de Hitler a caminho de Munique, e mais tarde recordaria “a atmosfera tensa que emanava da seção do Führer”. Segundo ele, Hitler sempre achou que a remilitarização tinha sido sua empreitada “mais audaciosa”.77

			Havia duas prioridades importantes para Hitler antes que pudesse haver qual­quer ideia de construir um espaço vital imperial: recuperar a economia da situação desastrosa provocada pela crise econômica e remilitarizar a Alemanha a um nível que restaurasse o status do país como grande potência e deixasse uma margem de manobra para que o regime pudesse tomar o caminho que quisesse. O rearmamento começou em 1933, expandiu-se com um programa quinquenal em 1934 e foi divulgado, como parte do desafio ao acordo de paz, em março de 1936. Os gastos subiram de 1,2 bilhão de marcos do Reich em 1933-4 para 10,2 bilhões em 1936-7, quando grande parte da infraestrutura militar estava restaurada. A produção de armas e o treinamento de recrutas eram um programa de longo prazo. Como no Japão e na Itália, ter altos níveis de gastos com defesa exigia uma supervisão estatal rigorosa do resto da economia para evitar uma cri­se econômica e para controlar os gastos com consumo de uma população que tinha vivido anos de pobreza e desemprego e agora queria voltar a gastar. Foram postos em prática planos para tornar a Alemanha autossuficiente em termos de alimento e matérias-primas e menos dependente de um mercado mundial potencialmente hostil, ao mesmo tempo que se criava um bloco comercial dominado pelo país no centro e no sudeste da Europa, como uma rede de segurança em caso de crise internacional. Entre 1934 e 1939, acordos comerciais com a Romênia, a Iugoslávia e a Hungria alteraram o equilíbrio comercial do Leste da Europa a favor da Alemanha. A compra de petróleo e alimento levou ao crescimento das exportações da Romênia para a Alemanha entre 1933 e 1938, indo de 18% do comércio romeno para 37%.78 Quando a Guerra Civil Espanhola eclodiu, a Alemanha passou a usar a ajuda a Franco como alavanca para obter acordos comerciais vantajosos em mais uma extensão do império econômico alemão “informal”. Como uma parcela das exportações espanholas, o comércio alemão subiu de 11% no fim de 1936 para quase 40% dois anos depois ao fornecer metais indispensáveis à indústria militar alemã.79 Hitler estava obcecado com o papel que o bloqueio tinha desempenhado na Grande Guerra e estava ansioso para que, como o bloco japonês do iene, em qualquer conflito futuro a Alemanha controlasse recursos suficientes no bloco comercial europeu para se proteger de pressões econômicas externas.

			Em 1936, a sobrecarga imposta pelos altos gastos com defesa e a lenta recuperação do comércio internacional resultaram numa crise. Os chefes militares e o ministro da Economia, Hjalmar Schacht, responsável por grande parte da recuperação, queriam restringir os gastos militares e incentivar o comércio. Hitler era contra a ideia de limitar o crescimento do poderio militar justamente quando se sentia em condições de adotar uma política mais ativa de expansão imperial, e em agosto de 1936 expôs num memorando estratégico suas opiniões sobre o futuro econômico e militar do país. Por reconhecer que a ameaça soviética se tornava cada vez mais séria, Hitler queria que a Alemanha se preparasse militarmente na escala mais grandiosa possível, ao mesmo tempo que acelerava o programa de autossuficiência. A incapacidade de derrotar a ameaça bolchevique, dizia Hitler, levaria à “destruição final, até mesmo ao extermínio, do povo alemão”. A questão de encontrar os recursos necessários para alimentar a população e assegurar as matérias-primas necessárias para a luta que tinham pela frente, concluía Hitler, só seria resolvida com a “expansão do espaço vital, e em particular da base de matérias-primas e alimentos, do povo alemão”.80 O resultado direto do memorando foi a declaração pública de um Segundo Plano Quadrienal em outubro de 1936 (o primeiro tinha sido de reemprego), com o líder do partido e comandante-chefe da Força Aérea alemã, Göring, como diretor. O plano representou uma acentuada ruptura na política alemã. O Estado agora controlava os preços, os níveis salariais, o comércio de importação-exportação, as transações em moeda estrangeira e os investimentos. A chamada “economia dirigida” [gelenkte Wirtschaft], como o planejamento econômico estatal japonês e italiano, era essencial para equilibrar as demandas de rearmamento acelerado e a estabilidade econômica interna.81 Segundo o plano, estabeleceu-se um programa de grandes investimentos para materiais sintéticos substitutos (petróleo, têxteis, produtos químicos, borracha) com o objetivo de formar a base econômica para produção militar em larga escala. Em 1939, dois terços de todos os investimentos industriais já se destinavam a materiais estratégicos, enquanto os gastos militares absorviam 17% do produto nacional (em comparação com 3% em 1914) e 50% dos gastos governamentais.82 Além disso, recursos adicionais deveriam ser fornecidos ao estender o “espaço vital” alemão num novo império europeu.

			No entanto, há bem menos certeza sobre o que Hitler planejava fazer para estabelecer o “espaço vital no Leste e sua implacável germanização”, como tinha sugerido aos chefes do Exército pela primeira vez em fevereiro de 1933 como objetivo de longo prazo.83 Apesar dos esforços de historiadores para desenterrar suas intenções a partir dos esparsos comentários feitos por ele depois da redação de Mein Kampf [Minha luta], há poucas provas do planejamento programático de Hitler para além do desejo de expandir o futuro espaço vital alemão na Eurásia. Ele mesmo foi claramente influenciado pelos discursos que descobriu no começo dos anos 1920 sobre “raça e espaço”, que em grande parte definiram o seu pensamento subsequente. Hitler tomou emprestada a ideia de conquista num “Leste” metafórico de um pensamento imperial alemão que remontava a quarenta anos, mas, fora o forte anticomunismo hitlerista e afirmações regulares de que o futuro do povo alemão estava “no Leste”, há muito pouca coisa nos anos 1930 que sugira quais eram os seus objetivos exatos ou como ele definia o Leste. A ideia de que em última análise Hitler buscava o “domínio do mundo” continua a ser uma conjetura, embora ele claramente desejasse a expansão alemã para criar as bases de um império que rivalizasse com o poder global da Grã-Bretanha e da Fran­ça, ou mesmo dos Estados Unidos.84 Para Hitler, a visão do que era possível na prática era mais reativa do que programática, sua estratégia era oportunista e de curto prazo, ainda que sua obsessão de assegurar um espaço vital fosse invariável.

			Em meados dos anos 1930, era mais fácil entender quem eram os amigos de Hitler do que prever quem seriam seus inimigos — à exceção dos judeus, que permaneceram de forma consistente na visão hitlerista como o principal inimigo do povo alemão em sua luta pela afirmação nacional. Ao longo de 1936, os agressores imperiais, Japão e Itália, se aproximaram da Alemanha. Em novembro de 1936, o Japão e a Alemanha assinaram o Pacto Anticomintern para coordenar uma resistência ao comunismo internacional (ao qual a Itália aderiu um ano depois). Em 1938, tanto a Alemanha como a Itália tinham reconhecido o Estado fantoche japonês de Manchukuo. Em outubro de 1936, a Itália e a Alemanha fizeram um acordo informal, mais tarde apelidado de Pacto do Eixo ao tomar por base a afirmação de Mussolini de que a Europa agora teria que girar em torno do “eixo” Roma-Berlim. Nas discussões, Hitler confirmou que para ele o Mediterrâneo era “um mar italiano”, ao mesmo tempo que garantia aos líderes italianos que as ambições germânicas agora diziam respeito “ao Leste e ao Báltico”.85 A conquista italiana da Etiópia, feita para desafiar as potências da Liga, impressionou o público alemão. Em 1937, foi publicada na Alemanha a mesma quantidade de livros que aprovavam a colonização italiana na Líbia e na Etiópia quanto que criticavam o Império Britânico — “um Estado pirata”, “roubando metade do mun­do”. Num livro sobre Colônias e o Terceiro Reich, de Hans Bauer, a conquista da Etiópia pela Itália foi aplaudida como o modelo que a Alemanha deveria imitar, rompendo o Acordo de Paz de Paris e adquirindo seu próprio espaço vital colonial.86

			Especulações na Alemanha sobre a direção da estratégia hitlerista se refletiam na renovada popularidade do lobby por colônias ultramarinas. À medida que Versalhes era rapidamente desfeito, a barulhenta minoria de entusiastas coloniais dos anos 1920 esperava que Hitler encontrasse um meio de restaurar os territórios perdidos na África e no Pacífico ou de adquirir novos. Em 1934, o Partido Nacional-Socialista estabeleceu um Escritório Político Colonial comandado pelo ex-administrador colonial (e líder do partido) general Franz Ritter von Epp, e depois, em 1936, “coordenou” as organizações coloniais existentes numa nova Liga Colonial do Reich [Reichskolonialbund], com Von Epp como chefe. Em 1933, havia apenas 30 mil apoiadores do lobby colonial, mas em 1938 a nova liga contava com 1 milhão de membros, e em 1943, com mais de 2 milhões.87 A literatura de propaganda sobre colônias foi de um punhado de publicações no começo dos anos 1930 para entre 45 e cinquenta por ano na segunda metade da década. Jovens alemães eram bombardeados por histórias e filmes de aventuras coloniais heroicas; um “Manual para a educação da Juventude Hitlerista nas colô­nias” foi editado com o objetivo de prepará-los para um futuro colonial.88 Havia uma discussão generalizada, alimentada por Schacht, sobre se territórios africanos aliviariam de algum modo a escassez de metais raros ou alimentos mais exó­ticos. “Está mais claro do que nunca”, anunciou o ministro da Economia num discurso em Leipzig, “que para um Estado industrial a posse de áreas coloniais com matérias-primas para expandir a economia nacional é indispensável.”89 No entanto, no fim, o clamor popular por colônias ultramarinas, apesar de manipulado pelo regime de Hitler em 1936-7 para tentar criar uma divisão entre Grã-Bretanha e França, tinha pouco apelo para os novos líderes alemães, cujos apetites territoriais eram continentais, mais do que coloniais em termos convencionais. “Queremos carta branca na Europa Oriental”, disse Göring ao seu contato britânico em fevereiro de 1937, e em troca a Alemanha respeitaria os interesses imperiais da Grã-Bretanha.90 A ideia de um império africano só ressurgiu mais tarde, quando os antigos impérios foram derrotados no verão de 1940.

			A primeira vez que Hitler indicou um programa definido para expansão foi numa reunião realizada na Chancelaria do Reich, em 5 de novembro de 1937, que mais tarde ficou conhecida por conta das anotações feitas por seu ajudante de ordens Fritz Hossbach. Ele convocou os comandantes-chefes das Forças Armadas e o ministro das Relações Exteriores, o conde Konstantin von Neurath, para explicar a eles a estratégia que ele tinha desenvolvido para solucionar o pro­blema alemão de “espaço” e o futuro da comunidade racial. O tamanho e a solidez racial do povo alemão lhes davam “o direito de ter um espaço vital maior”. O futuro do país está “totalmente condicionado à solução da necessidade de espaço”. As colônias ultramarinas eram, ele achava, uma solução insuficiente: “Áreas de produção de matérias-primas podem ser procuradas de maneira mais proveitosa na Europa, na proximidade imediata do Reich”. O Império Britânico estava enfraquecido e era improvável que interviesse, e sem a Grã-Bretanha a França também se absteria. Hitler disse aos ouvintes que a Áustria e a Tchecoslováquia, que, alegava ele, eram capazes de alimentar de 5 milhões a 6 milhões de alemães, forneceriam esse espaço o quanto antes, em algum momento de 1938, se as circunstâncias internacionais permitissem. O Exército e o Ministério das Relações Exteriores não demonstraram entusiasmo por receio de arriscar os frutos da recuperação econômica e militar.91 A morna resposta dos comandantes do Exército e de Von Neurath provocou uma significativa revolução política. Até fevereiro de 1938, a cúpula militar foi substituída, e o Ministério da Guerra foi abolido. Hitler assumiu a função de comandante supremo das Forças Armadas e criou uma ins­ti­tuição especial, o Oberkommando der Wermacht (okw), para consolidar sua nova posição. O ministro das Relações Exteriores Von Neurath foi demitido e substi­tuí­do pelo porta-voz dos negócios exteriores do partido, Joachim von Ribbentrop. Schacht, ainda crítico do programa de aumentar o rearmamento e relutando em abandonar sua campanha por ganhos na África, foi substituído pelo assessor de imprensa do partido, Walther Funk, de personalidade ineficiente e que gostava de beber. O partido era agora dominado por Göring.92

			Mesmo essa nova trajetória estratégica estava cercada de incertezas. Hitler tinha consciência de que o momento de começar a expansão alemã dependia da atitude das outras grandes potências e do quanto poderiam estar distraídas por estar preocupadas com a ameaça japonesa e italiana, ou com a opaca ameaça do crescente poder soviético. Mas, no fim das contas, a data possível de 1938 se tornou definitiva. Um mês depois da reunião de “Hossbach”, o Exército recebeu ordem para preparar planos de contingência para ocupar a Áustria e a Tchecoslováquia. Em março de 1938, Hitler achou a situação favorável o bastante para dar o primeiro passo. As consequências não eram previsíveis, e Hitler hesitou, como tinha feito no caso da Renânia. Göring acabou tomando a dianteira para forçar a submissão da Áustria e permitir a entrada de tropas alemãs em 12 de março. A ausência de protestos internacionais sérios abriu caminho para a decisão seguinte. Em 28 de maio, Hitler convocou uma reunião da cúpula militar e confirmou que os planos provisórios para o Caso Verde — a invasão e conquista da Tchecoslováquia — seriam implementados. O chefe do Estado-Maior do Exército, o general Ludwig Beck, anotou a avaliação que Hitler fez da situação: “Rússia: não vai tomar parte, não está preparada para uma guerra de agressão. Polônia e Ro­mênia: medo da ajuda russa, não vão agir contra a Alemanha. Leste da Ásia: mo­tivo de cautela da Inglaterra”. Hitler concluiu que era hora de agir: “O momento favorável deve ser aproveitado […]. Marcha-relâmpago na Tchecoslováquia”. Uma ação decisiva, coercitiva na Europa Central, como havia sido a invasão italiana da Etiópia, também era um sinal de que a Alemanha agora ignorava a velha ordem internacional e queria construir uma nova de forma unilateral.

			A história posterior da intervenção britânica e francesa e o Acordo de Munique, assinado em 30 de setembro, que permitia que a Alemanha ocupasse a maior parte das áreas germânicas da Tchecoslováquia, são bem conhecidos. Embora Hitler desejasse uma guerra imperial de curta duração — em especial para igualar a ação já executada pelo Japão e pela Itália —, uma crise europeia provocava uma preocupação internacional muito maior do que as distantes Manchúria e Etiópia. Em 28 de setembro, depois de encontros no dia anterior com o re­presentante britânico, Sir Horace Wilson, enviado por Neville Chamberlain para explicar que uma invasão da Tchecoslováquia resultaria em guerra, Hitler foi re­lutantemente convencido por Göring e Von Neurath de que deveria dominar os tchecos por etapas. Os vários altos comandantes estavam tão ansiosos com os ris­cos que Hitler corria que começaram a pensar, no outono de 1938, em dar um golpe no ditador, embora só seis anos e grandes derrotas depois algo do tipo de fato se materializasse. No fim, Hitler desistiu de sua pequena guerra e aceitou um arranjo que dava à Alemanha acesso quase imediato às áreas germânicas dos Sudetos do Estado tcheco, que foram ocupadas em 1o de outubro. Os tchecos tiveram que aceitar a autonomia da metade eslovaca do país e fazer acordos econômicos desfavoráveis com a Alemanha. Seis meses depois, em 15 de março de 1939, quando o presidente tcheco Emil Hácha foi convocado a Berlim e submetido a forte e irresistível pressão dos líderes germânicos, forças alemãs entraram em Praga. No dia seguinte, Hitler declarou as províncias da Boêmia e da Morávia protetorados alemães. A Eslováquia se tornou um regime fantoche.

			O caráter imperial dessas anexações é evidente, embora fosse um imperialismo de um tipo distinto do dos impérios dinásticos tradicionais que tinham governado a região apenas vinte anos antes, sendo mais parecido com o padrão praticado fora da Europa. Até mesmo o caso da Áustria, que foi incorporada à Grande Alemanha com o respaldo de um plebiscito quase unânime, fazia parte desse processo. Os austríacos se viram submetidos a um sistema jurídico que não tinham instigado, enquanto o nome escolhido para a região, Ostmark, ecoava o termo cunhado para a área de colonização interna anterior a 1914. O passado austríaco foi extinto em favor de um presente alemão. As áreas dos Sudetos adquiridas como resultado do Acordo de Munique foram igualmente incorporadas à Grande Alemanha, passando por cima das ambições de nacionalistas locais que falavam alemão, que almejavam uma Sudetolândia autônoma. Nas terras tchecas, o protetorado lembrava o sistema imposto em Manchukuo: o protetor do Reich atuava como vice-rei na região, responsável pelos assuntos externos e pela defesa, enquanto um sistema de governadores locais [Oberlandräte] supervisionava a polícia, a administração e a aplicação das leis e dos decretos oriundos, em última análise, do governo em Berlim. Uma administração tcheca foi mantida li­d­erada por Hácha para organizar o funcionamento diário do protetorado, mas, de acordo com um decreto de 16 de março, suas atividades tinham de ser exercidas “em harmonia com as necessidades políticas, militares e econômicas do Reich”. Cerca de 10 mil funcionários alemães supervisionavam o trabalho de 400 mil tche­cos.93 As Forças Armadas exerciam mais uma camada militar de supervisão de recursos estratégicos, defesa civil, imprensa e propaganda, além do recrutamento de alemães tchecos. Em todas as áreas anexadas e no protetorado, a cidadania se tornou um fator definidor da separação entre cidadãos e súditos com base na raça, como no caso da Etiópia. Na Áustria e na Sudetolândia, a cidadania era reservada a quem era classificado como de etnia alemã, enquanto judeus e não alemães se tornaram súditos; no protetorado, os alemães tchecos podiam solicitar a cidadania do Reich (embora muitos não o fizessem), mas os tchecos con­tinuaram súditos do protetor do Reich, enquanto os judeus perderam até es­se privilégio limitado. Os alemães que se casavam com tchecos perdiam o direito à cidadania, o que incentivava um apartheid racial no protetorado. Cidadãos e sú­ditos eram tratados de acordo com dois regimes jurídicos distintos: os cidadãos estavam sujeitos às leis do Reich, enquanto os tchecos estavam sujeitos a portarias e decretos impostos pelo vice-rei. A resistência tcheca foi esmagada de forma brutal, com a mesma incontinência praticada pela Itália na Etiópia e pelo Japão na China.94

			Na Áustria, na Sudetolândia e no protetorado, recursos econômicos essenciais foram confiscados por empresas estatais ou por bancos alemães, enquanto o ouro e as reservas de moeda estrangeira, estatais ou de populações judaicas locais, foram apreendidos e repassados ao Banco Central alemão.95 A principal instituição era a Reichswerke “Herman Göring”, uma empresa com respaldo es­tatal criada em junho de 1937 para assumir o controle dos suprimentos alemães de minério de ferro. A Reichswerke logo adquiriu participação majoritária nos setores austríacos de minério de ferro e de engenharia mecânica, obrigando grupos privados a venderem suas participações de capital para o Estado. Na Sudetolândia, onde a organização do Plano Quadrienal já tinha identificado uma série de fontes minerais importantes bem antes da anexação, a Reichswerke assumiu de imediato o controle dos suprimentos de linhito (carvão acastanhado), que foi usado para desenvolver a produção de petróleo sintético local em Brüx.96 O protetorado fornecia não apenas recursos minerais extras e instalações para a produção de ferro e aço em grande escala, mas também importantes produtores europeus de armas, como Skoda e as Fábricas de Armas Tchecas. No fim de 1939, a organização Reichswerke detinha o controle acionário de todas essas empresas. Firmas pertencentes de forma total ou parcial a judeus austríacos ou tchecos foram expropriadas nos termos da legislação destinada a “arianizar” as atividades comerciais judaicas, um processo que tinha começado na Alemanha no início da ditadura. Louis Rothschild foi feito refém pelos ocupantes alemães para que assinasse a transferência para o Reich de grandes propriedades da família no protetorado. Os ativos de capital da Reichswerke acabaram ultrapassando os 5 bilhões de marcos do Reich, cinco vezes mais do que os da empresa alemã mais próxima, a gigante química I. G. Farben. Os recursos disponíveis para o Reich, assim como os de controle estatal na Manchúria disponíveis para o Japão, ajudaram a sustentar altos níveis de produção militar e a fazê-lo dentro de um bloco econômico fechado, totalmente controlado por Berlim, e que fornecia o capital necessário para a exploração colonial.97

			Não era bem um “espaço vital” no sentido aparentemente dado por Hitler. Apesar de ter ele falado na reunião de Hossbach sobre expulsar 1 milhão de pessoas da Áustria e 2 milhões da Tchecoslováquia, as transferências populacionais realizadas envolviam, basicamente, a emigração de mais ou menos meio milhão de judeus alemães, austríacos e tchecos, que buscaram refúgio no exterior contra a reconfiguração racial explícita nos planos alemães para os territórios tomados. Houve muita discussão entre os funcionários alemães responsáveis pelos novos territórios sobre se a política futura deveria ser baseada em assimilação ou se­paração racial. Só mais adiante, durante a guerra, é que o regime explorou a possibilidade de expulsar todos os tchecos que não pudessem ser “germanizados” — cerca de metade da população — e de tratar o protetorado como área de as­­sen­tamento alemão.98 Um programa para desapropriar agricultores tchecos de suas terras e estabelecer ali colonos germânicos foi lançado em pequena escala e só mais tarde ampliou seu escopo: em 1945, 16 mil fazendas, com uma área total de 550 mil hectares, tinham sido confiscadas.99

			Não se sabe ao certo quando Hitler decidiu que poderia ser mais proveitoso encontrar na Polônia o espaço vital que buscava no Leste. Até o fim de 1938, os poloneses eram vistos como potenciais aliados num bloco antissoviético dominado pelos alemães, que devolveriam as terras germânicas que tinham recebido em Versalhes e que se tornariam de forma voluntária um país satélite da Alemanha. Só quando o governo polonês recusou diversas vezes o pedido alemão de construir uma ligação ferroviária e rodoviária extraterritorial que cruzaria o Corredor Polonês e reincorporar à Alemanha a Cidade Livre de Danzig, administrada pela Liga, é que Hitler decidiu travar contra os poloneses a pequena guerra que lhe tinha sido negada em 1938 e tomar os recursos do país à força. A Polônia agora tinha uma vasta região de ferro e aço que antes pertencia à Alemanha na Silésia, mas também poderia disponibilizar grandes áreas para assentamentos germânicos e produzir um excedente agrícola destinado a alimentar a população alemã. Na reunião de 23 de maio de 1838, quando revelou aos chefes militares suas intenções a respeito da Polônia, Hitler disse que “Danzig não é o objetivo neste caso. Trata-se, para nós, de completar o nosso espaço vital no Leste e assegurar suprimentos alimentares”. Estes só poderiam vir do Leste porque era pouco povoado, prosseguiu Hitler. A competência agrícola alemã aumentaria em muitas vezes a produtividade da região.100 

			No entanto, uma guerra imperial contra a Polônia apresentava os mesmos riscos de intervenção de outras potências europeias que a crise tcheca do ano anterior. Hitler poderia ter aceitado a solução de um segundo protetorado se os poloneses cedessem às ameaças alemãs, mas no fim de março de 1939, contrariando as expectativas do ditador germânico, a Grã-Bretanha e depois a França se comprometeram publicamente a garantir a soberania polonesa. Enquanto a cam­panha militar alemã era preparada com cuidado nos meses de verão, a diplomacia do país tentava separar os poloneses dos seus garantidores, e um garantidor outro, embora sem êxito. Recorreu-se à propaganda para estimular o apoio interno a uma guerra que protegeria os alemães que moravam na Polônia de supostas atrocidades praticadas pelos poloneses e criar um pretexto para invasão. Como a Grã-Bretanha e a França não mudariam de ideia sobre o apoio à Polônia, Hitler tentou um acordo com a União Soviética para garantir que a formação de um bloco soviético-britânico-francês não atrapalhasse sua pequena guerra. O Pacto de Não Agressão, assinado em 23 de agosto de 1939, foi usado por Hitler para explicar a todos que o rodeavam que àquela altura os Estados ocidentais não ousariam mais intervir. Embora costume-se argumentar que Hitler buscava um conflito geral em 1939 porque os custos do rearmamento para uma economia frágil e sobrecarregada o obrigavam a travar uma guerra contra o Ocidente antes que fosse tarde, quase todas as provas demonstram que ele queria um combate localizado, para apoiar a expansão do espaço vital para o Leste, e não um grande conflito com os impérios Britânico e Francês — uma conclusão para uma década de construção de império, e não um prólogo para uma guerra mundial.101 Havia, sem dúvida, motivos econômicos para tomar mais terras e recursos, mas não para iniciar um conflito global, para o qual esses recursos acabariam sendo necessários quando, ou se, viesse. A opinião de Hitler era que os alemães só deveriam se preparar para uma grande guerra em 1942-3, quando os programas de armamento estivessem concluídos.102 Em 21 de agosto, Hitler autorizou apenas uma mobilização econômica limitada, destinada a um estado de conflito local e temporário; a ordem para iniciar a plena mobilização da economia só foi dada depois que a Grã-Bretanha e a França declararam guerra.103

			No entanto, quanto mais se aproximava a data planejada para a invasão, mais se multiplicavam os riscos. Isso estava programado para ocorrer em 26 de agosto, foi adiado quando chegaram notícias de uma aliança anglo-polonesa, além da informação de que a Itália não honraria o Pacto de Aço, assinado em maio, para entrar do lado alemão numa guerra mais geral. Dados de inteligência provenientes de Londres sugeriam que dessa vez a Grã-Bretanha não estava blefando.104 Em 28 de agosto, Hitler superou suas dúvidas e ordenou que marchassem, dando iní­cio à campanha na manhã de 1o de setembro. Sua opinião de que os impérios Francês e Britânico estavam em declínio terminal, cercados pelo medo das ambições italianas no Mediterrâneo e japonesas no Leste da Ásia, alimentava a ideia fixa de que o Ocidente descobriria um jeito de abandonar a Polônia à própria sor­te quando ficasse claro que já não adiantava ajudar militarmente os poloneses. Um de seus ajudantes de ordens disse que ele deixou claro que queria entrar em conflito com os poloneses, mas “com os outros não queria guerra nenhuma”. De­pois da guerra, Göring insistiria em dizer a seus interrogadores que Hitler tinha certeza de que conseguiria chegar a um acordo com o Ocidente sobre a Polônia, como tinha conseguido no caso da Tchecoslováquia. “Na nossa opinião”, afirmou Göring, “ele se apegava demais a isso.”105 Hitler rejeitou todos os conselhos que recebia de desistir do projeto porque não queria ser privado de seu primeiro conflito imperial por uma demonstração de liderança inconsistente e ansiedade equivocada. “Enfim tomei a decisão”, disse ele ao ministro das Relações Exteriores, Ribbentrop, “de dispensar as opiniões de pessoas que me informaram mal numa dezena de ocasiões, e de confiar no meu próprio julgamento, que em todos esses casos [da Renânia a Praga] me deu conselhos melhores do que os especialistas.”106 

			A decisão súbita e ousada, dessa vez inabalável, teve muito a ver com a rejeição de Mussolini do tímido conselho que recebeu em 1935 de não se arriscar a provocar uma guerra com a invasão que ele havia planejado para a Etiópia. Como a aventura africana, o aumento gradual da capacidade militar antes do conflito tornava difícil pensar em abandonar a campanha. Para muitos comandantes militares alemães, o confronto com a Polônia era uma retomada bem-vinda da marcha para o Leste ocorrida durante a Grande Guerra, na qual muitos tinham combatido, e dos conflitos do pós-guerra na fronteira alemã-polonesa, em 1919-20, quando soldados desmobilizados ingressaram como voluntários no Frei­korps para lutar contra os poloneses. A Polônia era vista como um simples “Estado sazonal” [Saisonstaat], filha ilegítima do tratado de paz, e uma área pronta para receber futuros assentamentos germânicos.107 Na primavera de 1939, o chefe do Exército, o general Franz Halder, manifestou diante de uma plateia na Academia das Forças Armadas a “sensação de alívio” por o conflito com a Polônia estar agora na agenda: “A Polônia”, disse ele, “não deve apenas ser derrotada, mas liquidada o mais rápido possível”.108 No verão de 1939, disseram aos soldados que o inimigo que tinham pela frente era “cruel e astuto”; um relatório sobre os poloneses feito pelas Forças Armadas afirmava que a população camponesa se distinguia pela “crueldade, brutalidade, traição e mentira”. Halder considerava os soldados poloneses os “mais estúpidos da Europa”. Oficiais alemães de imediato assimilaram o preconceito antipolonês e a sensação de que o país merecia seu destino por bloquear a expansão alemã para a “antiga terra germânica”, como disse na véspera da invasão o comandante de uma divisão de infantaria a seus homens. “Este”, continuou ele, “é o espaço vital do povo alemão.”109 Hitler não achava que o confronto iminente era um conflito convencional entre grandes potências, mas sim contra um inimigo bárbaro e ameaçador contra o qual nenhuma piedade deveria ser demonstrada, que seria travado com “máxima brutalidade e sem misericórdia”, como disse ele a seus comandantes em 22 de agosto. Ainda naquele dia, Hitler falou sobre a eliminação física do povo polonês de uma terra que seria “despovoada e colonizada por alemães”.110

			Às dezesseis horas do dia 31 de agosto, Hitler ordenou que a invasão começasse na manhã seguinte. Garantiu a Halder que “França e Inglaterra não vão marchar”. Joseph Goebbels, o ministro da Propaganda, registrou em seu diário que o “Führer não acredita que a Inglaterra vá intervir”.111 Durante a noite, foi montada uma operação de codinome “Himmler” que simularia um ataque polonês a postos alemães da fronteira: homens da ss deixaram na estação de Hochlinden os corpos de seis prisioneiros de um campo de concentração mortos trajando o uniforme polonês, enquanto uma mensagem em polonês era transmitida pela torre de rádio de Gleiwitz e o corpo de um prisioneiro polonês morto era deixado no chão como prova da violação territorial praticada pela Polônia, servindo de justificativa para a guerra. Foi um artifício tão grosseiro quanto a sabotagem da ferrovia na Manchúria pelo exército japonês, em 1931. Pouco depois das cin­co da manhã do dia 1o de setembro, a primeira aeronave alemã atacou a cidadezinha polonesa de Wielun´, enquanto o navio-escola alemão Schleswig Holstein, nu­ma missão em Danzig, abriu fogo contra um forte no porto. A campanha que se seguiu estava projetada para ser tão rápida que as potências ocidentais se vissem diante de um fato consumado. O “Caso Branco” vinha sendo preparado desde abril, e em 1o de setembro havia 1,5 milhão de soldados alemães na Prússia Oriental, no leste da Alemanha e na Eslováquia, apoiados por 1929 aeronaves e 3 mil veículos blindados, a maioria agrupada em dez divisões motorizadas e cinco “Panzer”. Eram unidades de armas combinadas altamente móveis, com muitos tanques, apoiadas por ondas de bombardeiros e bombardeiros de mergulho que percorriam o interior do território polonês, planejadas para servir de ponta de lança de um exército mais convencional de soldados de infantaria e cavalaria que seguia para explorar os danos feitos pelo punho blindado.

			O exército polonês só foi mobilizado por completo no fim do dia, para evitar antagonizar os alemães. Era, no papel, não muito menor do que o alemão, com 1,4 milhão de homens, mas apoiado por novecentas aeronaves, quase todas obsoletas, e apenas 750 veículos blindados.112 Os preparativos da Polônia se baseavam numa experiência operacional mais tradicional. Esperava-se que os exércitos do país pudessem segurar o ataque perto das fronteiras, enquanto se completava a mobilização, para em seguida recuar ordenadamente e resistir em pontos fortes estabelecidos. A força aérea logo foi suplantada; metade foi destruída na primeira semana de combates, e cem das aeronaves restantes receberam ordem de voar para bases na vizinha Romênia, para evitar a destruição total.113 As tropas alemãs avançaram contra uma resistência local firme, mas depois de uma semana estavam a apenas 65 quilômetros de Varsóvia. Não foi uma batalha totalmente assimétrica, como costuma ser apresentada; de 13 a 15 de setembro foi travada uma batalha acirrada ao longo do rio Bzura, em frente à capital polonesa. As perdas germânicas de blindados e aeronaves não paravam de aumentar. Então, em 17 de setembro, a pedido dos alemães, 1 milhão de soldados soviéticos invadiram pelo leste e ocuparam uma zona da Polônia designada para a União Soviética nos termos do protocolo secreto do Pacto de Não Agressão. Lutando agora em duas frentes com poucas chances de êxito, a derrota polonesa era apenas uma questão de tempo. A partir de 22 de setembro, a recusa a tornar Varsóvia uma cidade aberta resultou em um pesado bombardeio de artilharia e aéreo. A capital polonesa se rendeu cinco dias depois, e Modlin, o último reduto polonês, caiu no dia 29. Cerca de 694 mil militares poloneses se tornaram prisioneiros dos alemães, 230 mil dos soviéticos, embora entre 85 mil e 100 mil tenham escapado para a Romênia e a Hungria. O total de militares poloneses mortos era de 63 330, e os feridos, 133 700; a Alemanha teve 13 981 mortos e desaparecidos e 30  322 feridos, quase o mesmo que as baixas italianas na Etiópia, enquanto o Exército Vermelho soviético, enfrentando uma escassa e desmoralizada defesa polonesa, acabou com 996 mortos e 2 mil feridos.114 Apesar da grande diferença em números e qualidade, os alemães tiveram uma perda considerável de aeronaves: 285 destruídas e 279 avariadas, mais ou menos 29% das utilizadas.115 Em 28 de setembro, representantes soviéticos e alemães se reuniram para assinar um segundo acordo, o Tratado de Amizade, e definir a demarcação de suas esferas de influência. Em quatro semanas, a Polônia tinha deixado de existir como um Estado moderno.

			A curta campanha foi pouco afetada pela notícia de 3 de setembro de que a Grã-Bretanha e a França honrariam a promessa feita à Polônia declarando guerra, embora as evidências nas ruas alemãs naquele dia mostrassem alarme e desânimo, em vez da explosão de zelo patriótico evidente em 1914. Hitler acreditou durante semanas que a declaração de guerra era só pró-forma e que os dois países buscariam um jeito de se esquivar do compromisso assumido quando a Polônia estivesse dividida entre as duas ditaduras. Quase nenhuma ajuda militar ou material foi dada aos poloneses pelas potências ocidentais, que tinham, em privado, designado o país um território a ser restaurado mais tarde, quando vencessem a guerra.

			À sombra de um conflito maior que Hitler não havia desejado, o projeto imperial já iniciado em terras tchecas foi aplicado de maneira mais implacável à Polônia, onde uma linguagem antiga de colonização, em geral usada antes de 1914, foi recuperada para definir e justificar a submissão da população cativa. Apesar da mudança de caráter do conflito depois da declaração de guerra ocidental, os planejadores, as forças de segurança e os funcionários econômicos alemães se puseram a estabelecer um assentamento imperial de longo prazo na região, junto com as demandas da improvisação em tempos de guerra. O objetivo, como disse no dia da invasão um planejador alemão na Prússia Oriental, era “um ato de colonização total”.116 Hans Frank, chefe da Associação Nacional Socialista de Advogados e governador da reduzida área polonesa conhecida como Governo Geral, via seu feudo como “um laboratório de administração colonial”, e, embora o regime em Berlim preferisse não chamá-las de colônias, o ministro da Economia de Frank, Walter Emmerich, achava que o domínio alemão era de fato uma “variante europeia especial da política colonial”.117

			O arranjo constitucional final das áreas dominadas foi um assunto muito debatido. As conquistas alemãs foram provisoriamente divididas em várias unidades distintas: a província de Posen, tomada pelo Estado polonês nos termos do acordo de paz de 1919, foi transformada num novo distrito alemão, Wartheland; a antiga região prussiana mais ao norte no mar Báltico se tornou Reichsgau de Danzig-Prússia Ocidental; o restante do território, incluindo Varsóvia, ficou sendo o Governo Geral, com a capital em Cracóvia. A Alta Silésia, perdida para a Alemanha num plebiscito em 1920, foi reincorporada ao Reich. Seus recursos industriais ficaram sob tutela alemã e muitos foram colocados sob a supervisão da Reichswerke “Hermann Göring”. Um total de 206 mil indústrias e comércios poloneses foi tomado e redistribuído para proprietários alemães ou empresas estatais.118 Wartheland e Gau Danzig eram conhecidos como os “territórios orientais anexados”, e uma fronteira policial especial os separava do resto da Alemanha, para impedir a movimentação fácil de poloneses no Reich. No caso do Wartheland, a maioria esmagadora da população, 85%, era polonesa. Só 6,6% eram alemães, e na cidade de Posen, a nova capital, apenas 2%.119 No entanto, em todas as regiões, a nova classe dominante era germânica. Os alemães étnicos eram instruídos a usar um distintivo (a cor da pele não era indicativo de etnicidade). Os poloneses eram tratados como um povo colonizado, e se esperava que tirassem o chapéu e cedessem a vez na calçada a qualquer alemão que passasse, além de estar proibidos de frequentar teatros e prédios públicos designados só para alemães. Muitas mulheres alemãs treinadas na Escola Colonial para Mulheres na cidade de Rendsburg, no norte da Alemanha, para trabalhar num futuro império ultramarino foram realocadas para o Leste [Osteinzatz], a fim de praticar habilidades antes destinadas aos africanos. Os poloneses eram súditos, não cidadãos.120 Tinham governadores locais, responsáveis pela administração regional, e que atuavam como elo entre o governo local e os ministérios em Berlim; ademais, o aparelho de segurança era dirigido por Heinrich Himmler.

			O primeiro objetivo da política imperial alemã era destruir quaisquer vestígios da vida nacional e cultural polonesa e reestruturar racialmente toda a área. Antes da invasão, cinco unidades de ação especial [Einsatzgruppen] foram estabelecidas pelo vice de Himmler, Reinhard Heydrich. Formadas por cerca de 4250 homens da polícia e das forças de segurança, sua função era não só patrulhar áreas de retaguarda atrás do front, mas também capturar e executar a elite política, cultural e nacionalista polonesa, como o Exército e a polícia italianos fizeram na Etiópia.121 O objetivo era deixar acéfala a elite do país, e dessa forma reduzir a sociedade a um nível correspondente ao “Leste” da imaginação colonial, em conformidade com a afirmação que Hitler fez aos chefes do Exército em agosto, de que seu desejo era “a destruição da Polônia”.122 Nunca saberemos o número exato de homens e mulheres assassinados durante o que ficou conhecido como Operação “Tannenberg”, mas foram dezenas de milhares, possivelmente 60 mil. Alguns dos assassinados eram judeus, mas a política era voltada principalmente para a elite polonesa. Franz Halder registrou depois de uma conferência com Heydrich: “Limpeza espacial: judeus, intelligentsia, clero, nobreza”.123 Os judeus, no entanto, eram vitimizados de outras maneiras, espancados, humilhados, de vez em quando mortos, suas propriedades confiscadas por funcionários alemães ou saqueadas por soldados. Em outubro, muitos foram arrebanhados nos primeiros grandes guetos ou deportados dos territórios anexados para o Governo Geral, mas ainda não eram mortos de forma sistemática.124

			O ideal imperial era “limpar” toda a área colonial de judeus e poloneses que não pudessem ser “germanizados” e substituí-los por colonos alemães, mas nesse meio-tempo a segregação e a submissão raciais foram impostas pelos novos senhores imperiais que se definiam como “portadores de cultura”.125 Em 7 de outubro de 1939, Himmler foi designado por Hitler comissário do Reich para o Fortalecimento da Identidade Alemã, com instruções de organizar os “novos territórios de colonização por meio de deslocamentos populacionais”.126 Himmler foi desde sempre entusiasta da ideia de um império oriental povoado por colonos germânicos. Ele mesmo escolheu o título do seu cargo e começou de imediato a preparar programas para assentar alemães e expulsar poloneses das terras agrícolas do Leste. Um registro racial foi introduzido para identificar poloneses cujas características físicas sugerissem algum sangue alemão. Himmler declarou em dezembro de 1919 que queria “um país de gente loura”, no qual o “desenvolvimento de tipos mongóis no recém-colonizado Leste” fosse evitado.127 Os antônimos imperiais — civilizado/bárbaro, familiar/exótico, culto/inculto — eram explorados para ressaltar o papel da diferença, ou da “alteridade”, como acontecia antes de 1914.

			É mais fácil entendermos a guerra contra a Polônia como o estágio final de um movimento amplamente descoordenado para fundar novos impérios territoriais nos anos 1939, deixando de lado a visão convencional que a considera o conflito de abertura da Segunda Guerra Mundial. Visto dessa perspectiva mais ampla, o esforço para fundar novas ordens imperiais vincula o destino do Japão, da Itália e da Alemanha nas regiões que haviam escolhido para construí-los. Nos três países, o consenso nacionalista surgiu a favor do império depois de anos de ressentimento popular e de frustração nacionalista, uma visão representada pelos líderes nacionais, embora não de todo causada por eles. Restringindo as opções estratégicas e silenciando, quase sempre à força, os elementos internos hostis ao, ou críticos do, novo imperialismo, os três novos Estados imperiais assumiram riscos para alcançar o que queriam. No entanto, quanto mais conseguiam, mais possível parecia realizar o objetivo de longo prazo de fragmentar a ordem global — um novo Império Romano, a liderança da Ásia, o Império Germanizado na Europa Oriental. Mas o resultado foi um beco sem saída estratégico. A ironia é que projetos imperiais que deveriam aumentar a segurança, proteger os interesses nacionais e, no fim, enriquecer as populações metropolitanas resultaram, na verdade, em mais insegurança e altos custos, como a maioria dos imperialismos. Os riscos eram tidos como justificáveis, porque a velha ordem internacional parecia à beira do colapso, e é provável que, se outras grandes potências precisassem lidar só com a tomada da Manchúria, da Etiópia e de terras tchecas, elas teriam no fim convivido com essa realidade alterada.

			O problema estava na natureza dinâmica de toda expansão imperial. As novas conquistas se revelaram improvisações irreversíveis, como boa parte da construção de império antes de 1914, abrindo caminho para novos conflitos. A to­mada da Manchúria arrastou o Japão para a defesa de interesses estratégicos no norte da China, e, por fim, para uma grande guerra com o regime nacionalista de Chiang Kai-shek; a ocupação italiana da Etiópia aguçou o apetite de Mussolini por mais, caso uma grande colônia pudesse ser adquirida a um custo relativamente baixo; a busca de Hitler por um espaço vital se revelou um conceito elástico, esticando mais e mais à medida que oportunidades surgiam, mas terminou numa guerra internacional pela Polônia não desejada por ele. Tanto o Japão como a Alemanha, apesar dos temores da futura ameaça da União Soviética, aca­baram, contra suas expectativas, dividindo uma longa fronteira com ela. Para o Japão, o resultado foram dois grandes conflitos de fronteira com o Exército Vermelho, em 1918 e outra vez no verão de 1939. Apesar da derrota do Exército japonês em 1939, um cessar-fogo foi assinado em 15 de setembro, porque nenhum dos lados queria correr o risco de uma guerra total enquanto a situação europeia estivesse tão incerta.128 Hitler postergou um conflito potencial contra a União Soviética com o Pacto de Não Agressão, mas entendia muito bem que a nova fronteira comum na Polônia ocupada não deveria ser permanente. Como pano de fundo, havia a atitude imprevisível dos Estados Unidos enquanto eles observavam a expansão dos novos impérios. O vínculo comum entre Itália, Alemanha e Japão era a determinação de não perder o que tinham adquirido; nos três casos eram aquisições territoriais feitas pela conquista, com um “sacrifício de sangue” que não seria ignorado, como teria sido depois da Grande Guerra. Não havia outra maneira, fora a guerra em grande escala, de as outras potências expulsarem os novos imperialistas dos seus territórios recém-obtidos. A questão da territorialidade tem implicações positivas e negativas.

			um caminho tortuoso para a guerra mundial

			A Segunda Guerra Mundial foi o resultado de decisões tomadas em Londres e Paris, não em Berlim. Hitler teria preferido consolidar sua conquista da Polônia e completar a dominação alemã da Europa Central e Oriental sem um grande conflito contra os dois impérios ocidentais. O fato de isso não ter acontecido se deveu em grande parte à crescente confiança, em 1939, de que o poderio militar e econômico franco-britânico teria condições de derrotar a Alemanha a longo prazo, e à resolução crescente, por parte do público francês e britânico, de que a ameaça de uma grande crise internacional, com a qual conviviam havia qua­se uma década, só poderia ser debelada se os fios de 1918 fossem retomados e mais uma vez fosse travada uma luta contra a Alemanha. Para a Grã-Bretanha e a França, declarar guerra era uma questão muito maior do que os pequenos con­frontos travados pelos três Estados agressores, pois entendiam que seu conflito seria global, envolvendo seus interesses imperiais em todos os continentes e enfrentando ameaças não apenas em um palco, mas em três. A decisão de enfrentar primeiro a Alemanha foi ditada um pouco pelas circunstâncias acidentais da crise polonesa, mas em grande parte porque os dois vencedores da Grande Guerra tinham concluído que os desfechos não solucionados do acordo de 1919 tornavam inevitável uma segunda rodada de guerra europeia, depois da qual esperavam fundar uma ordem internacional mais sólida, em que a paz da Europa e a busca pacífica por impérios pudessem ser asseguradas de forma permanente.

			A decisão foi tomada após anos de instabilidade, mas foi uma resolução fatídica e difícil, feita depois da experiência arrasadora da Grande Guerra. Embora os líderes alemães, italianos e japoneses imaginassem que a certa altura teriam que enfrentar um grande conflito com Estados que contestassem seus novos impérios regionais, a verdade é que eles não queriam nem esperavam que isso ocorresse nos anos 1930. Por outro lado, para os estadistas britânicos e franceses parecia axiomático que uma nova guerra, se viesse, fosse uma “guerra total” renovada, mais mortífera e custosa por causa das novas armas, e uma ameaça profunda à estabilidade econômica. A aceitação do conflito só se justificava se a amea­ça à segurança imperial e à sobrevivência nacional fosse tida como perigosa e irreversível o bastante. Os dois Estados partiam do pressuposto de que a belicosidade e o poderio militar crescentes dos três regimes do Eixo se dirigiam em particular contra eles, uma continuação da luta hegemônica das grandes potências iniciada em 1914, em vez da visão mais funcional adotada pelos líderes alemães, italianos e japoneses de que o embate era o meio necessário para assegurar a dominação regional de uma área imperial. Dos três Estados, a Alemanha era o mais temido, não só devido à sua potencial força militar e econômica, mas também porque, para a visão ocidental de civilização e seus valores, Hitler parecia a personificação da hostilidade. Ao longo dos anos 1930, as principais democracias do Ocidente esperavam ter julgado de forma equivocada a crise e que a nova ge­ração de estadistas autoritários aos quais se opunham compartilhasse a sua repulsa à perspectiva de uma renovação do terrível derramamento de sangue da Grande Guerra e não viesse a se engajar no que os políticos britânicos gostavam de chamar de “ato de cachorro doido”.129 Essas eram grandes preocupações e ex­pli­cam a cautela com que os dois Estados abordaram as crises internacionais dos anos 1930, bem como a decisão final tomada em 1939 de que o cataclismo teria que ser enfrentado, não importava o que custasse.

			A relutância dos governos britânico e francês em contemplar uma segunda grande guerra numa só geração encontrava eco no público em geral. Em ambos os países, durante os anos entreguerras, havia na opinião pública um vigoroso elemento hostil à ideia de guerra como solução para qualquer crise futura e que temia o que o conflito poderia significar. O fantasma da ansiedade popular se estendia de ex-soldados que tinham passado pela experiência das trincheiras e não queriam mais saber de combate a jovens socialistas e comunistas nos anos 1930, para quem a paz era um compromisso político. Se o pacifismo absoluto (ou “integral”, como era chamado na França) estava confinado a uma minoria do movimento antiguerra, a hostilidade à ideia de um novo conflito se propagava num círculo mais amplo. O grande movimento antiguerra, a União Britânica da Liga das Nações, tinha 1 milhão de membros registrados e fazia campanha no país inteiro para defender as virtudes da paz contra a ameaça de guerra. Em 1936, um grande congresso pacifista em Bruxelas estabeleceu a Campanha Internacional da Paz com o objetivo de unir lobbies pacifistas na Europa Ocidental; a filial britânica era presidida por lorde Cecil, chefe da União Britânica da Liga das Nações e uma figura importante do establishment.130 Até 1939, o lobby antiguerra fez campanha por soluções pacíficas. O Conselho Nacional de Paz Britânico preparou uma petição, no fim de 1938, por uma “Nova Conferência de Paz” que tinha coletado mais de 1 milhão de assinaturas quando foi apresentada ao primeiro-ministro, poucos dias antes de Chamberlain dar à Polônia sua garantia histórica.131 O movimento contra a guerra era reforçado pela crença generalizada de que qualquer conflito futuro estaria fadado a envolver as populações civis ao usar uma mistura de armas de destruição em massa — bombas, gás ou mesmo guerra biológica. O medo dos bombardeios era tão arraigado que políticos, tanto na Grã-Bretanha como na França, estavam convencidos de que nenhum es­forço deveria ser poupado para evitar uma guerra geral, em especial contra a Alemanha, se a consequência fosse um ataque aéreo imediato e que aniquilasse ci­dades vulneráveis.132 O primeiro-ministro francês que assumiu em abril de 1938, Édouard Daladier, via os bombardeios como “um ataque à própria civilização”, enquanto seu ministro das Relações Exteriores pacifista, Georges Bonnet, pouco antes da conferência de 1938 em Munique, achava que “a guerra com bombas” resultaria em revolução.133 Na véspera da crise tcheca, Chamberlain contou ao gabinete que, ao sobrevoar Londres quando regressava da Alemanha, imaginou a chuva de ex­plosivos e gases sobre a capital: “Não podemos perder de vista o fato de que a guerra hoje é uma ameaça direta a todos os lares deste país”.134

			Havia também questões profundas de segurança nos impérios globais Britânico e Francês que tornavam a perspectiva de uma guerra renovada, com todos os seus custos e perigos extravagantes, difícil de aceitar. É importante lembrar que a Grã-Bretanha e a França, apesar de líderes do sistema da Liga e, até meados dos anos 1930, as mais bem armadas das grandes potências, não eram como os Estados Unidos nos anos 1990: eram potências relativamente em declínio, com vastas obrigações no mundo inteiro, eleitorados hostis que relutavam em endossar a guerra, e economias que se recuperavam dos efeitos da depressão e nas quais a decisão de desviar recursos para gastos militares em grande escala teria que ser tomada levando em conta as necessidades sociais e as expectativas econômicas de populações democráticas. Nessas condições, o compromisso com a integridade da ordem internacional existente e a segurança do império, além da necessidade de evitar uma grande guerra, envolvia um complexo ato de malabarismo. Diferentemente dos Estados agressores, a Grã-Bretanha e a França se beneficiavam muito do mundo tal como era, e teria sido de fato uma surpresa se as duas potências entrassem mais cedo na guerra contra a nova onda de imperialismo, por mais que críticos tanto na época como agora achassem que deviam. Para os dois impérios globais havia muita coisa em jogo num mundo em rápida transformação para que trocassem a paz pela guerra. “Já somos donos da maior parte do mundo, ou das melhores partes”, afirmou o primeiro lorde do mar da Grã-Bretanha em 1934, “e só queremos manter o que já temos e impedir que outros tirem de nós.”135 Quando a ideia de devolver o mandato de Tanganica à Alemanha foi proposta no Parlamento em 1936, Anthony Eden, então secretário das colônias, contestou argumentando que havia “sérios obstáculos morais e jurídicos a qualquer transferência de território”.136 Em pesquisas de opinião realizadas em 1938 para testar as atitudes britânicas e francesas em relação à concessão de qualquer território ultramarino, uma grande maioria se manifestou contra. Cerca de 78% dos entrevistados britânicos preferiam ir à guerra a abandonar qualquer antiga colônia alemã mantida como mandato britânico. Em resposta às reivindicações italianas da Tunísia e da Córsega, Daladier anunciou publicamente, em novembro de 1938, que a França não abriria mão de “um centímetro de território”.137 Só em maio de 1940 é que os dois impérios começaram a pensar na possibilidade de ceder territórios, num esforço desesperado para comprar a neutralidade italiana durante a Batalha da França. Mas quando o Gabinete de Guerra britânico debateu a entrega de Malta a Mussolini, a maioria relutou, ainda que por apenas um voto.138

			Apesar dos esforços na Grã-Bretanha e na França para ressaltar nos anos 1930 a importância da unidade imperial e as vantagens que todos desfrutavam do império em suas muitas formas, o território ultramarino continuava a ser fon­te de constante insegurança, tanto interna como externa. Protestos árabes pros­seguiam nos mandatos do Oriente Médio e na África do Norte francesa. A Grã-Bretanha concedeu autogoverno para o mandato do Iraque em 1932 (embora o controle informal continuasse), concedeu também um tratado anglo-egípcio em 1936 que confirmou a independência implícita e o controle conjunto do canal de Suez, e manteve duas divisões na Palestina para lidar com a insurgência árabe e a violência entre populações árabes e judias. O conflito na Palestina foi a maior ação militar empreendida por forças britânicas entre as guerras, e a dura repressão à rebelião resultou em pelo menos 5700 árabes mortos e 21 700 severamente feridos, prisões sem julgamento e vista grossa à tortura praticada pelas forças de segurança.139 Na Índia, depois de uma onda de revoltas e assassinatos, os britânicos lançaram mão da “lei marcial civil” para prender adversários nacionalistas e comunistas em períodos de alta tensão — um total de 80 mil prisioneiros entre 1930 e 1934. Greves e protestos eram enfrentados com salvas de tiro. Em Cawnpore, em março de 1931, 141 pessoas foram mortas; em Karachi, em março de 1935, mais 47.140 A Índia obteve certo grau de autogoverno em 1935, o que só dava direito de voto a 15% da população e não satisfazia as demandas do majoritário Partido do Congresso por independência total. Havia atividades grevistas e protestos trabalhistas generalizados em colônias africanas e caribenhas seriamente afetadas pela crise econômica, em Tanganica, na Rodésia do Norte, na Costa do Ouro e em Trinidad; no cinturão do cobre africano, trabalhadores foram baleados e mortos numa onda de greves em meados da década, enquanto em Barbados os protestos populares contra as dificuldades econômicas em 1937 deixaram catorze mortos a tiros e baionetas.141

			Os protestos de operários e agricultores pobres eram em grande parte atribuídos a movimentos comunistas locais, que as potências imperiais combatiam com programas severos de exílio, prisão e repressão policial, mas havia também movimentos políticos que representavam as aspirações nacionalistas surgidas em 1919, alguns apaziguados com soberania limitada — como no Iraque ou no Egito —, e outros contestados com prisão sumária, supressão de organizações e pu­blicações anti-imperiais e, no caso francês, com um estado de sítio em todo o império declarado em 1939.142 O comunismo como movimento internacional es­tava ideologicamente empenhado em campanhas para acabar com o império colonial, o que explica a ansiedade britânica e francesa. Quando o Ministério da Aeronáutica britânico começou a planejar o bombardeiro de longo alcance “Ideal” em meados dos anos 1930, sua abrangência de voo não levava em conta a ameaça da Alemanha, mas uma possível guerra contra a União Soviética, cujas cidades e indústrias poderiam ser atingidas a partir de bases aéreas do império. O longo alcance contribuiria também para o que se chamava de “reforço do império” contra uma ameaça soviética.143 O medo do comunismo explica também a atitude ambivalente para com a Guerra Civil Espanhola, quando a Grã-Bretanha e a França adotaram uma política formal de não intervenção, em vez de apoiar o governo republicano democrático. Por causa do medo popular de uma guerra geral e dos múltiplos problemas de manter unidos impérios globais difíceis de defender de forma adequada de ameaças externas e protestos políticos internos, a redução do risco passou a ser um componente essencial da estratégia britânica e francesa nos anos 1930.

			Essa prevenção contra riscos costuma ser definida pelo termo “apaziguamento”, mas é um termo infeliz, como observaria mais tarde um dos seus proponentes, o primeiro-ministro britânico Neville Chamberlain. Apaziguamento se tornou uma espécie de para-raios numa longa tradição de análises críticas e hostis ao comportamento ocidental diante de ditaduras, e um mantra para a falta de ação firme contra qualquer ameaça à segurança ocidental.144 No entanto, para descrever a estratégica britânica e francesa nos anos 1930 é altamente enganoso. Em primeiro lugar, o termo implica uma comunhão de interesses entre dois Estados, e entre os funcionários, políticos e soldados responsáveis por tomar decisões estratégicas. Na realidade, a política nunca foi monolítica, refletindo, em vez disso, uma grande diversidade de pressupostos, esperanças e expectativas que mudavam de acordo com as circunstâncias, enquanto os formuladores de política empregavam uma vasta gama de opções possíveis para preservar os elementos-chave da estratégia anglo-francesa: segurança imperial, robustez econômica e paz interna. Faz mais sentido descrever essa estratégia nos termos que se tornaram bastante familiares na era da Guerra Fria vinte anos depois — contenção e dissuasão.145 O desempenho dos dois Estados em sua abordagem dos problemas internacionais nos anos 1930 nunca foi uma simples abdicação covarde da responsabilidade, mas um esforço prolongado, por vezes incoerente, para conciliar a instabilidade internacional nos anos 1930 com o desejo de proteger o status quo imperial.

			A contenção como parte do que hoje se chama “soft power” [poder de convencimento, de influência] assumiu muitas formas, desde os esforços franceses para manter um sistema de alianças na Europa Oriental até o Acordo Naval Anglo-Germânico de 1935, que estabelecia limites consensuais ao que a Alemanha poderia empreender em termos de rearmamento naval. Concessões ou acordos econômicos também eram uma parte importante da estratégia, e era uma crença generalizada que acordos ou empréstimos comerciais podiam atenuar a atitude beligerante de inimigos potenciais ou conquistar novos amigos. Em especial na Grã-Bretanha, a ideia de que um acordo geral — um “Grande Acordo”, nas palavras de Chamberlain — seria viável se as grandes potências se sentassem pa­ra revisar Versalhes e suas consequências, embora nunca tenha sido testada a sério, indicava uma disposição para abordar de forma flexível a ordem do pós-guerra, desde que fundamentada em bases negociadas e aceitas por todos. Nos Estados Unidos, o presidente Roosevelt fez eco à ideia num “Novo acordo para o mundo”, que seria negociado por meios pacíficos quando os Estados agressores fossem postos de quarentena. A ambição de conter a crise nos anos 1930 acabou se mostrando ilusória, mas o ressentimento do Japão, da Alemanha e da Itália pelo esforço contínuo das grandes potências ocidentais de limitar os danos que pudessem causar é uma indicação de que “apaziguamento” não descreve muito bem a realidade das relações deterioradas entre os Estados envolvidos.146

			Com Roosevelt, o governo americano também era favorável a estratégias que contivessem os novos imperialistas, mas a prioridade era limitar qualquer ameaça ao hemisfério ocidental. Roosevelt levou mais a sério do que deveria a ideia de que japoneses ou alemães encontrariam formas subversivas de ameaçar os Estados Unidos a partir da América Central e da América do Sul. A defesa do hemisfério passou a ser o perfil estratégico preferido, pois não implicava nenhum compromisso com uma guerra ativa no exterior e agradava à opinião isolacionista. As Leis de Neutralidade, aprovadas no Congresso por políticos isolacionistas em 1935 e de novo em 1937, limitavam a ação presidencial, mas não impediam esforços para conter qualquer ameaça hemisférica com a ampliação da Marinha americana, sob a Lei Vinson de 1938, até os limites estabelecidos no tratado naval de Londres em 1930.147 O medo de que o canal do Panamá fosse bombardeado por aeronaves alemãs partindo da América do Sul ou que fosse tomado pelos japoneses levou a esforços para ampliar as bases dos Estados Unidos ali, o que acabou por totalizar 134 instalações do Exército, da Marinha e da Aeronáutica.148 Houve esforços para combater a propaganda e os interesses econômicos japoneses e alemães no hemisfério ao financiar jornais pró-americanos e comprar de forma preventiva matérias-primas escassas de que os Estados agressores precisavam. No Brasil, onde boatos descabidos sugeriam uma possível Anschluss [anexação] alemã das comunidades germânicas radicadas no país, o governo de Washing­ton intermediou um acordo de armas, seguido, em 1941, de uma garantia de defender o Brasil de qualquer ameaça estrangeira.149 Nada disso representava uma intervenção nos conflitos mundiais mais amplos, para a qual Roosevelt não tinha autorização. Uma das primeiras pesquisas experimentais de opinião pública, realizada em 1936, revelou que 95% dos entrevistados queriam que os Estados Unidos ficassem fora de todas as guerras; em setembro de 1939, apenas 5% eram a favor de ajudar os britânicos e os franceses.150

			O outro lado da moeda da contenção era a dissuasão. Essa palavra era amplamente usada nos anos 1930, bem antes do impasse nuclear. Seu objetivo pode ser resumido por um comentário feito por Chamberlain à irmã, em 1939, na vés­pera da crise final polonesa: “Não precisamos de forças ofensivas suficientes para conquistar uma vitória avassaladora. O que nós queremos são forças defensivas fortes o bastante para tornar impossível que o outro lado vença de outro modo que não seja a um custo alto demais para valer a pena”.151 Ao longo dos anos 1930, tanto a Grã-Bretanha como a França optaram por sair de uma posição de gastos militares limitados para uma onerosa preparação militar em larga escala. O rearmamento não foi uma reação súbita a ações alemãs contra a Tchecoslováquia e a Polônia, mas uma política que vinha sendo adotada, muitas vezes com protestos internos consideráveis, desde pelo menos 1934, porém com ritmo acelerado depois de 1936. Na Grã-Bretanha, o governo tinha reconhecido já em meados dos anos 1930 que as múltiplas possíveis ameaças exigiam um grande programa de remilitarização. O Comitê de Requisitos de Defesa, estabelecido em 1933, recomendou em 1936 um aumento considerável dos gastos militares para a defesa imperial, com prioridade para a Marinha Real e para a formação de uma força aérea ofensiva e defensiva robusta. Um plano de mais ou menos quatro anos fez os gastos saltarem de 185 milhões de libras esterlinas, em 1936, para 719 milhões de libras esterlinas em 1939. Estimativas da inteligência britânica sugeriam que uma possível guerra com a Alemanha só ocorreria no fim da década, de modo que os gastos britânicos e alemães seguiram mais ou menos a mesma trajetória, com a diferença de que em 1934 a Grã-Bretanha já estava armada, e a Alemanha não.152

			A defesa das ilhas britânicas foi complementada por preparativos de defesa no exterior. Havia forças da Grã-Bretanha estacionadas em todo o Oriente Médio, no Iraque, na Jordânia, no Egito, em Chipre e na Palestina. O Egito era visto como especialmente importante, e o canal de Suez, como “o centro do Império” pela ligação marítima vital entre a Europa e os territórios asiáticos. O tratado com o Egito, assinado em 1936, permitia que a Grã-Bretanha mantivesse uma guarnição de 10 mil soldados no canal, enquanto Alexandria continuava a ser uma base naval importantíssima. Para defender o Império Britânico a leste de Suez — cerca de cinco sétimos do território imperial —, uma grande base naval em Singapura foi aprovada em 1933 e concluída cinco anos depois, ao custo de 60 milhões de libras esterlinas.153 A situação na China, com a crescente intrusão japonesa, era mais desafiadora, e a defesa de Hong Kong de um assalto japonês bem planejado era tida como inviável. No entanto, empréstimos britânicos de material para as forças chinesas permitiram à Grã-Bretanha combater o que tem sido chamado de “guerra por procuração”, para defender interesses britânicos e chineses.154 Isso não ajudou muito a aplacar o medo que a Austrália e a Nova Zelândia sentiam de estar isoladas demais diante de uma ameaça japonesa, mas não havia muita coisa que a Grã-Bretanha pudesse fazer, considerando a multiplicidade de compromissos, além de esticar ao máximo seu crescente esforço de defesa por todo o império.

			Nos anos 1930, a França também começou de uma base estabelecida, um Exército muito maior do que o britânico e uma Marinha de tamanho considerável. A crise econômica de meados dos anos 1930 impediu o aumento dos gastos militares, mas, em 1936, em resposta a ações alemãs para remilitarizar a Renânia, o recém-eleito governo da Frente Popular, que combinava partidos de esquerda e de centro-esquerda, iniciou um grande programa de rearmamento que, como os planos britânico e alemão, foi projetado para atingir o ponto máximo em 1940. Os gastos saltaram de 15,1 milhões de francos, em 1936, para 93,6 milhões em 1939. Para a França, a prioridade era construir as defesas da Linha Maginot e deixá-las armadas e equipadas: acreditava-se que era uma necessidade, por causa da diferença de tamanho das populações francesa e alemã. Para aquela parte do exército que não estava nas defesas de fronteira, o alto-comando francês desenvolveu uma doutrina baseada na campanha bem-sucedida que levou à derrota alemã em 1918. O núcleo da doutrina era o poder de fogo maciço como meio de apoiar um ataque ou neutralizar um ataque inimigo, permitindo à infantaria, ainda vista como a “rainha da batalha”, ocupar o terreno passo a passo, embora com mobilidade limitada. A exploração do poder de fogo exigia uma “batalha metódica” altamente centralizada e gerenciada, na qual armas auxiliares, como tanques e aviões, teriam um papel de apoio, em vez de abrir caminho para uma guerra de manobras. A artilharia e as metralhadoras eram essenciais, e a infantaria só se movimentaria de acordo com o ritmo da “cortina de fogo” de apoio.155 A ênfase num campo de batalha preparado na França metropolitana refletia uma atenção menor ao império por parte dos planejadores franceses. As colônias foram obrigadas a arcar com seus próprios gastos de defesa: os argelinos tiveram que buscar os 289 milhões de francos necessários para modernizar a base naval francesa em Mers-el-Kébir; nenhuma grande base naval foi construída na Indochina depois que planos para uma unidade de submarinos em Cam Ranh Bay foram vetados pelo comandante-chefe da Marinha francesa, o almirante Darlan, que deixou claro que o Império Francês na Ásia simplesmente não teria como ser protegido se a guerra viesse.156

			A estrutura para uma política de dissuasão ficou muito mais evidente na época da crise de Munique, em setembro de 1938, e mais ainda um ano depois. A abordagem conjugada de contenção e dissuasão apoiava estratégias destinadas a ajudar a Grã-Bretanha e a França a evitarem a guerra ao mesmo tempo que continuavam a ser potências capazes de proteger seus interesses econômicos e territoriais globais. No entanto, é importante lembrar que, mesmo antes do início da guerra, em setembro de 1939, uma ou outra das grandes democracias tinha chegado perto de um conflito aberto com os novos Estados imperiais. No sul da China, uma situação de frágil trégua armada existia entre forças japonesas e britânicas, que ameaçava o tempo todo seguir para o embate aberto. Sem dúvida houve preparação para um conflito com a Itália em 1935-6 durante a crise etíope, como forma de limitar a ameaça a interesses imperiais britânicos no Oriente Médio e na África. Em agosto de 1935, 28 navios de guerra e o porta-aviões hms Courageous foram enviados a Alexandria para advertir os italianos; unidades da Força Aérea Real no Oriente Médio foram fortalecidas e reforços do exército foram despachados. O comandante-chefe naval local estava ansioso por um ataque preventivo, mas tanto os chefes do Estado-Maior britânico como o governo francês preferiam evitar uma guerra que na prática poderia prejudicar interesses imperiais britânicos em toda a região.157 Em 1938-9, foi a vez de a Marinha francesa ansiar impacientemente pela chance de infligir uma derrota súbita à frota italiana, contida dessa vez pelas esperanças britânicas de que Mussolini ainda poderia ser separado de Hitler por uma diplomacia cautelosa.

			O exemplo mais claro dessa estratégia de diplomacia temerária veio com a crise da Tchecoslováquia, em 1938. A narrativa das ameaças da Alemanha e da traição britânica e francesa na Conferência de Munique, quando o governo tcheco foi forçado a aceitar a ocupação alemã de áreas de fala germânica da Sudetolândia, costuma apresentar isso como o ápice do apaziguamento iludido e fraco. Entretanto, na realidade Munique é o momento em que Hitler foi obrigado a abandonar a guerra que tanto desejava por um espaço vital germânico porque o risco de confronto com a Grã-Bretanha e a França num grande conflito era considerado então alto demais. Da perspectiva da época, parecia que Hitler tinha sido obrigado a aceitar a mudança territorial que os britânicos e os franceses estavam dispostos a permitir, um resultado da política de contenção, ainda que ruim para os tchecos. Na semana anterior à Conferência de Munique, as Forças Armadas britânicas e francesas tinham sido postas em estado de alerta. A Marinha Real recebeu ordem de mobilização; trincheiras foram cavadas às pres­sas em parques públicos de Londres para servirem de abrigos antiaéreos improvisados. Ordens de mobilização francesas foram emitidas em 24 de setembro, e havia 1 milhão de soldados armados, ainda que os chefes de Estado-Maior franceses e britânicos não confiassem muito que fossem capazes de conter a Alemanha pela guerra, uma vez que nem os programas de rearmamento, nem a Linha Maginot estavam concluídos.158

			A mobilização, no entanto, tinha sido o gatilho que mergulhou a Europa em uma guerra em 1914. Hitler não previu isso, e até poucos dias antes da invasão planejada da Tchecoslováquia ainda insistia com seus comandantes militares apreensivos que a Grã-Bretanha e a França não interviriam. Apesar de britânicos e franceses temerem travar uma guerra que não tinham como vencer, nenhum dos dois governos estava preparado para aceitar que a Alemanha invadisse e conquistasse os tchecos a seu bel-prazer. Em 25 de setembro de 1938, a opinião de observadores em Berlim era que Hitler estava “recuando diante da atitude firme” de Chamberlain, uma percepção bem diferente da do líder britânico.159 Dois dias depois, quando Hitler esperava poder ordenar a mobilização, Sir Horace Wilson, enviado pessoal de Chamberlain, entregou um recado — dito e repetido para que o intérprete tivesse certeza de que Hiler tinha entendido — de que, se a Alemanha atacasse a Tchecoslováquia, a França estava obrigada por tratado a lutar contra a Alemanha. Nesse caso, prosseguiu Wilson, “a Inglaterra se sentiria obrigada por uma questão de honra a oferecer assistência à França”.160 Hitler respondeu, furioso, que desse modo a guerra europeia começaria dentro de uma semana, mas o encontro o deixou ansioso. Na manhã seguinte, o embaixador francês confirmou as intenções da França de se opor a uma invasão alemã. Quando uma delegação encabeçada por Hermann Göring chegou logo depois, alguém perguntou a Hitler se ele desejava uma guerra geral em qualquer caso, e a resposta foi: “Como assim? Em qualquer caso? É óbvio que não!”.161 De mau humor, aceitou a sugestão de Mussolini, incentivada pelos britânicos, de uma conferência. Seu ajudante de ordens anotou no diário: “F.[ührer] não quer guerra” e “F.[ührer] acima de tudo não quer saber de guerra com a Inglaterra”. O retrocesso era óbvio em Berlim. “O Führer cedeu, e por completo”, anotou outro diarista em 27 de setembro; e dois dias depois: “Sérias concessões do Führer”.162

			Uma guerra europeia foi evitada em 1938 não apenas pelo medo dos governos britânico e francês, mas também porque Hitler foi dissuadido de atravessar esse limiar. De modo significativo, Chamberlain, ao passar de carro pelas ruas de Munique depois da conferência, foi aplaudido por multidões alemãs, genuinamen­te aliviadas pelo fato de a guerra ter sido evitada. A resposta na Grã-Bretanha e na França foi de alívio espontâneo por a paz ter sido salva. Mulheres francesas tricotavam luvas para que Chamberlain não sentisse frio no avião nas via­gens de ida e volta à Alemanha; uma rua de Paris foi rebatizada às pressas com o nome de “Rue de Trente Septembre”; uma nova dança, “Le Chamberlain”, foi inventada, embora talvez com tom irônico.163 No dia seguinte à conferência em Munique, Les Temps concluiu que a França, com suas responsabilidades imperiais globais, necessitava de uma paz “profunda e absoluta”.164 Até hoje se conjetura se os dois países teriam mesmo lutado em 1938, mas no fim das contas nenhum dos dois precisou fazê-lo porque Hitler achou que o risco era grande demais. Um ano de­pois, com a crise da ameaça alemã à soberania polonesa, ambos aceitaram a pro­babilidade de guerra, embora esperassem que Hitler mais uma vez fosse dissuadido. Até o último minuto antes da invasão alemã da Polônia, em 1o de setembro, supunham que, se deixassem absolutamente clara a intenção de lutar, ele mais uma vez preferiria não se arriscar.

			Muitos fatores mudaram de setembro de 1938 para setembro de 1939, tornando os governos britânico e francês mais confiantes para adotar uma linha firme na questão da ameaça alemã à Polônia. Apesar do alívio de a crise tcheca não ter resultado em guerra, tanto Chamberlain como Daladier tinham poucas dúvidas de que, se Hitler continuasse a se expandir na direção da Europa Oriental, usariam de violência para contê-lo. Isso não excluía a possibilidade de que soluções diplomáticas ou acordos econômicos tornassem a expansão alemã improvável, e as duas coisas foram tentadas em 1939. Mas quando as forças alemãs ocuparam o Estado tcheco e estabeleceram um protetorado em 15 de março de 1939, ficou evidente para as democracias que o próximo lance seria a guerra. Informado logo depois pelos serviços de inteligência que o ataque alemão à Polônia era iminente, Chamberlain deu uma garantia espontânea de soberania à Polônia na Câmara dos Comuns, em 30 de março. Poucos dias depois, a França fez eco a essa garantia, acrescentando também a Romênia e a Grécia. A Polônia em si não tinha grande importância nem para a Grã-Bretanha, nem para a França, mas se tornou, quase por acaso, o pretexto, e não a causa do confronto final entre os dois lados. Sem que as potências ocidentais soubessem, a recusa da Polônia, nos primeiros meses de 1939, a fazer qualquer concessão à Alemanha no que se referia ao status da Cidade Livre de Danzig ou ao Corredor Polonês através do antigo território prussiano levou Hitler a ordenar em abril de 1939 os preparativos para uma campanha de destruição da Polônia no fim de agosto daquele ano. A Grã-Bretanha e a França estavam, desse modo, presas a um conflito inevitável se a ameaça alemã à Polônia se materializasse. No ano que separou a crise tcheca da crise polonesa, os dois países enfim concordaram em coordenar suas ações. A França tinha sido inibida ao longo dos anos 1930 pela incerteza sobre se a Grã-Bretanha apoiaria militarmente as forças francesas na eventualidade de um conflito europeu. Em fevereiro de 1939, houve conversas entre os Estados-Maiores e, no mês seguinte, foi preparado um “Plano de Guerra”, repetindo a estratégia que tinha trazido a vitória em 1918: uma campanha de três anos na qual a Alemanha seria contida por fortificações francesas, bloqueio econômico e combate aéreo, até que Hitler capitulasse ou lhe faltassem meios para resistir a uma invasão anglo-francesa. “Uma vez desenvolvida toda a capacidade de luta dos impérios Britânico e Francês”, concluía o plano, “encararíamos com confiança o desfecho da guerra.”165

			Tornou-se prioridade para os dois Estados garantir que seus impérios de fa­to se unissem em torno da causa em 1939, se a guerra viesse. Para a Grã-Bretanha, isso não era nem de longe dado como certo depois de os principais domínios de­cidirem não apoiar a guerra durante a crise da Tchecoslováquia. Mas, na primavera de 1939, o primeiro-ministro do Canadá, Mackenzie King, angariou apoio nacional para se juntar à Grã-Bretanha numa possível guerra europeia, e os governos da Austrália e da Nova Zelândia seguiram o exemplo, ajudados pela conclusão da base naval de Singapura em 1938 e sustentados pela ideia da Com­monwealth de “uma só voz”. Na África do Sul, uma forte hostilidade da comu­­nidade africâner à ideia de entrar em guerra dividiu a população branca até o momento em que o conflito começou, quando o primeiro-ministro, Jan Smuts, con­venceu o Parlamento de que declarar guerra era proteger os interesses da própria África do Sul de se defender da ameaça do neocolonialismo alemão. Quan­do a guerra chegou, o vice-rei britânico na Índia, lorde Linlithgow, simplesmente anunciou que o país seguiria o exemplo, independente da opinião pública indiana.166 Para a França, ansiosa por reforçar a sua estratégia continental, o império era ainda mais importante como parte dos preparativos para a guerra europeia em 1939. Isso refletia parcialmente a propaganda oficial de le salut par l’empire [salvação através do império], que ficou evidente nos meses que precederam o conflito. Embora Daladier ordenasse mais firmeza na repressão de adversários políticos em todo o império colonial, publicamente era enfatizada a ideia de que “somos 100 milhões, não podemos ser derrotados”. Planos foram feitos para recrutar um número substancial de soldados coloniais para servir na França ou para liberar soldados franceses do serviço no ultramar, incluindo cinco divisões da África Ocidental, uma da Indochina e meia dúzia do Norte da África, totalizando 520 mil soldados em 1939.167 Em grande parte, os esforços para mobilizar a economia imperial com o objetivo de produzir mais material de guerra fracassaram, mas o fornecimento de matérias-primas e de alimentos para o esforço de guerra francês se expandiu. Para o bem ou para o mal, depender do império era visto como vantagem no confronto com um inimigo cujo acesso a suprimentos ultramarinos poderia ser interrompido a qualquer momento pelas marinhas britânica e francesa.

			A mudança no sentimento popular depois da onda de alívio gerada pelo acordo de Munique complementou a mudança no panorama militar e estratégico. Pesquisas de opinião revelaram que, quando a tinta do acordo mal tinha secado, grandes maiorias já eram contrárias a novas concessões à Alemanha. Uma pesquisa na França, em outubro de 1938, mostrou que 70% era contra ceder mais qualquer coisa; pesquisas em 1939 revelaram que 76% dos entrevistados na França e 75% na Grã-Bretanha apoiavam o uso da força para preservar o status de Danzig.168 Mais significativa foi a mudança sísmica na atitude do lobby antiguerra nos dois países. A resposta popular à crise europeia foi diferente do entusiasmo nacionalista de 1914. Estava mais radicada na crença de que o colapso do projeto internacionalista e o avanço da ditadura militarista representavam um desafio profundo à civilização ocidental que já não podia ser ignorado. O estado de espírito era de resignação, uma vez que nem todos desejavam a guerra, mas era alimentado por um crescente senso de responsabilidade por valores democráticos e por uma rejeição do que muitos escritores agora viam de modo dramático como uma idade das trevas iminente. Em 1939, Leonard Woolf escreveu Barbar­ians at the Gate [Os bárbaros no portão] para alertar os seus compatriotas sobre a fragilidade do mundo moderno que eles tinham como certo e irreversível.169

			As transformações em 1939 não tornavam a guerra inevitável, mas ficou difícil escapar dela depois que a Polônia se tornou objeto de agressão alemã. O governo francês teria preferido uma situação na qual algum acordo pudesse ser alcançado com a União Soviética para cercar a Alemanha, e mais assistência fosse arrancada dos Estados Unidos, onde grandes encomendas de aviões e motores de aeronaves foram feitas em 1938 e 1939. Apesar de um profundo poço de desconfiança conservadora em relação às motivações da União Soviética, um acordo militar foi explorado no fim do verão de 1939, mas a tentativa tropeçou na impossibilidade de conseguir permissão do governo e do alto-comando polonês para a presença de forças soviéticas no país. Nem os altos comandantes britânicos nem os franceses consideravam o Exército Vermelho um aliado militar útil, e todos superestimavam a força potencial do Exército polonês, um erro de percepção incentivado pela vitória anterior da Polônia contra o Exército Vermelho em 1920. Quando o Pacto Germano-Soviético foi anunciado em 24 de agosto, Chamberlain esbravejou contra a “traição russa”, mas ele mesmo nunca tinha sido um entusiasta da colaboração militar, e para nenhum dos governos o pacto fazia alguma diferença no tocante ao compromisso de honrar a promessa feita à Polônia se a Alemanha invadisse.170 Até hoje é elemento de conjetura, e não de fato saber, se Stálin teria ou não entrado de boa-fé numa aliança. Um Pacto Alemão era bem mais conveniente para Stálin e os interesses soviéticos, alinhando-se a uma preferência ideológica pela guerra entre Estados capitalistas-imperialistas da qual o comunismo soviético poderia em última análise recolher os pedaços arruinados da Europa.

			Os cálculos segundo os quais Hitler seria dissuadido ao ver que os impérios Britânico e Francês rapidamente se rearmavam, ou pela onda de sentimento antifascista que se disseminava pelas democracias, não eram de todo descabidos. Uma mão mais fraca tinha obrigado Hitler a recuar da guerra em 1938. Fontes da inteligência sugeriam uma grave crise econômica na Alemanha, até a possibilidade de um golpe contra Hitler. Mesmo depois da invasão alemã da Polônia, em 1o de setembro, Chamberlain lhe deu a oportunidade de retirar suas forças, em vez de enfrentar uma guerra mundial. A ideia de uma conferência foi brevemente levantada pelos líderes italianos em 2 de setembro, repetindo a intervenção de Mussolini em setembro de 1938, mas a condição britânica, disse o secretário do Exterior, lorde Halifax, ao correspondente italiano Ciano, era “a retirada das tropas alemãs de solo polonês”, o que encerrava qualquer perspectiva de paz.171 Historiadores têm procurado provas convincentes de que Chamberlain quis se esquivar do seu compromisso ainda nessa fase avançada, mas não existe nenhuma. Só uma capitulação alemã total às demandas britânicas e francesas pelo fim da violência teria evitado a guerra mundial, e em 1o de setembro esse era o menos provável de todos os desfechos. Nem a contenção, nem a dissuasão tinham funcionado nesse caso. Pelo rádio, Chamberlain anunciou estado de guerra às 11h15 da manhã de 3 de setembro; Daladier anunciou estado de guerra às cinco da tarde daquele dia. Uma aliança temporária entre elites imperiais e antifascistas democráticos tinha tornado possível uma nova guerra mundial. “Não podemos perder”, comentou o chefe do Estado-Maior britânico em seu diário.172

			uma batalha de impérios: a guerra no ocidente

			A declaração de guerra, em setembro de 1939, alterou por completo a natureza dos confrontos dos anos 1930. Hitler via sua guerra com a Polônia como um conflito limitado por espaço vital alemão justificado, aos seus olhos, pela existência anterior de grandes impérios europeus que tinham sido conquistados não muito tempo antes pela espada. Quando fez uma “oferta de paz” às democracias em 6 de outubro, uma semana antes da rendição polonesa, ele zombou dos Estados que o acusavam de querer o poder mundial por tomar umas poucas centenas de milhares de quilômetros quadrados de terra, quando eles próprios governavam 40 milhões no mundo inteiro.173 A Grã-Bretanha e a França, de outro lado, viam o conflito como uma luta contra uma nova onda de construção de impérios violenta, e, ainda que não estivessem em guerra com a Itália e o Japão, sua visão da crise era genuinamente global. Precisavam esperar que a guerra com a Alemanha não incentivasse nenhum dos outros dois países a se aproveitar da distração deles na Europa, assim como tinham de esperar que a União Soviética não se aproveitasse do seu pacto com a Alemanha para também exercer pressão sobre seus impérios já tão sobrecarregados. Ao mesmo tempo, buscavam o apoio moral dos Estados Unidos e o fornecimento ativo de homens, dinheiro e suprimentos por seus impérios. A forma futura da Segunda Guerra Mundial foi determinada não pela ambição alemã na Europa Oriental, que tinha deflagrado o con­flito, mas pela declaração anglo-francesa de 3 de setembro. Da perspectiva alemã, a guer­ra tinha sido imposta à Alemanha por forças externas. Numa transmissão ao povo germânico no dia seguinte, Hitler culpou não as democracias pelo estado de guerra que a Alemanha agora enfrentava, mas o “inimigo internacional judaico-democrático” que as forçara a lutar.174 Para Hitler, a guerra passou a ser duas: uma contra os inimigos imperiais do Reich e outra contra os judeus.

			O que veio em seguida às declarações britânica e francesa de guerra foi inteiramente diferente de 1914, quando milhões de homens estavam em combate, com altos números de baixas, desde os primeiros dias do conflito. A Grã-Bretanha e a França sabiam que a Alemanha estava envolvida demais na campanha polonesa para lançar um ataque ao Ocidente, mas nenhuma das duas tinha interesse em apoiar de maneira ativa a resistência polonesa. Os dois aliados já tinham concordado em privado que não havia como salvar a Polônia; o comandante-chefe francês, general Maurice Gamelin, tinha feito uma promessa limitada aos poloneses de que a França atacaria quinze dias depois da mobilização. Em 10 de setembro, Gamelin disse ao adido militar polonês que metade dos seus exércitos estava em combate contra o Sarre alemão, o que não era verdade. Um pequeno grupo de unidades francesas tinha avançado oito quilômetros, matado 196 alemães e recuado.175 Gamelin disse ao escritor André Maurois que “não começaria a guerra com uma Batalha de Verdun”, lançando a infantaria contra fortificações alemãs. Ele planejava uma “guerra científica”, em suas palavras, compatível com a doutrina do Exército francês.176 A quase completa inatividade no Ocidente (o primeiro soldado britânico foi morto em combate em 9 de dezembro, ao pisar numa mina terrestre francesa) alimentou a esperança pré-guerra de Hitler de que a declaração aliada fosse “apenas uma farsa” e de que o Ocidente realmente estivesse, como disse Albert Speer em suas memórias, “fraco demais, desgastado de­mais e decadente demais” para uma luta.177 Nas primeiras semanas da guerra polonesa, ele ordenara uma contenção extrema no front ocidental por conta da crença de que poderia acabar rápido com a Polônia e apresentar à Grã-Bretanha e à França um fato consumado.

			Apesar disso, Hitler não queria que as forças alemãs se limitassem a ficar na defensiva depois de alcançada a vitória sobre a Polônia. Em 8 de setembro, levantou pela primeira vez a ideia de uma ofensiva de outono no Ocidente. Na vés­pera da capitulação polonesa, em 26 de setembro, organizou uma reunião de comandantes do Exército e da Força Aérea na qual enfatizou que o tempo era fa­vorável à acumulação de forças aliadas na França até o verão de 1940, e que um ataque precoce à França passando pelos Países Baixos desestabilizaria o inimigo mal preparado, garantiria bases aéreas e navais para atacar a Grã-Bretanha e protegeria a vulnerável região industrial do Ruhr de incursões e bombardeios aliados. O plano foi emitido em 9 de outubro como Diretiva de Guerra n. 6 para “Fall Gelb” [caso amarelo], mas nesse ínterim Hitler fez a primeira de numerosas tentativas de convencer os Aliados a aceitarem a posição irremediável da Polônia, dividida entre as ditaduras alemã e soviética.178 Seu discurso de 6 de outubro teve uma re­cepção ambígua no Ocidente, onde ainda havia um lobby a favor de uma solução negociada realista. Daladier disse a Chamberlain que a ignorasse — “não dê satisfações a Herr Hitler” —, mas os britânicos passaram dias preparando uma res­posta. Winston Churchill, agora primeiro lorde do Almirantado, queria uma re­dação que deixasse a porta aberta para “qualquer proposta genuína”, e a versão final, embora rejeitando a ideia de que qualquer agressão pudesse ser tolerada, deu a Hitler a opção improvável de abandonar suas conquistas sem penalidades.179 O efeito da refutação foi transformar a Grã-Bretanha aos olhos dos líderes alemães no principal inimigo empenhado, como informou Hitler ao comandante-chefe naval, “no extermínio da Alemanha”. Goebbels ordenou à imprensa alemã que parasse de retratar Chamberlain como uma figura impotente e risível, e o apresentasse como um “velho malvado”.180

			Uma vez decidido por Hitler que uma ofensiva rápida no Ocidente era a opção mais segura, líderes do Exército se empenharam em dissuadi-lo. A campanha polonesa mostrou que mais treinamento, equipamento mais aprimorado e reflexão séria sobre táticas de campo de batalha eram necessários antes de arriscar um confronto com o exército francês, sem falar na necessidade de descansar e reagrupar. Um estudo do chefe de operações do Exército, Carl-Heinrich von Stülpnagel, sugeria adiar uma grande campanha para 1942.181 Hitler continuava obstinado e marcou a data da ofensiva para entre 20 e 25 de outubro. O clima ajudou os líderes do Exército. O inverno de 1939-40 seria o pior do século. A data da invasão foi adiada para 12 de novembro, depois de novo para 12 de dezembro, e mais uma vez para 1o de janeiro de 1940, e, por fim, para uma data não especificada na primavera. Nesse meio-tempo, o plano mudou de forma. Em outubro, Hitler teve dúvidas sobre um ataque direto através da planície setentrional europeia; chegou a pensar, em vez disso, em concentrar as divisões blindadas para um ataque que partiria de um ponto mais ao sul, mas nenhum novo plano foi estabelecido, refletindo as incertezas do próprio Hitler. O chefe do Estado-Maior do Grupo de Exércitos A, coronel Erich von Manstein, também achava que um golpe decisivo poderia ser desferido se as divisões blindadas alemãs fossem concentradas mais ao sul, para que pudessem romper e cercar as forças inimigas quando avançassem para a Bélgica — o chamado “plano corte de foice”. Suas ideias foram ignoradas pelos superiores, e Von Manstein foi transferido para o Leste como comandante de um corpo do Exército ainda em formação, para ficar calado. Quando os detalhes secretos do plano “Caso Amarelo” original caíram nas mãos dos Aliados, depois do pouso forçado de um avião de correio alemão na Bélgica, em 10 de janeiro, Hitler e o alto-comando do Exército tiveram novas incertezas sobre a direção do ataque. Por acaso, as opiniões de Von Manstein foram repassadas a Hitler por seu ajudante de ordens, e em 17 de fevereiro o coronel foi convidado a apresentar seu plano pessoalmente em Berlim. Hitler adorou o plano e baixou uma nova diretiva; quando a campanha ficou pronta, em maio de 1940, o “corte de foice” fazia parte dela.182

			Do lado aliado, a única certeza era que a guerra tinha sido declarada. Em todos os demais cálculos havia um elemento de incerteza. As esperanças de que a resistência polonesa durasse meses, e não semanas, evaporaram, mas, como o planejamento anglo-francês se baseava numa guerra prolongada, na qual a Alemanha em última análise seria derrotada — como em 1918 — por escassez econômica, insatisfação popular e um confronto militar final, havia menos neces­sidade clara de ação urgente, mesmo com o exército alemão agora livre para seguir na direção oeste. A inteligência e o senso comum dos Aliados sugeriam que a Alemanha só estaria pronta para organizar uma ofensiva pelo menos em 1940, ou talvez mais tarde, embora houvesse sustos frequentes no fim do outono. O alto-comando francês julgava uma ofensiva como essa compatível com o plano original alemão. A Linha Maginot forçaria o inimigo a invadir num front estreito e defensável em algum lugar da Bélgica, onde suas forças seriam derrotadas ou contidas. Os Aliados achavam que o tempo estava a seu favor, enquanto aos poucos reuniam as forças militares e os recursos econômicos necessários.183 Um Conselho Supremo de Guerra, formado por chefes militares e líderes civis, foi estabelecido no começo de setembro de 1939 para formalizar a colaboração franco-britânica, como havia ocorrido em 1918. A experiência da Grande Guerra claramente influenciava o pensamento Aliado sobre como travar um novo conflito da melhor maneira possível. Em novembro, “aproveitando perfeitamente a experiência adquirida nos anos 1914-8”, os Aliados anunciaram que coordenariam as comunicações, as munições, os alimentos, o transporte marítimo e a guerra econômica contra a Alemanha.184

			A colaboração militar se revelou um assunto mais complicado, mas depois de meses de incertezas Gamelin passou a fazer questão de que as unidades bri­tâ­ni­cas na França ficassem sob comando do general Alphonse Georges, comandante-chefe do front na região do nordeste francês. Em novembro, Gamelin traçou o plano operacional aliado, que consistia em adentrar a Bélgica para defender uma linha ao longo do rio Escalda ou do Dyle. Gamelin por fim optou pelo Plano Dyle, que prometia proteger a importante região industrial francesa no nordeste, apesar do risco de o caminho até o rio durar oito dias, sem que antes tivesse sido construída uma sólida linha de defesa. A pequena Força Expe­dicionária britânica estaria entre os exércitos a caminho da Bélgica. O grande obstáculo era a neutralidade do país, cujo governo tinha em 1936 revogado um tra­tado de defesa franco-belga e se recusou com teimosia, até que soldados alemães atravessaram a fronteira, a participar de reuniões de Estado-Maior conjunto ou a permitir a entrada dos Aliados, para não se arriscar a comprometer sua neutralidade.185 Uma consequência disso é que o Plano Dyle teria que ser posto em prática às pressas. Gamelin estava convencido de que uma linha estratégica ofensiva/defensiva metódica na Bélgica ainda era a melhor opção da França. Os planos alemães que caíram nas mãos dos Aliados em janeiro de 1940 não sugeriram uma reavaliação: em vez disso, reforçaram a opinião de que criar um front belga tinha sido a escolha certa.186

			O longo período de relativa inatividade, que ficou conhecido como Guerra de Mentira, sem dúvida teve os seus problemas. A opinião pública precisava de provas de sucesso militar para manter o que tinha sido uma aliança interna provisória a favor de uma declaração de guerra firme. Na verdade, como se queixou a revista francesa Revue des Deux Mondes, a expressão “Paix-Guerre” tinha sido substituída por “Guerre-Paix”; o New York Times ostentou a seguinte manchete em outubro de 1939: “38 repórteres de guerra em busca de uma guerra”.187 A derrota da Polônia e a proposta de paz de Hitler em outubro tinham fortalecido os círculos, em especial na direita filofascista ou na esquerda pacifista, que defendiam uma paz negociada, mas havia indícios de um desencanto mais generalizado com a guerra. Pesquisas de opinião Gallup feitas na Grã-Bretanha entre outubro de 1939 e fevereiro de 1940 revelaram uma proporção crescente de entrevistados favoráveis a conversar sobre a paz: 29% contra os 17% de antes.188 As grandes forças aliadas mobilizadas no inverno de 1939-40 para ocupar a fronteira francesa em temperaturas congelantes também achavam difícil manter o ânimo por uma guerra que parecia distante de sua rotina diária sombria e desmoralizante. O filósofo e soldado francês da linha de frente Jean-Paul Sartre lamentou que tudo que ele e seus companheiros fizessem fosse comer, dormir e evitar o frio: “É isso […], exatamente como os animais”. Um recruta britânico abandonado num gélido alojamento disse se sentir como se “o drama tivesse dado lugar à farsa”.189

			Apesar dos esforços para retomar os laços de colaboração do conflito anterior, havia um resíduo de desconfiança dos dois lados, em especial porque o governo e o alto-comando franceses duvidavam que a Grã-Bretanha estivesse comprometida o suficiente com uma guerra terrestre em defesa da França. A decisão britânica de manter tropas e equipamento em áreas vitais do império contrariava a intenção francesa de recrutar um grande número de tropas coloniais para servir na França. Desde o início das discussões anglo-francesas, ficou claro que a velocidade de formação da Força Expedicionária Britânica era lenta demais para fazer face a um ataque alemão durante 1940. As forças da França mobilizadas somavam 84 divisões, com 23 divisões de fortaleza para guarnecer a Linha Maginot. Como a inteligência francesa calculava (de forma equivocada) que os alemães podiam mobilizar 175 divisões, havia uma grande lacuna a ser preenchida.190 A contribuição britânica foi distorcida pela prioridade dada à Força Aérea e à Marinha durante os anos 1930, e pelo relativo descaso dispensado ao Exército. Depois de quase quatro meses de guerra, o Exército britânico só tinha enviado cinco divisões à França; mais oito divisões mal equipadas do Exército Territorial chegaram na época da invasão alemã. A primeira e única divisão blindada britânica só participou quando a batalha já tinha começado. O máximo que os chefes do Estado-Maior britânico poderiam oferecer era um exército de 32 divisões até o fim de 1941, pelo menos.191 O apoio aéreo para a campanha na França também era muito limitado. No fim dos anos 1930, caças e bombardeiros tinham sido projetados para defender as ilhas Britânicas e criar uma força capaz de revidar os ataques alemães. A raf relutava em abandonar esse perfil estratégico, e o resulta­do é que a grande maioria das aeronaves britânicas permaneceu na Grã-Bretanha. Em maio de 1940, havia cerca de 250 aviões da raf na França, pouco mais do que os 184 da Força Aérea belga.192

			Embora os preparativos para combate real partissem do pressuposto de que, a certa altura, a Alemanha seria o inimigo principal, não havia certeza sobre o que aconteceria no resto do mundo agora que havia um estado de guerra. Quando ficou clara a seriedade da declaração de “não beligerância” de Mussolini, em setembro de 1939 (termo escolhido porque parecia menos humilhante para a aliança do Eixo do que “neutralidade”), a posição da Itália se tornou difícil de avaliar. A Marinha francesa tinha começado a guerra impondo um bloqueio ao comércio italiano, mas em 15 de setembro ele foi suspenso após acordos econômicos em que aeronaves, motores de avião e caminhões Fiat italianos eram fornecidos às Forças Armadas francesas em troca de divisas e matérias-primas (embora Mussolini se recusasse a fornecer aviões para a Grã-Bretanha). O conde Ciano disse ao embaixador francês: “Conquistem algumas vitórias e estaremos do seu lado”.193 Os britânicos reforçaram a guarnição de Suez e acumularam estoques para um segundo palco de guerra. Os Aliados tratavam Mussolini como um oportunista para quem a possibilidade ainda não era convidativa o bastante.194 A posição do Japão também era inconclusiva. Durante o verão de 1939, forças japonesas no sul da China pressionaram os impérios Francês e Britânico para que suspendessem o comércio com a região, e depois do início da guerra europeia o laço foi apertado. Tropas francesas e britânicas foram retiradas do enclave de Tianjin, e o Esquadrão China da Marinha Real foi transferido para Singapura. Hong Kong foi isolada pelos japoneses, enquanto navios chineses que tentavam sair da colônia eram periodicamente bombardeados e afundados pela Marinha japonesa. Os britânicos não tinham a menor vontade de travar uma guer­ra total contra o Japão, mas interesses aliados na China só sobreviveram ao inverno de 1939-40 por causa da contínua resistência chinesa.195 

			A incerteza mais perigosa era a atitude da União Soviética. Desde a assinatura do Pacto Germano-Soviético, em agosto de 1939, as potências aliadas passaram a tratar a urss como potencial inimigo e o pacto, como uma aliança de fato. Agora se sabe que Stálin esperava que o acordo criasse um novo “equilíbrio” na Europa em torno do eixo soviético-alemão. “Essa colaboração”, disse ele a Ribbentrop, “representa um poder ao qual todas as demais combinações devem ceder.”196 Os Aliados esperavam o pior depois da invasão e da ocupação do leste da Polônia e da pressão posterior sobre os países bálticos para permitir que forças soviéticas entrassem em seu território para protegê-los. Chamberlain e Daladier eram profundamente hostis ao comunismo e temiam que a guerra contra a Alemanha pudesse deixar a União Soviética tentada a avançar para o Oriente Médio ou para os impérios asiáticos. Em outubro, o embaixador da Grã-Bretanha em Moscou enviou um longo relatório em que analisava a possibilidade de uma guer­ra com a União Soviética, e, embora os chefes do Estado-Maior britânico continuassem se opondo a qualquer coisa que representasse um risco de conflito mais amplo, a guerra sempre esteve no âmbito das situações que poderiam ser enfrentadas pelos Aliados.197 Quando, em 30 de novembro, a União Soviética atacou a Finlândia depois de o governo finlandês rejeitar pedidos de ceder bases a forças militares soviéticas, houve uma onda de protestos indignados na Grã-Bretanha e na França. Seus embaixadores em Moscou foram chamados de volta, e em 14 de dezembro os dois países tomaram a iniciativa de expulsar os soviéticos da Liga das Nações. Em Londres, fustigado por uma feroz campanha midiática antissoviética, o embaixador soviético, Ivan Maisky, se perguntava: “Quem é o inimigo número um? A Alemanha ou a União Soviética?”.198

			A guerra soviético-finlandesa arrastou a Escandinávia de forma inesperada para a Segunda Guerra Mundial. Também alertou os Aliados para a importância estratégica da região, caso a União Soviética ou a Alemanha viessem a dominá-la ou ocupá-la. A Escandinávia era fonte de importantes matérias-primas estraté­gi­cas — em particular, minério de ferro de alta qualidade —, enquanto o lito­ral norue­guês oferecia a possibilidade de bases aéreas e navais para atacar a Grã-Bretanha. Uma ajuda militar muito limitada foi enviada aos finlandeses (cerca de 175 aeronaves britânicas e francesas, quinhentas peças de artilharia), enquanto os pla­neja­do­res britânicos conceberam duas operações possíveis, de codinome “Avonmouth” e “Stratford”, ambas aprovadas pelo Conselho Supremo de Guerra em fe­vereiro de 1940. A primeira envolvia o envio de uma pequena força anglo-francesa para o porto norueguês de Narvik, que entraria em território sueco e garantiria o controle do minério de ferro; a segunda consistia em despachar uma força adicional de três divisões para estabelecer uma linha defensiva no sul da Suécia. Nem a Noruega, nem a Suécia concordaram, e em março o Gabinete de Guerra britânico vetou a ideia apesar da forte pressão francesa por engajamento militar.199 Os finlandeses enfim solicitaram um armistício em 13 de março, antes que qualquer plano aliado pudesse ser implementado, mas a derrota provocou a primeira de duas grandes crises políticas para os Aliados sobre a questão da Escandinávia. A hostilidade política contra Daladier cresceu durante a primavera, enquanto os an­ticomunistas o responsabilizavam por não ser mais ativo contra a União Soviética, e o centro e a esquerda reclamavam da incapacidade de enfrentar a Ale­manha. Sua fama era de que seria irresoluto. Em 20 de março, Daladier foi forçado a deixar o cargo, embora continuasse como ministro da Defesa. Foi substituí­do pe­lo ministro das Finanças, Paul Reynaud, cuja reputação era dia­metralmente opos­ta — impulsivo, ativo, beligerante. Ele escreveu de imediato a Chamberlain para dizer que o que era necessário agora para neutralizar o impacto psicológico e moral da derrota finlandesa eram ações “ousadas e rápidas”.200

			No entanto, Reynaud preferia uma ação longe do front virado para a Alemanha, como já havia sido sugerido no governo de Daladier. Ele queria que os britânicos tomassem a dianteira na Escandinávia para minar as rotas usadas para fornecer minério de ferro à Alemanha e que uma Força Aérea combinada anglo-francesa posicionada no Iraque e na Síria bombardeasse campos de petróleo soviéticos no Cáucaso e interrompesse parte do suprimento de petróleo da Alemanha. O plano do Cáucaso foi tratado com mais atenção do que merecia. Um relatório britânico sugeria que três esquadrões de bombardeiros poderiam acabar com os campos de petróleo e “paralisar a máquina de guerra soviética”, afirmação para a qual não havia nenhuma prova. Só a oposição do Gabinete de Gue­rra britânico ao risco inevitável de uma guerra total com a União Soviética impediu que a operação ocorresse.201 Sobre a Noruega, Reynaud foi mais insistente, mas os britânicos queriam se concentrar na ameaça no oeste colocando minas ao longo do Reno para retardar o deslocamento alemão. O Gabinete francês, por sua vez, rejeitou a proposta britânica por medo de que os rios franceses também fossem minados em retaliação. O impasse foi por fim resolvido quando os britânicos concordaram em minar águas norueguesas se os franceses se comprometessem a aceitar minar o Reno mais para o fim do ano. A data para a colocação de minas na costa norueguesa, a operação “Wilfred”, foi marcada para 8 de abril de 1940.202

			A operação norueguesa terminou um mês depois, com a renúncia de Cham­­berlain, vítima, como Daladier, da incompetência da estratégia aliada na Escandinávia. Tanto a inteligência britânica como a francesa foram incapazes de fornecer um aviso antecipado sério da invasão alemã da Dinamarca e da Noruega, iniciada na manhã de 9 de abril. A notícia de que uma frota alemã avançava pelo mar do Norte chegou na noite de 8 de abril, pela agência de notícias Reuters. Os alemães vinham planejando uma possível operação na Escandinávia havia meses. Um estudo foi ordenado em 12 de dezembro para saber se era possível, levando em conta os limitados recursos navais alemães, ocupar a Noruega e salvaguardar o fluxo de minério de ferro. Hitler temia que a Noruega fosse ocupada pelos bri­tânicos, mas havia também a preocupação de que a União Soviética usasse sua presença agressiva na região para ocupar o norte do país. Em janeiro, o general Nikolaus von Falkenhorst foi nomeado comandante-geral de uma operação naval, aérea e terrestre combinada que recebeu o codinome de “Weserü­bung” [Exercício Weser].203 Os líderes alemães esperavam que uma reviravolta política na No­rue­ga provocada pelo nacional-socialista Vidkun Quisling tornasse a ação militar des­necessária, mas a influência de Quisling foi bastante superestimada. Com o crescimento do interesse aliado pela Escandinávia, Hitler baixou a diretiva para “Weserübung” em 1o de março.204 Era uma operação complexa e arriscada, numa época em que o principal eixo de preparação militar alemã estava no oeste, mas Hitler achava grandes demais os riscos de um flanco aliado no norte.

			Em 2 de abril, Hitler deu ordem para que a operação começasse dentro de uma semana, e em 8 de abril, quando as primeiras minas foram colocadas pelos britânicos, submarinos, navios de transporte e navios de guerra alemães estavam no mar para dar apoio a desembarques em Trondheim e Narvik, enquanto paraquedistas alemães preparavam a primeira operação desse tipo contra a capital norueguesa, Oslo. Na manhã de 9 de abril, forças alemãs cruzaram a fronteira e, depois de uma breve troca de tiros, que deixou dezesseis soldados dinamarqueses mortos, o governo dinamarquês se rendeu. Paraquedistas e unidades de infantaria aerotransportadas alemães tomaram os principais aeródromos do sul da Noruega, enquanto navios de transporte desembarcaram tropas e suprimentos ao longo da costa meridional norueguesa. O abastecimento aéreo e marítimo nos dois meses seguintes levou 107 mil soldados, 20 339 veículos e 101 mil toneladas de suprimentos para dar suporte à invasão. No começo de maio, mais de setecentos aviões apoiavam as operações alemãs.205 As forças alemãs logo passaram a controlar a maior parte do sul e do centro da Noruega, apesar de a resistência ter sido mais forte do que o esperado. Entre 15 e 19 de abril, uma força combinada britânica, francesa e polonesa desembarcou em três pontos da costa e por um breve tempo assumiu o controle de Narvik, onde as unidades alemãs eram numericamente inferiores. Embora as baixas navais alemãs fossem altas em termos proporcionais (três cruzadores, dez destróieres, quatro submarinos e dezoito navios de transporte), a campanha mostrou a robustez evidente das Forças Armadas germânicas no que acabaria sendo a sua única grande operação combinada. Apoio aéreo próximo, uso efetivo de artilharia e infantaria trabalhando juntas, e comunicações eficientes ampliavam o poder de combate das tropas alemãs e desmoralizavam soldados aliados, a maioria dos quais nunca tinha visto um terreno montanhoso acidentado, muito menos lutado nele. Em 26 de abril, os britânicos abandona­ram Trondheim; soldados aliados resistiram em Narvik até 8 de junho, quando os 24 500 soldados que haviam sobrado foram evacuados de volta para a Grã-Bretanha, mas a vitória alemã na Noruega estava garantida desde o início de maio, a um custo total de 3692 mortos e desaparecidos, contra 3761 mortos aliados.206

			O fracasso na Noruega enfureceu Reynaud, que tinha apostado seu novo cargo de primeiro-ministro na promessa de ser bem-sucedido. No fim de abril, ele reclamou que os britânicos eram “velhos que não sabem correr risco”. A opinião pública na Grã-Bretanha se voltou contra Chamberlain à medida que as notícias do desastre se propagavam. Embora grande parte da culpa pela preparação e execução falhas da intervenção aliada fosse de Churchill, como primeiro lorde do Almirantado, a campanha midiática no começo de maio teve como alvo o primeiro-ministro. A crise política atingiu o auge em 8 de maio, quando a Câmara dos Comuns debateu a Noruega. Uma testemunha descreveu Chamberlain como “desolado e murcho”, defendendo a sua biografia em meio a discussões furiosas, mas muitos dos seus próprios apoiadores ficaram contra ele na votação convocada pela oposição trabalhista, e no dia seguinte ele resolveu renunciar.207 O único político conservador com quem os partidos de oposição aceitavam trabalhar era Winston Churchill, e em 10 de maio ele se tornou chefe do governo. Nos seis meses seguintes, ambas as democracias passaram por grandes crises políticas por causa da Escandinávia. O mais notável é que a crença comum que ainda unia os dois aliados era a expectativa de que a guerra terminasse com a vitória anglo-francesa e que, por mais sérias que tivessem sido as falhas na Escandinávia, ainda se esperava que a estratégia de conter a Alemanha militarmente funcionasse. Quase não há indícios de que algum dos dois governos previa a reviravolta que se materializou nos dois meses seguintes.

			Na manhã em que Churchill foi nomeado primeiro-ministro, forças alemãs começaram a campanha no oeste. A inteligência aliada estava mais preparada para essa eventualidade do que para a campanha norueguesa, uma vez que a estratégia se baseava em resistir a um ataque alemão, e não em lançar uma ofensiva própria, mas os serviços de inteligência foram totalmente incapazes de prever a forma com que se daria a campanha alemã, que rapidamente jogou por terra todos os preparativos aliados. Seu êxito notável surpreendeu até os comandantes germânicos. Muitos deles, assim como seus homólogos aliados, imaginavam que, caso a operação fracassasse, seria algo como uma repetição do front ocidental da Grande Guerra. Na verdade, com a perda de 27 mil soldados, a Holanda, a Bélgica e a França inteiras caíram em mãos alemãs. Nada poderia ser mais diferente da guerra vivida pelos comandantes dos dois lados 25 anos antes. Tanto durante como depois da guerra, os Aliados derrotados tentaram explicar a humilhação sofrida mencionando uma força alemã avassaladora, alimentada por anos de rearmamento frenético, em sombrio contraste com os esforços tardios e descoordenados no Ocidente. Historiadores já desfizeram essa imagem ao demonstrar que os recursos totais disponíveis em ambos os lados a rigor favoreciam os Aliados, em alguns casos por uma margem generosa. As divisões dos exércitos franceses, belgas, holandeses e britânicos no front nordeste na França somavam 151, enquanto as alemãs eram 135, incluindo 42 na reserva; as peças de artilharia aliadas totalizavam 14 mil, contra 7378 alemãs; os tanques aliados, muito superiores aos alemães em potência de fogo e blindagem, chegavam a 3874, contra 2439 alemães. Mesmo no ar, onde no fim dos anos 1930 sempre se imaginava que os alemães estivessem muito à frente, o equilíbrio de forças favorecia os Aliados; as estimativas vão de 4400 a 5400 aviões (incluindo números substanciais na reserva), em contraste com as 3578 aeronaves em condições operacionais disponíveis em 10 de maio para a Força Aérea alemã nas Esquadrilhas 2 e 3.208

			Embora não estejam erradas, as cifras são enganosas em vários aspectos im­portantes. Os números do Exército e da Força Aérea incluem tropas belgas e ho­landesas, mas nenhum dos dois pequenos exércitos tinha planos acordados com os franceses, enquanto as duas pequenas Forças Aéreas não tinham um plano de defesa coordenado com franceses e britânicos e foram praticamente eliminadas em ataques contra suas bases aéreas nos primeiros dias da campanha. A parida­de aérea entre Grã-Bretanha e França também era uma ilusão estatística. O alto-comando francês tinha apenas 879 aviões em condições operacionais em 10 de maio no front com os alemães, enquanto o contingente britânico de 416 era uma fração das 1702 aeronaves da linha de frente disponíveis para a raf e mantidas na Grã-Bretanha para defesa da ilha. Os aviões franceses restantes, em boa parte obsoletos em 1940, ficavam em terminais ou em bases na França metropolitana, ao passo que 465 estavam no Norte da África para o caso de uma ofensiva italiana. Aquelas que estavam disponíveis no front vital eram atribuídas a exércitos individuais, e não concentradas, acentuando mais ainda a disparidade com a Força Aérea alemã concentrada e centralizada. Na verdade, os dois Aliados ocidentais dispunham de apenas 1300 aeronaves para enfrentar as 3578 alemãs.

			Em artilharia, a disparidade também era menos significativa do que os números brutos sugerem. Os franceses dependiam muito de peças de artilharia de 1918, ao passo que havia pouquíssimos canhões antitanques modernos de 47 milímetros disponíveis em maio de 1940, com guarnições treinadas para usá-los, o que obrigava muitas divisões a usarem o canhão de 27 milímetros da Primeira Guerra Mundial, ineficaz contra tanques modernos. Os canhões antiaéreos também eram escassos: 3800 em comparação com os 9300 alemães.209 Os melhores tanques franceses e britânicos, embora tivessem canhões de maior calibre e blindagem mais grossa do que os melhores tanques alemães, constituíam uma parte pequena da força total de tanques, enquanto os tanques franceses eram lentos e demandavam muito combustível. Mais importante era a organização dos tanques. As forças alemãs colocavam todos em dez divisões Panzer de armas combinadas e seis divisões motorizadas, uma força concentrada projetada como ponta de lança de um exército basicamente de infantaria e tração animal para romper e desorganizar a linha inimiga; os tanques franceses, mesmo os das três divisões mecanizadas leves (dml) ou das três Divisões Blindadas de Reserva (dbr), haviam sido projetados para funcionar no contexto de uma batalha de infantaria, ajudando a impedir o avanço inimigo, mais do que para operar como unidades ofensivas independentes. Dos 2900 tanques usados pela França, apenas 960 integravam essas unidades mecanizadas; o restante estava distribuído entre as divisões convencionais. Nenhum deles, claro, tinha participado dos combates modernos de tanques, diferentemente do Exército alemão.210 A conclusão importante a ser tirada sobre o equilíbrio de forças é que o lado alemão desfrutava de superioridade local exatamente nos pontos que importavam.

			A estratégia que cada lado escolheu ampliou essas diferenças. Como a derrota da França foi um ponto decisivo na guerra, vale a pena examinar o conflito de forma mais minuciosa. As disputas alemãs sobre a forma do “Caso Amarelo” estavam resolvidas por completo em março. As Forças Armadas germânicas foram organizadas em três grupos: o Grupo de Exércitos B, com três divisões Panzer, deveria entrar na Holanda e na Bélgica em direção à França para atrair a maior parte das forças francesas e britânicas para uma contraofensiva na Bélgica; o Grupo de Exércitos C ficava atrás das defesas alemãs da Muralha Ocidental para imobilizar as 36 divisões francesas que guarneciam a Linha Maginot; o elemento essencial era o Grupo de Exércitos A, liderado pelo general Gerd von Rundstedt, com sete divisões blindadas viradas para a floresta das Ardenas belgas e Luxemburgo. Avançando rápido pela floresta, ele atravessaria o rio Mosa no terceiro dia da campanha e depois seguiria para nordeste, em direção à costa do canal da Mancha, mantendo um escudo defensivo ao longo do flanco esquerdo exposto enquanto cercava as forças aliadas e aniquilava sua resistência. O êxi­to do plano dependia de o exército francês engolir a isca da ofensiva pelo norte da Bélgica, e um complicado plano de despistamento foi executado para dar a impressão de que esse era de fato o eixo principal do ataque alemão.

			O estratagema acabou não sendo necessário, porque Gamelin e o alto-comando francês já tinham decidido havia tempos avançar para a Bélgica. Em março, Gamelin optou por aumentar ainda mais o risco aliado com a chamada “variante Breda”, que envolvia um rápido desdobramento na Bélgica pelo Sétimo Exército francês de elite (antes uma formação de reserva), com apoio da Força Expedicionária Britânica, para se juntar ao exército holandês e criar um front defensivo contínuo. Breda ficava ainda mais longe da fronteira francesa do que o rio Dyle, mas Gamelin achou que trinta divisões aliadas conseguiriam chegar à fronteira holandesa a tempo de impedir o avanço alemão. O equilíbrio geral no norte seria de sessenta divisões aliadas contra 29 alemãs; no setor sul do front, o equilíbrio foi invertido, dezoito contra 45. Os franceses tiveram certeza, durante anos, de que a floresta das Ardenas era praticamente intransponível para exércitos modernos, e a deixou protegida por uma leve força de cobertura belga e sete divisões da reserva mal equipadas.211 Os riscos eram excepcionais para os dois lados, mas cada um estava de certa forma preso ao legado de 1918: Gamelin, apoiado por comandantes britânicos, queria restaurar a linha contínua e a batalha metódica que acabara desgastando os alemães e estava certo de que o desfecho seria o mesmo; comandantes alemães, com medo de que o resultado fosse esse, apostaram tudo num avanço rápido seguido de um cerco que lhes escapa­ra em 1914. 

			Quando as Forças Armadas alemãs começaram o combate no oeste lançando incursões arrasadoras contra aeródromos inimigos e capturando o importantíssimo forte belga de Eben-Emael, num ousado ataque de paraquedistas, Gamelin informou que aquela era “justamente a oportunidade que esperava”.212 O Primeiro e o Sétimo Exércitos franceses, junto com a Força Expedicionária Britânica, enfim foram admitidos em solo belga para avançar em direção à linha do Dyle e a Breda. O Nono e o Segundo Exércitos franceses estavam ao norte e ao sul de Sedan e eram o único obstáculo a uma investida alemã partindo do sul, se houvesse. No caso, quase nada saiu de acordo com o planejado. As forças aliadas, quando chegaram a Breda, descobriram que o exército francês tinha abandonado a área e ido para o norte. Em 14 de maio, Roterdã foi bombardeada em apoio ao avanço do exército alemão para a cidade; no dia seguinte, o comandante-chefe holandês anunciou que “esta luta desigual precisa parar” e de imediato se rendeu. A defesa belga ao longo do canal Albert, no leste, logo entrou em colapso sob o peso do ataque alemão, e unidades belgas recuaram para a rota do avanço francês. Uma espécie de front foi estabelecido ao longo do rio Dyle contra as divisões alemãs, que estavam em inferioridade numérica, mas não havia uma linha de defesa realmente preparada, enquanto o desdobramento aliado era prejudicado pelo fluxo de refugiados (as estimativas são de 8 milhões a 10 milhões de civis franceses e belgas) que congestionavam rodovias vitais para forças que avançavam ou recuavam.213 Em 16 de maio, os defensores da linha do Dyle receberam ordem do general Georges, o comandante-geral, para recuar o mais depressa possível até a fronteira francesa porque mais ao sul, através das supostamente intransponíveis Ardenas, toda a linha francesa estava comprometida.

			O plano operacional alemão tinha sido executado exatamente como os comandantes esperavam, com os Aliados avançando para dentro da armadilha belga. Hitler estabeleceu seu quartel-general em Münstereifel, num abrigo antiaéreo convertido para esse fim. Ele achava que a França seria derrotada em seis semanas, abrindo caminho para um acordo com a Grã-Bretanha, cujos líderes não iam querer “arriscar perder o império”.214 Foi aí que começaram a chegar notícias do ataque do Grupo de Exércitos A através de Luxemburgo e das Ardenas em 10 de maio. As unidades Panzer foram organizadas em três eixos, um sob comando do tenente-general Heinz Guderian, principal expoente de guerra blindada na Alemanha, em direção a Sedan; o segundo sob comando do tenente-general Hans Reinhardt, em direção a Monthermé, ao norte de Sedan; e um ter­ceiro sob comando do general Hermann Hoth em direção à cidade belga de Dinant, projetado para fornecer defesa de flanco às outras duas investidas. O avan­ço logo enfrentou dificuldades com divisões blindadas e de infantaria brigando por espaço nas estradas estreitas. Os 41 140 veículos e os 140 mil homens provocaram um engarrafamento de 250 quilômetros que os comandantes lutavam para superar. A crise foi em parte resolvida por um planejamento logístico cuidadoso. Depósitos de combustível foram instalados ao longo do caminho, enquanto três batalhões de caminhões de transporte forneciam combustível, munição e suprimentos para as divisões blindadas durante o avanço. Quando tudo enfim começou a andar, essa organização logística foi essencial para permitir uma mobilidade rápida. Latas de gasolina eram distribuídas para tanques em marcha, co­mo água para maratonistas sedentos.215

			O momento mais crítico da campanha veio entre 11 e 13 de maio com a investida blindada praticamente paralisada, um alvo fácil para o poderio aéreo aliado. Havia poucas aeronaves aliadas sobrevoando esse setor vulnerável, porque a Força Aérea alemã mantinha um guarda-chuva protetor sobre o avanço, enquanto a maior parte da força aérea aliada estava combatendo esse avanço mais ao norte; no entanto, o pequeno número de pilotos franceses que davam notícia dos intermináveis comboios de veículos e tanques não foi levado a sério. À medida que avançavam por Luxemburgo e pelo sul das Ardenas, as colunas alemãs enfrentavam as forças belgas de fronteira e a cavalaria francesa, mas nenhum re­lato chegou a Georges ou a Gamelin de que isso poderia representar o grande ataque alemão, porque o plano francês se baseava na ideia de uma batalha importante na planície de Flandres mais ao norte. Em 13 de maio, apesar do pesadelo logístico da mobilização pelas Ardenas, os três avanços das divisões Panzer alemãs tinham alcançado o rio Mosa. A travessia foi um momento altamente dramático. As pontes tinham sido destruídas, e os franceses estavam entrincheirados na outra margem. A maior parte da força aérea alemã recebeu ordem para castigar as posições inimigas, e 850 bombardeiros e bombardeiros de mergulho estenderam um tapete de fumaça e destroços ao longo do rio. A 55a Divisão francesa, oposta a Guderian em Sedan, tinha apenas um canhão antiaéreo. Embora se constatasse depois que os danos haviam sido menores do que o esperado, o impacto psicológico do bombardeio persistente deixou os defensores franceses temerosos e desmoralizados.216 As três divisões de Guderian abriram caminho lutando contra artilharia pesada e tiro de metralhadoras, mas até as 23h já tinham avançado o suficiente para permitir que a primeira pon­te fosse construída e os primeiros tanques atravessassem. Mais ao norte, o general Erwin Rommel comandou pessoalmente a travessia de sua Sétima Divisão Panzer em Houx, perto de Dinant, e contra uma feroz resistência francesa conseguiu estabelecer uma cabeça de ponte de três quilômetros até a noite; as duas divisões Panzer de Reinhardt em Monthermé encontraram resistência mais firme por causa da topografia ingrata, e ele levou dois dias para vencer os defensores e sair do bolsão estabelecido na margem ocidental do Mosa. No entanto, as travessias do Mosa tinham espalhado o pânico entre as divisões de reserva mais fracas, e alertado enfim o alto-comando francês da seriedade de uma situação que eles fingiam que não podia acontecer.

			No meio da noite de 13 para 14 de maio, no quartel-general de Georges, a notícia foi finalmente dada em detalhes. Georges se desfez em lágrimas: “Nosso front foi rompido em Sedan! Houve um colapso”.217 O que veio em seguida foi o oposto da metódica batalha que Gamelin tinha planejado. Divisões da reserva no Segundo Exército do general Charles Huntziger se dissolveram; ao norte, o Nono Exército do general André Corap enfrentou uma crise parecida. Esforços de contra-ataque falharam porque o alto-comando francês não esperava uma batalha móvel de manobras. As comunicações eram pífias, e o abastecimento de com­bustível para os tanques e caminhões franceses era difícil de organizar; centenas de veículos franceses ficaram imobilizados no caminho das divisões Panzer alemãs. Unidades forçadas a marchar longas distâncias em alta velocidade che­gavam exaustas ou sem equipamento. Na Bélgica, o avanço se converteu em retirada defensiva, deixando para trás suprimentos valiosos e depósitos de combustível. Não foi, como se costuma sugerir, um passeio, uma vez que houve resistência local e muitas vezes feroz, mas a resposta foi desorganizada e improvisada, o oposto do planejado pelos franceses. Em 16 de maio, Churchill afirmou em Londres que era “ridículo pensar que a França pudesse ser conquistada por 160 tanques”, mas quando, no dia seguinte, ele voou a Paris para um encontro com Gamelin no Ministério das Relações Exteriores, encontrou funcionários já queimando documentos. Ao perguntar a Gamelin onde estava a reserva francesa, a resposta que recebeu foi lacônica: “Il n’y en a pas” — não existe.218

			A escala da crise foi se revelando aos poucos, à medida que comandantes e políticos franceses compreendiam o que tinha acontecido, e a incerteza e as comunicações falhas aceleraram a debandada. Embora se esperasse que o avanço no Mosa fosse desacelerado e consolidado no caso de um contra-ataque francês, a resposta francesa foi tão desorganizada e fragmentada que os três corpos Panzer mudaram de direção e correram para os portos de Calais, Boulogne e Dunquerque, no canal da Mancha, como o plano de Manstein exigia. Isso provocou uma crise temporária de pânico no quartel-general alemão. Depois de uma semana de notável sucesso, Hitler agora temia que os flancos longos e expostos das divisões Panzer que avançavam incentivassem uma poderosa resposta francesa. Em 17 de maio, ele conversou com seus comandantes sobre se seria o caso de desacelerar o movimento. “O Führer está terrivelmente nervoso”, comentou Franz Halder. “Está apavorado com o próprio sucesso, não quer arriscar nada, e por isso prefere nos segurar.”219 O Grupo de Exércitos C foi lançado contra a Linha Maginot em 18 de maio, para garantir que as 36 divisões de fronteira francesas ficassem onde estavam. Dois breves contra-ataques — um do norte, conduzido pelos tanques da Força Expedicionária Britânica em Arras, em 18 de maio; outro pela recém-formada Quarta Divisão Blindada francesa, em Moncornet, no dia 17, comandada pelo coronel Charles de Gaulle — geraram mais ansiedade em Hitler. A realidade era outra. O choque causado pelo avanço alemão e a total incoerência da resposta aliada serviram de forma direta às virtudes da guerra móvel alemã. Embora as divisões Panzer fossem duas vezes retardadas pelas intervenções apavoradas de Hitler — uma vez depois de Moncornet, outra depois de Arras —, elas tinham percorrido uma extensão de terreno notável em apenas uma semana, e os comandantes estavam ansiosos para avançar rumo à costa e cercar o Sétimo e o Primeiro Exércitos franceses, a Força Expedicionária Britânica e o Exército belga, presos no bolsão de Flandres. O golpe decisivo foi interrompido não por uma “ordem de parada” de Hitler, como se costuma sugerir, mas pelo nervoso comandante do Grupo de Exércitos A, Von Rundstedt, que mandou as divisões Panzer se agruparem, se reequiparem e descansarem, algumas se moverem para o sul e realizar a segunda parte da operação “Caso Vermelho”, para derrotar forças francesas no resto do país, e outras seguirem para Dunquerque. Hitler aprovou as ordens de Rundstedt e lhe atribuiu a responsabilidade de decidir quando retomar o avanço. Em 28 de maio, as 21 divisões belgas encurraladas foram retiradas da equação quando o rei belga se rendeu. Dois dias antes, o exército alemão enfim fora autorizado a acabar de aniquilar as 25 divisões francesas e as dez divisões britânicas que permaneciam no bolsão atrás de uma tênue linha de defesa.

			O esmorecimento temporário no quartel-general de Hitler não foi nada em comparação com a crise que se abateu sobre os Aliados. À medida que as notícias iam chegando, o governo francês via diante de si uma realidade que lhe parecia incrível. Às 7h30 de 15 de maio, Reynaud telefonou para Churchill com a sombria conclusão de que “levamos uma surra, perdemos a batalha”.220 No dia 20, Gamelin, cujas relações com Reynaud nunca tinham sido boas, foi afastado do cargo e substituído pelo comandante francês na Síria, o general Maxime Weygand, veterano da Grande Guerra e aliado de Reynaud. O marechal Philippe Pé­tain, que tinha triunfado em Verdun em 1916, foi chamado de volta do seu posto como embaixador em Madri para ser nomeado vice-primeiro-ministro e tentar reerguer o frágil moral do povo francês. Essas nomeações causaram uma breve recuperação da confiança em Londres e Paris: Weygand traçou (ou melhor, herdou de Gamelin) um plano para atacar os longos flancos alemães ao norte e ao sul, mas o plano não tinha nenhuma relação com a realidade; de modo mais realista, ele se preparou para recuar até a linha dos rios Somme e Aisne, pedindo às forças abatidas que demonstrassem uma “agressividade constante” durante o processo.221 No entanto, não havia como esconder a escala da calamidade. Restavam apenas quarenta divisões francesas ao longo da nova linha de frente, com três grupos de reserva motorizados para tentar preencher qualquer lacuna aberta pelos alemães. O Gabinete de Guerra britânico e os chefes do Estado-Maior chegaram a uma conclusão óbvia. Em 25 de maio, uma comissão criada sob o comando do ex-secretário de gabinete Maurice Hankey apresentou um relatório sobre a “Estratégia britânica numa determinada eventualidade”. Ele concluía que uma guerra mundial não seria decidida por acontecimentos na França, mas, com a ajuda dos Estados Unidos e do império e com a proteção da Força Aérea e da Marinha, a Grã-Bretanha poderia continuar sozinha.222

			Os britânicos e os franceses começaram a pensar numa evacuação em 18 de maio, apenas pouco mais de uma semana depois do início da campanha. Graças a uma breve pausa concedida pela parada alemã, que permitiu ao comandante da Força Expedicionária Britânica, o major-general John Gort, estabelecer um perímetro ao norte e ao sul do bolsão, defendido sobretudo pelo que restava do Sétimo e do Primeiro Exércitos franceses, a operação “Dínamo” começou em Calais e em Boulogne em 26 de maio. Os soldados sitiados enfim receberam mais proteção aérea dos Spitfires e Hurricanes da raf, vindos de bases no sul da Inglaterra. Com a batalha para eliminar o bolsão rugindo ao redor, 338 682 soldados foram embarcados em Dunquerque em 861 navios, sendo 247 mil britânicos e 123 mil franceses. Houve também uma evacuação francesa, amplamente igno­ra­da nos relatos britânicos de Dunquerque. O Almirantado francês transferiu 45 mil soldados para a Grã-Bretanha, 4 mil para Le Havre, depois mais 100 mil para os portos de Cherbourg e Brest no norte da França, onde deveriam voltar a combater ao longo do Somme.223 A operação britânica foi concluída em 4 de junho com a perda de 272 navios, incluindo treze destróieres, e o abandono de todo o equipamento pesado — 63 mil veículos, 20 mil motos, 475 tanques e veículos blin­dados e 2400 canhões.224 Os soldados deixaram para trás, como um deles depois escreveu, “uma destruição infinita […], um cenário de absoluto caos militar”. O exército britânico não se rendeu em junho de 1940, mas a batalha na Bélgica e na França deve ser entendida como uma grande derrota, e não como uma evacuação heroica. O exército deixado para defender a Grã-Bretanha tinha em junho de 1940 apenas 54 canhões antitanque e 583 peças de artilharia. O exército regular fora por um período emasculado como força de combate.225

			No fim de maio, enquanto o colapso da resistência no front nordeste prosseguia, os dois grandes Aliados começaram a considerar a terrível hipótese da capitulação, impensável duas semanas antes. Weygand, apesar de sua aparente tenacidade e energia, sugeriu ao Gabinete francês em 25 de maio pensar em aban­donar a luta, e Reynaud foi o primeiro a pronunciar a palavra “armistício”, embora fosse um termo ambíguo, como os alemães tinham descoberto em novembro de 1918. Isso teria que ser combinado com os britânicos nos termos de um compromisso, assinado em 25 de março de 1940, de que nenhum Aliado faria as pazes de forma separada. Em 26 de maio, Reynaud voou para Londres para explicar a Churchill que a França talvez tivesse que pensar em desistir. Sem que ele soubesse, naquela manhã o Gabinete de Guerra britânico tinha começado a discutir uma proposta do secretário do Exterior, Halifax, apresentada pelo embaixador italiano, de uma possível conferência convocada por Mussolini. Não estavam claras as motivações da Itália, pois àquela altura Mussolini também se preparava para declarar guerra pensando em lucrar com o que parecia aos líderes do país uma oportunidade de explorar a iminente conquista da França. Depois de três dias de debates, os britânicos decidiram se opor a qualquer iniciativa. Apesar de o episódio ser muitas vezes visto como um momento decisivo em que os apaziguadores quase triunfaram, era inevitável discutir as consequências de uma derrota total, e nem mesmo Halifax foi a favor de um acordo que comprometesse os interesses básicos da Grã-Bretanha. Após por fim conquistar o apoio de Chamberlain, que tinha uma cadeira no Gabinete de Guerra, Churchill conduziu o debate para rejeitar qualquer abordagem a Mussolini. Os líderes britânicos já contemplavam uma guerra sem os franceses: “Se a França não conseguia se defender”, disse Churchill a colegas, “era melhor ter saído da guerra”.226

			A França continuou a lutar por mais três semanas em circunstâncias que rapidamente se deterioravam. A alternativa do armistício era o desfecho mais provável, mas outras opções foram exploradas. No fim de maio, levantou-se a ideia de um “reduto bretão”, onde forças francesas, talvez reforçadas por um novo contingente britânico, poderiam manter uma linha defensiva em torno da Bretanha e do porto de Cherbourg, e um estudo foi encomendado para testar sua viabilidade.227 Mais esperança foi depositada na ideia de que a França poderia continuar a resistir a partir do seu império no Norte da África, onde grandes forças já estavam baseadas para se proteger da possibilidade de um ataque preventivo da Itália saindo da Líbia, e para onde milhares de soldados franceses poderiam ser transportados do continente. No começo de julho, Reynaud pôs em andamento planos para evacuar 80 mil homens para o Marrocos francês; De Gau­lle, agora ministro da Guerra júnior depois do sucesso em Moncornet, pediu ao Almirantado francês que 870 mil homens fossem transferidos para a África em três semanas. Só a Marinha da Grã-Bretanha tinha esse tipo de capacidade, mas o esforço do país se concentrava em transferir todas as forças britânicas rema­­nescentes na França ocidental (e 19 mil soldados poloneses) para somar aos que haviam sido resgatados em Dunquerque. A Operação “Aerial”, o abandono da França, foi ordenada em 14 de junho e concluída em dez dias. Mais 185 mil homens voltaram para a Inglaterra, dessa vez com a perda de apenas seis destróieres e de 3% dos navios de transporte.228 Em 22 de junho, Weygand perguntou ao comandante-chefe francês no Norte da África, o general Charles Noguès, quais eram as perspectivas de resistência com as forças disponíveis a partir da região. A essa altura, grande parte da frota francesa e cerca de 850 aviões estavam estacionados no Império Africano, mas apenas 169 tanques modernos e sete das catorze divisões estavam prontos para entrar em combate. Embora Noguès dispusesse de força suficiente para conter uma invasão, Weygand não achou realista buscar a opção imperial, não mais do que um reduto na França. Em 26 de junho, Noguès reconheceu, com “a morte na alma”, que a resistência no império tinha acabado.229

			Bem antes disso, o destino da França tinha sido decidido por uma ampla vitória germânica. Em 5 de junho, as Forças Armadas da Alemanha estavam pron­tas para o segundo estágio da campanha “Caso Vermelho”, derrotando o que restava das tropas da França e forçando a rendição. A linha francesa formada às pressas às margens dos rios Somme, Aisne e Oise contava apenas com quarenta divisões contra as 118 disponíveis para os alemães. Nessa fase, a grande reta­guarda de infantaria tinha alcançado a ponta de lança alemã, dando à nova linha de frente germânica forças relativamente renovadas. O general Georges disse a Weygand que eles lutavam apenas por uma questão de honra, pois não havia sobrado muito mais que isso: “Nada de reservas, nada de forças de socorro, nada de reforços […], sem cavalaria, sem tanques. Situação trágica […], luta sem esperança, uma situação sem escapatória”.230 Apesar da grande disparidade entre as forças, as unidades francesas mostraram melhor organização e determinação do que tinha sido possível nas primeiras semanas do colapso, mas o desfecho era inevitável. Em 9 de junho, o Grupo de Exércitos A da Alemanha tinha alcançado Rouen, e no dia 12 os exércitos germânicos estavam perto de Paris, obrigando as forças francesas a recuarem para o norte e para o sul. Em 10 de junho, Weygand disse a Reynaud que “uma ruptura definitiva” do front era iminente.

			O governo francês abandonou a capital e foi primeiro para o vale do Loire, depois para Bordeaux. Paris, onde bases aéreas tinham sido bombardeadas em 3 de junho, foi declarada uma cidade aberta, e no dia 14 o exército alemão entrou triunfante. Numa reunião de ministros em 12 de junho, Weygand disse aos presentes que a hora do armistício tinha chegado; Reynaud continuava indeciso, mas no dia 15, quando Georges fez uma reunião com comandantes franceses, todos concordaram que a batalha tinha que parar.231 Reynaud, exausto e frustrado, curvou-se à realidade e renunciou no dia seguinte, para ser sucedido pelo principal defensor do armistício, o marechal Pétain. Mesmo assim a questão continuava não resolvida, pois Weygand tinha imaginado o armistício como “uma suspensão dos combates”, o que poderia dar às forças francesas a possibilidade de se reagrupar. Já Pétain, ao anunciar a decisão pelo rádio, ao meio-dia de 17 de junho, disse ao povo francês que “precisamos cessar o combate”. Weygand pediu a Georges para anunciar que ele tinha decidido apenas “tentar pôr fim ao combate” e dizer aos comandantes que continuassem lutando.232 A Batalha da França terminou não com o anúncio de Pétain, mas oito dias depois. Embora o embate claramente tivesse terminado e milhares de soldados agora estivessem abandonando suas unidades para ir embora, as forças ainda intactas no oeste e no centro da França continuaram a combater, apesar da exaustão e da falta de equipamento. Os 120 mil homens do Sétimo Exército do general Frère ocuparam o vale do Loire e tentaram bloquear cada etapa do sistema fluvial à medida que os alemães se aproximavam. Só pararam de lutar no dia 25 de junho.233

			O acordo para pedir um armistício foi atrapalhado em maio de 1940 pela decisão do ditador italiano de intervir do lado de Hitler contra as democracias. Mussolini não gostou do estado de “não beligerância” que fora obrigado a declarar em setembro de 1939 por a Itália não estar preparada, fosse em termos econômicos ou militares, depois de uma década de combates, para um confronto com a Grã-Bretanha e a França. Em dezembro, ele fez uma promessa ambígua a Hitler de honrar seu compromisso com o Eixo. Em março de 1940, escreveu que a Itália não poderia permanecer neutra durante toda a guerra sem se tornar “uma Suíça multiplicada por dez”.234 Mas Mussolini continuava sendo pressionado pela oposição da monarquia e da cúpula militar a não arriscar um conflito para o qual a Itália claramente não estava pronta. O comandante-chefe italiano, marechal Badoglio, disse a Mussolini que os preparativos só estariam concluídos em 1942, o que era, para dizer o mínimo, uma avaliação otimista. É difícil julgar até que ponto Mussolini respeitava esse conselho, pois estava preso à própria visão retórica do potencial militar italiano, mas também não sabia ao certo se a Alemanha de fato atacaria no oeste, e, caso isso acontecesse, com que rapidez a campanha seria decidida.235 Quando Hitler perguntou se a Itália poderia fornecer vinte ou trinta divisões para lutar ao lado das forças alemãs no vale do Ródano, o comando do Exército italiano rejeitou a ideia de imediato. O que Mussolini e seu círculo queriam era o que chamavam de guerra “paralela”, e não “pela” ou “com” a Alemanha, como disse o vice-ministro da Guerra, Ubaldo Soddu, “mas por nós”.236 No entanto, quando as notícias das vitórias alemãs começaram a chegar, Mussolini decidiu que a Itália não poderia mais ficar parada. Em 13 de maio, anunciou que declararia guerra dentro de um mês. Em 28 de maio, depois de saber da rendição belga, marcou a data para 5 de junho, para não perder o bonde e não poder reivindicar “nenhum direito a participar da sucessão”. A declaração foi adia­da até 10 de junho, quando ele anunciou a guerra da sacada do Palazzo Venezia em Roma para uma multidão cujo entusiasmo, segundo testemunhas, foi bastante contido.237

			A declaração não significava que a Itália estivesse pronta para participar, mas provocou uma retaliação imediata de bombardeiros britânicos e franceses que atacaram Turim e Gênova dois dias depois. Mussolini só se dignou a agir quando chegou a notícia de que Pétain tinha pedido um armistício. Ordenou que o exército italiano na fronteira oeste começasse uma ofensiva contra a França três dias depois. Então correu para Munique para um encontro com Hitler a fim de discutir os possíveis termos do armistício; no trem para a Alemanha, falou em pedir o máximo — ocupação de toda a França, captura da frota francesa, ocupação da Tunísia, da Somalilândia Francesa e da Córsega —, mas ao chegar percebeu de imediato, como disse a Ciano, que “seu papel era de segunda classe”.238 Hitler queria um armistício mais modesto, para que as mãos alemãs não ficassem atadas em um acordo de paz futuro e para evitar que os franceses fossem empurrados de volta para os braços da Grã-Bretanha. O armistício também oferecia a oportunidade, de acordo com Von Ribbentrop, de expulsar os judeus da Europa para a colônia francesa de Madagascar, agora que a França havia sido derrotada.239 Hitler se recusou a permitir um acordo comum de armistício. Em 19 de junho, o alto-comando francês foi informado pela embaixada alemã na Espanha de que Hitler estava pronto para examinar as condições de um armistício, e no dia seguinte a delegação francesa atravessou a linha de frente para chegar a Compiègne, onde os alemães tinham sido obrigados a assinar o armistício 23 anos antes. Uma breve cerimônia no mesmo vagão de trem de 1918 confirmou o armistício em 22 de junho, mas ele só poderia entrar em vigor quanto a Itália concordasse em cessar as hostilidades.240

			Como as forças italianas só começaram a lutar no dia 20, Mussolini foi obrigado a esperar alguns dias para ter alguma coisa de concreto que pudesse ser encerrada. Vinte e duas divisões com efetivo reduzido e mal equipadas atacaram a fronteira sudeste da França e quase não avançaram nada diante da oposição francesa bem entrincheirada e determinada. A cidade de Menton foi ocupada, mas fora isso o lado italiano teve apenas 1258 mortos e 2151 casos de queimadura de frio para mostrar após três dias de combate incompetente.241 Apesar disso, um armistício foi acertado de forma relutante, e em 23 de junho uma delegação francesa chegou para assinar um acordo na Villa Incisa, em Roma. Os franceses, mesmo entendendo que não tinham escolha, não podiam aceitar que o armistício representasse uma derrota militar nas mãos dos italianos. Mussolini manteve a promessa feita a Hitler, e os termos foram muito mais modestos do que as ambições extremas que ele tinha alimentado, mas tanto no caso alemão como no italiano os termos não foram muito diferentes do acordo imposto em Versalhes à Alemanha — e em certo sentido foram piores. A soberania francesa foi efetivamente perdida com a ocupação do norte e do oeste do país; as Forças Armadas teriam que ser reduzidas a 100 mil homens, embora forças coloniais limitadas pudessem ser mantidas para garantir que a Grã-Bretanha não ocupasse com facilidade o território imperial francês; as bases navais e fortificações teriam que ser desmilitarizadas, as armas precisavam ser entregues e a frota, imobilizada. Os negociadores da Itália insistiram também que a Comissão Italiana de Armistício tivesse jurisdição sobre a Córsega, o Norte da África francês, a Somalilândia Fran­cesa e a Síria.242 A França de Pétain, agora com o centro do governo localizado na cidade termal de Vichy, governava com limitada independência um trecho de ter­ritório não ocupado no centro e no sul do país.

			A derrota dos Aliados em 1940 transformou a natureza da guerra. Incentivou a agressão italiana e japonesa a tirar proveito de uma ampla janela de oportunidade e ameaçar os impérios europeus com uma crise terminal. A derrota chocou Stálin, que esperava uma campanha bem mais prolongada, mas, como disse ao embaixador britânico Stafford Cripps em julho de 1940, o desfecho significava que não havia como retornar ao “velho equilíbrio”.243 Para sublinhar seu argumento, a União Soviética começou a avançar sobre o território da Europa Oriental, anexando os países bálticos e as províncias romenas da Bucóvina do Norte e da Moldávia. A derrota aliada acelerou o programa de rearmamento dos Estados Unidos e deixou claro para a opinião americana a ameaça que os países do Eixo representavam. Mas a maior consequência para Hitler foi o entendimento de que o Eixo europeu agora poderia criar uma “Nova Ordem” em toda a Europa, assim como os líderes japoneses se preparavam para aproveitar a chance apresentada de repente na Ásia com a derrota dos Aliados europeus. Esse não tinha sido um plano nos anos 1930; foi uma consequência imprevista da decisão da Grã-Bretanha e da França de declarar guerra, mas apresentava aos líderes do Eixo uma oportunidade estratégica excepcional. A principal barreira à segurança de qualquer “Nova Ordem” continuava a ser a resistência britânica. Num encontro com Mussolini em Munique em 18 de junho, Hitler insistiu em dizer que não desejava destruir o Império Britânico, que ele ainda considerava “um grande fator para o equilíbrio do mundo”, mas se não houvesse um acordo de paz com o Ocidente em 1940 a guerra travada seria “total, absoluta e impiedosa”.244

			“uma catarata de desastres”

			Quando Churchill se ergueu na Câmara dos Comuns para proferir seu discurso de 20 de agosto de 1940, célebre pelos breves comentários sobre “os poucos” do Comando de Caças da raf, passou a maior parte do seu lento relato resumindo a catástrofe que se abatera sobre as potências ocidentais no verão de 1940. “Que catarata de desastres”, disse aos colegas parlamentares. “Os holandeses confiáveis subjugados […]. A Bélgica invadida e derrotada; nossa ótima For­ça Expedicionária isolada e quase capturada […]; nossa aliada, a França, elimina­­da; a Itália contra nós […]”. Essa perspectiva, apenas três meses antes, concluiu Chur­chill, “seria inacreditável”.245 Embora também contivesse uma fervorosa de­claração de contínua resistência, esse discurso não foi recebido com muito en­tusiasmo pelo plenário. O secretário de Churchill, Jock Colville, ouvindo das ga­­lerias da Câmara dos Comuns, achou a sessão desanimada. Mais tarde, não con­seguiu sequer se lembrar de ter ouvido a memorável frase sobre os “poucos”.246 O embaixador soviético em Londres, Ivan Maisky, também estava nas ga­­lerias. Mesmo considerando o discurso retoricamente limitado — “não está em sua melhor forma hoje” —, achou os corredores do Parlamento cheios de “uma nova confiança”, apesar da catarata de desastres.247 Poucas semanas antes, o filho de Churchill, Randolph, tinha explicado a Maisky que a beligerância britânica depois do colapso da França era essencial para a preservação do império: “Se perdermos o nosso império, seremos uma potência não de segunda, mas de décima categoria. Não temos nada. Vamos morrer de fome. Portanto, não nos resta nada a fazer senão lutar até o fim”. Tal pai, tal filho, deve ter pensado Maisky.248

			O rol de desastres não era, como insistiu Churchill, o que se esperava da declaração de guerra à Alemanha. O secretário militar Hastings Ismay escreveria mais tarde que se os chefes de Estado-Maior da Grã-Bretanha tivessem imaginado, ainda que remotamente, em agosto de 1939, que o resultado seria esse, “não teriam hesitado em alertar o Gabinete de que ir à guerra seria cortejar um desastre avassalador”. Na verdade, concluiu ele, teriam recomendado “concessões humilhantes”.249 Agora o Império Britânico enfrentava sozinho a possibilidade de uma guerra mundial. No rescaldo da derrota francesa e da expulsão das forças britânicas que combatiam no continente europeu, o futuro do Império Britânico parecia de repente aberto às conjeturas internacionais. Isso não chegava a surpreender, devido à escala da derrota e à evidente dificuldade da Grã-Bretanha em defender postos avançados do império quando as próprias ilhas estavam sob ameaça. “O que o futuro reserva a nós, pessoalmente, agora?”, escreveu o parlamentar britânico Henry “Chips” Channon em seu diário em julho de 1940. “Que bagunça […]. Nosso reino expira devagar; vou lamentar muito o seu fim.”250 Na Índia, a notícia foi recebida com “perplexidade” e “tristeza”, de acordo com relatórios sobre a opinião pública indiana, muito embora os anti-imperialistas vissem nela o prenúncio do fim da instituição inteira. “Vai-se espatifar”, escreveu o líder do Partido do Congresso Jawaharlal Nehru, “e nem todos os cavalos do rei, nem todos os homens serão capazes de juntar os cacos de novo.”251 Fora do império, o provável colapso agora era tido como inevitável. Comentaristas soviéticos pressupunham que a Alemanha invadiria e ocuparia a Grã-Bretanha com relativa facilidade, enquanto a opinião pública americana, mesmo quando solidária, de repente já não tinha tanta certeza da sobrevivência britânica. Até mesmo o recen­te aliado francês da Grã-Bretanha viveu uma onda de anglofobia dirigida à con­tribuição hesitante que a Grã-Bretanha tinha dado à campanha, e também à falência da ordem mundial britânica. Entre os ministros do novo governo francês reu­nidos em Vichy, havia críticos hostis, como o novo primeiro-ministro, Pierre Laval, e seu sucessor, o almirante Darlan, que achavam que as reivindicações da Grã-Bretanha a um império não passavam de ecos vazios de uma era perdida. “O tempo da Inglaterra passou”, escreveu Laval em julho de 1940. “Independente do que aconteça agora, ela vai perder o seu império.”252

			A fragilidade da posição britânica não passou despercebida pelo novo governo de Churchill. Embora ele esperasse inspirar o povo a continuar lutando pelo bem do império e pelos ideais que isso representava, em conversas privadas ele lamentava “nossa fraqueza, lentidão, falta de firmeza e motivação”.253 No entanto, a derrota da França logo se transformou num resultado mais positivo para o império do que os fatos justificavam. Chamberlain achava que os franceses haviam sido “nada mais que um fardo” e que a Grã-Bretanha estaria melhor so­zinha, opinião que Churchill já tinha manifestado em conversas particulares quan­do comandava o Almirantado.254 Consultada a opinião pública sobre a possibilidade de travar a guerra sozinha, as pesquisas mostraram que três quartos dos entrevistados esperavam dar continuidade à guerra, ao passo que uma fatia mais modesta de 50% confiava no resultado final.255 A ideia de lutar “sozinho” era um grito de guerra para um país que agora se via como um Davi moderno lutando contra um Golias fascista, mas para Churchill e seus apoiadores políticos o conceito de “sozinho” abrangia não só as ilhas britânicas, mas todo o império. Churchill era sentimental na questão do império e lotou seu Gabinete, como observou o historiador Lewis Namier na época, de uma linhagem de “imperialistas de Kipling”, que compartilhavam com ele esse apego.256 Para Churchill, a sobrevivência do império era a grande prioridade: “Meu ideal”, afirmou em 1938, “é estreito e limitado. Quero ver o Império Britânico preservado por mais algumas gerações em sua força e em seu esplendor”.257

			No entanto, as opções estratégicas da Grã-Bretanha continuavam limitadas depois da queda da França. A prioridade era a sobrevivência, e isso significava evitar a destruição ou a derrota nas mãos de um inimigo alemão cujas forças agora se estendiam da Noruega à costa atlântica francesa. No verão de 1940, uma opção ainda era buscar uma paz negociada com o inimigo, reconhecendo que não havia um jeito eficaz de derrotar o Eixo. Essa era a opinião de uma minoria, cujo tamanho é difícil de avaliar, mas que tinha representação política. O porta-voz mais destacado de uma solução negociada era o primeiro-ministro da época da Primeira Guerra David Lloyd George. Embora continuasse afirmando que o país precisava travar uma guerra de forma mais efetiva do que o fizera sob o comando de Chamberlain, sua preferência, que deixava clara na imprensa e no Parlamento, era algum tipo de acordo com a Alemanha. Chamberlain achava que no fundo Lloyd George era outro marechal Pétain, aguardando nos bastidores o momento de substituir um governo falido, e Churchill mais tarde repetiu esse comentário sarcástico em sua réplica parlamentar a um discurso de Lloyd George em maio da 1941, o último grande discurso que ele faria.258 Lloyd George ficou magoado com a comparação, mas não é improvável que ele, como Pétain, se sentisse esmagado pelo custo terrível do conflito anterior e esperançoso de que a paz permitisse à Grã-Bretanha abandonar os anos de incerteza de antes da guerra em troca de uma identidade nacional revigorada sob o olhar atento da Alemanha. Não havia mandato para isso em 1940. Churchill estava decidido a não ter assumido o cargo de primeiro-ministro em maio só para pôr fim à guerra de forma ignominiosa poucas semanas depois, mas foi o difamado Chamberlain que, no fim de junho, fez uma transmissão mundial afirmando que a Grã-Bretanha “preferiria a ruína a admitir a dominação dos nazistas”.259 

			A Grã-Bretanha não estava indefesa no verão de 1940, apesar de o Exército ter sido temporariamente reduzido ao nível da tropa de país menor depois de Dunquerque. A Marinha Real ainda era a maior do mundo, mesmo que seus recursos agora precisassem ser distribuídos por quatro teatros: as águas territoriais, o Atlântico, o Mediterrâneo e o império na Ásia. A raf crescia em capacidade defensiva, tanto em termos numéricos quanto nos do sistema integrado de controle e comunicação projetado para garantir que caças fossem usados com parcimônia e eficácia contra quaisquer aeronaves inimigas que se aproximassem. Graças à economia comercial e financeira global da Grã-Bretanha e à sua grande frota mercante, recursos distantes podiam ser trazidos para alimentar uma economia de guerra que já superava a produção germânica numa série de armas. Grandes encomendas feitas nos Estados Unidos deixaram a indústria americana comprometida, até agosto de 1940, apesar das Leis de Neutralidade aprovadas nos anos 1930, a fornecer 20 mil aeronaves americanas e 42 mil motores de avião, além de um fornecimento regular de combustível com octanagem de cem, que permitia aos caças britânicos melhorar seu desempenho em relação aos rivais alemães.260 Em julho, ficou decidido que a Grã-Bretanha adotaria uma estratégia de três pontas que refletisse essas novas capacidades no conflito contra a Alemanha e a Itália. A primeira era o bloqueio e a guerra econômica, elemento-chave no planejamento anglo-francês para o combate em 1939; a segunda era a guerra política contra a Europa ocupada pelo Eixo, a ser executada por meio de uma mistura de propaganda política e sabotagem (“deixar a Europa em chamas”, na descrição de Churchill); a terceira era o bombardeio “estratégico” de longo alcance contra a Alemanha e a Itália, dirigido em especial a centros industriais dentro da capacidade dos bombardeios.

			Nenhuma dessas campanhas poderia ser conduzida com alguma esperança real de êxito. O bloqueio era frustrado pelo fato inesperado de que agora a Alemanha e a Itália dominavam a maior parte da Europa continental, com acesso a uma grande diversidade de matérias-primas e recursos alimentares, que as empresas e as Forças Armadas alemãs começaram quase de imediato a coordenar para o esforço de guerra. A guerra política e a sabotagem eram, na melhor das hipóteses, conjeturas. A propaganda por rádio e a distribuição de folhetos eram difíceis de coordenar entre várias organizações rivais, cada uma com um programa próprio. Embora as fontes de inteligência dessem a entender que na Europa ocupada havia um público receptivo, a perspectiva de fomentar uma resistência generalizada ou rebeliões locais era quase inexistente, enquanto as equipes organizadas pela Executiva de Operações Especiais (soe, na sigla em inglês), postas de modo incongruente sob o comando do ministro da Guerra Econômica, Hugh Dalton, precisavam de tempo para treinar até que uma infiltração, mesmo limitada, fosse possível. No verão de 1940, a maior esperança estava no bombardeio da Alemanha. Numa famosa carta enviada em julho para lorde Beaverbrook, ministro da Produção de Aeronaves, Churchill concluiu que só “um ataque absolutamente arrasador, exterminador, por bombardeiros muito pesados”, derrubaria o regime de Hitler. Os bombardeios começaram na noite de 11 para 12 de maio de 1940, contra alvos na região industrial de Ruhr-Renânia, e prosseguiram, praticamente todas as noites, quando as condições permitiam, pelo resto do ano. O impacto na Alemanha era desprezível, embora as incursões obrigassem milhares de pessoas a passarem as noites de verão em abrigos antiaéreos e provocassem demandas generalizadas da população para que a Força Aérea alemã respondesse à altura. As informações de inteligência pintaram de início um quadro otimista dos danos às instalações industriais e ao moral do povo, mas esse qua­dro logo se tornou mais sombrio quando ficou claro que apenas uma pequena fração das aeronaves encontrava a área de ataque, e que uma fração ainda menor das bombas a atingia de fato.261 Embora relatos posteriores ressaltassem o impacto psicológico positivo dos bombardeios no moral britânico, os primeiríssimos ataques atraíram uma atenção bem modesta.

			Além desses esforços, os líderes da Grã-Bretanha buscavam apoio no exterior. Nos Estados Unidos, a opinião pública se dividia não só quanto às perspectivas de sobrevivência britânica, mas também quanto à questão da intervenção americana de forma mais ativa na guerra europeia. Conseguir apoio dos Estados Unidos era a grande ambição de Churchill, mas ele tinha medo de ceder mais do que devia. No verão, quando houve rumores de que a frota britânica poderia ir para o Novo Mundo no caso de uma invasão, ele disse ao embaixador britânico, lorde Lothian, para “desestimular qualquer suposição egoísta da parte dos Estados Unidos de que vão ficar com os destroços do Império Britânico […]”.262 Para os políticos americanos, a repetição constante do tema do império, para o qual havia pouco apoio nos Estados Unidos, independente de filiação política, podia ser alienante. “Nós nos entenderíamos muito melhor”, disse o senador Arthur Vandenberg a lorde Halifax, “se vocês parassem de falar sobre o Império Britânico.”263 Já a ajuda proveniente do império poderia ser tida como certa, embora o papel dele no verão de 1940 também fosse muito mais ambíguo depois da derrota dos Aliados do que a exaltada retórica londrina fazia supor. Levaria um bom tempo para que os recursos humanos e industriais do império fossem totalmente mobilizados, e grande parte seria utilizada para defesa local, e não enviada para a Grã-Bretanha. Nos primeiros quinze meses do conflito, a Grã-Bretanha supria 90% das necessidades militares do império.264

			A mobilização dos recursos humanos do império variou muito. O instinto inicial dos domínios brancos foi o de rejeitar a ideia de despachar outra vez forças para o ultramar, como haviam feito na Primeira Guerra Mundial, e usar seus exércitos em defesa própria. O governo australiano concordou de forma relutante em enviar forças para o Oriente Médio; a mobilização do Canadá só foi possível por causa da promessa feita aos canadenses francófonos de que não seriam recrutados nem mandados para postos além-mar. Na África do Sul, onde existia uma tensão parecida entre as comunidades britânica e africâner, os voluntários sul-africanos dispostos a lutar fora do país usavam uma aba laranja nos uniformes para sinalizar a presença holandesa predominante no país. O apoio dos domínios à guerra continuou no verão de 1940, mas o primeiro-ministro australiano, Robert Menzies, se sentiu atraído pela ideia de uma paz negociada (embora mais tarde tenha recuado), enquanto no Canadá houve debates acirrados sobre os termos para estabelecer instalações de treinamento da raf no território e fortes reclamações sobre as condições que as primeiras tropas canadenses foram obrigadas a aceitar em acampamentos na Grã-Bretanha.265 No Eire [Irlanda], que ainda era um domínio (embora desde 1937 um Estado independente), o primeiro-ministro Éamon de Valera se recusou a abandonar a neutralidade do país mesmo quando lhe ofereceram a possibilidade de uma Irlanda unida, pela qual ele tinha lutado duas décadas antes. “Nós, entre todos os povos”, disse ele ao Parlamento irlandês em 2 de setembro de 1939, “sabemos o que significa a força usada por uma nação mais forte contra uma nação mais fraca.” Churchill resmungou qualquer coisa sobre os irlandeses estarem “em guerra, mas fazendo corpo mole”, porém o governo irlandês permaneceu impassível durante todo o conflito.266

			No resto do império a reação foi mista. A situação na Índia era particularmente delicada, porque havia um entendimento implícito entre os políticos indianos dos mais diferentes credos políticos de que o apoio à guerra seria recompensado pela promessa imediata de reformas ou até de independência. Tropas indianas foram despachadas para reforçar a borda asiática do império, no Iraque, no Quênia, em Áden, no Egito e em Singapura, enquanto fundos internos substanciais foram levantados para apoiar a defesa da Índia. Mas os principais partidos do país, mesmo se opondo ao fascismo, queriam que os britânicos aceitassem certo custo político para combatê-lo. Em 29 de junho de 1940, Gandhi pediu independência total. O governo de Churchill não estava disposto a fazer nenhuma grande concessão, além de permitir que um Conselho Consultivo de Guerra fosse estabelecido em Déli, formado por indianos, junto com um Comitê Executivo ampliado, mas com as principais pastas — Defesa, Finanças e Interior — em mãos britânicas. O Partido do Congresso começou uma campanha de desobediência civil em outubro, e setecentos líderes do partido foram imediatamente adicionados aos quinhentos líderes do Partido Comunista Indiano que já estavam na prisão. Uma Portaria de Movimento Revolucionário foi preparada para permitir que o governo na Índia banisse o Partido do Congresso e destruísse sua organização, mas o Gabinete em Londres hesitou em usá-la. No entanto, até a primavera de 1941, 7 mil membros do Congresso já tinham sido condenados e 4400, encarcerados. Mesmo para os indianos que apoiavam a participação na guerra, a Grã-Bretanha só conseguia fornecer recursos muito limitados por causa das demandas da defesa interna. A Índia acabaria contribuindo com mais de 2 milhões de soldados voluntários, mas as condições militares das forças indianas nos primeiros anos do conflito eram rudimentares. Quando a guerra começou, o subcontinente indiano não dispunha de caças modernos e só contava com um canhão antiaéreo; quase dois anos depois, às vésperas da invasão japonesa do Sudeste Asiático, as forças na Índia ainda não tinham caças modernos, tanques ou veículos blindados, e dispunham de apenas vinte canhões antiaéreos e vinte armas antitanque.267 Quando se mudavam para outros teatros, as tropas indianas tinham que ser abastecidas quase totalmente por fontes britânicas. A posição bri­tânica era tão fraca que, quando os japoneses insistiram, no começo de julho de 1940, para que a Grã-Bretanha fechasse a linha de suprimento “Estrada da Birmânia” das forças nacionalistas de Chiang Kai-shek na China, Churchill foi obrigado a ceder, pois não podia se arriscar a “todos os inconvenientes de uma guerra com o Japão”.268

			Outro problema sério era o Egito. Embora o país fosse formalmente independente nos termos do tratado de 1936, os britânicos mantinham uma forte presença política e militar e desfrutavam de privilégios especiais para a defesa do canal de Suez, linha de comunicação vital para a sobrevivência do império na Ásia. Em maio e junho de 1940, quando as forças britânicas enfrentavam a derrota na Europa, o governo egípcio de Ali Maher não só se recusou a ser arrastado para a guerra como também buscou ativamente acabar de vez com a presença britânica. Chegou-se a pensar em impor mais uma vez o protetorado estabelecido na Primeira Guerra Mundial, ou em decretar a lei marcial, mas no fim o peso das ameaças bastou para que o rei Faruk demitisse Maher e o substituísse por um político anglófilo, Hassan Sabry. Apesar de ter mais boa vontade para com as demandas britânicas, ele também se recusou a envolver o país no conflito; o governo egípcio só declarou guerra ao que restava do Eixo em 25 de fevereiro de 1945 para garantir um assento na nova Organização das Nações Unidas. Os britânicos viam a presença no Egito como componente indispensável de sua estratégia global. Os portos dos dois lados do canal foram reforçados, com a instalação de canhões pesados, violando o Tratado do Canal de 1888.269 Navios alemães e italianos tiveram acesso negado durante a guerra, mas garantir a defesa do canal contra um inimigo determinado era difícil de conciliar com as prioridades britânicas na Europa, e a ameaça a Suez continuou sendo real durante os dois anos seguintes. A leste de Suez, era impossível cumprir a promessa de que a unidade do império significaria proteção britânica enquanto a maior ameaça continuasse a ser a invasão alemã. Em novembro de 1940, a inteligência germânica repassou aos japoneses um documento secreto capturado num navio afundado no oceano Índico que mostrava com clareza a visão britânica de que pouco poderia ser feito para salvar a posição imperial no Sudeste Asiático se o pior acontecesse. O império ainda era um recurso limitado para a Grã-Bretanha em 1940, mas ela também era um recurso limitado para o império e seus muitos postos avançados.

			Essas questões incômodas ganharam destaque graças à realidade que os três impérios aliados — Holandês, Belga e Francês — tinham pela frente depois da con­quista alemã. Os impérios Belga e Holandês ficaram inteiramente isolados das suas metrópoles. O acordo de armistício com a França permitia às autoridades de Vichy manter o controle possível sobre o Império Francês, mas o curso tomado pela guerra minou quase por completo o projeto imperial francês, deixando o império em outras mãos. Em 1942, o ministro da Colônias de Vichy, Jules Brérié, por fim renunciou: “Minha função acabou, pois não temos mais império”.270 Os três impérios tinham muitas variáveis imponderáveis a analisar. Os planos do Eixo de impor uma Nova Ordem na Europa eram incertos, e o destino dos territórios ultramarinos era desconhecido. Em meados de junho de 1940, num encontro en­tre Mussolini e Hitler, seus ministros do Exterior, Ciano e Von Ribbentrop, fo­ram vistos debruçados sobre um mapa da África para dividir entre si os destroços do império: o Norte e o Oeste da África para a Itália, a África subsaariana para os alemães. Esses planos grandiosos estavam condicionados à derrota da Grã-Bretanha, mas no verão de 1940 a ideia de um império alemão-africano ressurgiu como possibilidade e foi defendida de forma entusiasmada pelo lobby colonial no Ministério das Relações Exteriores, pela Marinha alemã e pela Liga Colonial, cujo líder, Ritter von Epp, foi nomeado ministro provisório das Colônias em junho.271 O primeiro planejamento especulativo sugeria um bloco imperial alemão de ex-colônias fran­cesas, o Congo Belga, a Nigéria, até a África do Sul e as Rodésias, e incluía o uso da ilha francesa de Madagascar como lar semiautônomo para a população ju­dai­ca da Europa.272 A decisão alemã de permitir que a França continuasse com o império não era permanente, apenas refletia o desejo de afastar o país de qualquer possível reaproximação com a Grã-Bretanha, embora os britânicos assegurassem que isso não aconteceria ao tratar a França de Vichy, para todos os efeitos, como inimigo.

			Nenhuma das três antigas potências imperiais podia ter certeza de que a Grã-Bretanha não se aproveitaria da sua derrota para estender a influência do país a suas esferas imperiais, fosse por necessidade estratégica de curto prazo, fosse por algum plano de longo prazo que tivesse em mente. Em maio de 1940, a Grã-Bretanha tinha ocupado o domínio dinamarquês da Islândia antes que os alemães o fizessem, e começou de imediato a tratar os moradores da ilha da for­ma colonial conhecida, prendendo e deportando o pequeno número de comunistas da ilha e controlando o comércio do país.273 A posição dos Estados Unidos também era encorajadora. O lobby anticolonial americano promovia a ideia de que no futuro os impérios poderiam ser administrados sob supervisão e controle de um órgão internacional, como os mandatos em 1919; anti-imperialistas mais radicais viam a guerra europeia como uma oportunidade de estender a independência a todas as antigas colônias. Em junho de 1941, quando o governo britânico deparou com uma oposição cada vez mais forte na Islândia, forças dos Estados Unidos assumiram o comando, e dois anos depois a ilha foi declarada uma república independente. Em 1942, o secretário de Estado americano, Cordell Hull, sugeriu uma carta internacional que garantisse independência depois da guerra a povos coloniais sob um sistema de tutela internacional.274 A derrota dos Estados metropolitanos arruinou suas reivindicações de manutenção do domínio imperial. O ano de 1940 foi, de fato, um momento decisivo na crise financeira do projeto imperial global.

			Para a Bélgica e a Holanda, o desfecho da campanha militar de 1940 produziu uma situação política complexa. Ambas ficaram isoladas dos seus impérios e se viram na posição pouco familiar de países ocupados, súditos e não governantes. A decisão do rei belga de ficar em Bruxelas enfraqueceu as reivindicações dos ministros que tinham fugido para o exterior de representarem uma Bélgica no exílio e empurrou o Congo Belga para um limbo constitucional. Devido às vastas riquezas minerais do Congo, que incluíam os maiores depósitos de urânio do mundo, todas as grandes potências se interessavam por seu destino. Falava-se num possível acordo franco-alemão para assumir a colônia; em Bruxelas, as autoridades alemãs esperavam garantir que suas demandas sobre empresas de mineração colonial da Bélgica fossem reconhecidas; em maio de 1940, o governo britânico se recusou a reconhecer a neutralidade do Congo, porque esperava usar seus abundantes recursos no esforço de guerra dos Aliados. Numa tentativa de preservar a soberania belga, o rei decretou que o ministro das Colônias no exílio, Albert De Vleeschauwer, tivesse autoridade executiva sobre o Congo e Ruanda-Burundi a fim de manter sua neutralidade, mas em junho de 1940, após pressões britânicas, De Vleeschauwer concordou que os recursos do Congo fossem usados para o esforço de guerra aliado. Um ano depois, a moeda e o comércio congoleses foram integrados na zona econômica britânica.275 Os Estados Unidos também estavam interessados no Congo e, em agosto de 1941, estacionaram ali 1200 soldados, incluindo soldados negros, logo retirados por insistência do governo belga no exílio, para não incentivar a população da colônia a ver os americanos negros como símbolo de sua futura libertação. De Vleeschauwer lutava para preservar a soberania belga apesar da intervenção britânica e americana, mas em 1943 havia fortes indícios de que depois da guerra os Estados Unidos insistiriam na internacionalização das ex-colônias como prelúdio da independência.276

			A Holanda vivia uma situação igualmente desoladora. A rainha holandesa, Guilhermina, buscou refúgio em Londres com um governo no exílio, mas havia pouco que os holandeses exilados pudessem fazer para preservar o império. As colônias caribenhas de Curaçao e Suriname foram postas sob tutela britânica e americana, o que deixava em aberto seu futuro.277 As intenções alemãs para a eco­nomia colonial foram frustradas pelo bloqueio naval britânico e pela hos­ti­lidade da administração colonial holandesa. O governo holandês nas Índias internou 2800 alemães e quinhentos membros do Partido Nacional-Socialista ho­lan­dês que viviam na colônia, e, em retaliação, as autoridades germânicas na Holanda prenderam quinhentos cidadãos de destaque do país e os despacharam para o campo de concentração de Buchenwald. O interesse popular no futuro das colônias como elemento-chave da identidade nacional holandesa foi interpretado pelos alemães como uma ameaça política, e o principal movimento político, o Neder­landse Unie, foi banido.278 As Índias Orientais Holandesas foram imediatamente submetidas à pressão do governo japonês para assegurar aumentos substanciais no suprimento de petróleo, borracha, estanho e outros materiais essenciais para o esforço de guerra nipônico. As Índias foram ameaçadas com intervenção militar se permitissem que outras potências minassem os interesses comerciais do Japão, e, embora o governo de Batávia (atual Jacarta) tenha adiado as discussões com representantes nipônicos até 1941, os japoneses já tinham assumido que as Índias faziam agora parte da sua nova ordem econômica na Ásia e haviam tomado quase toda a colônia no começo de 1942, pondo fim de forma provisória ao Império Holandês.279

			O caso do Império Francês foi totalmente diferente, apesar de o seu destino durante a guerra o ter aproximado da experiência holandesa e belga. A atitude dos alemães para com o regime de Vichy alimentava a esperança de que o império pudesse ser salvo do naufrágio da França metropolitana. As exigências eco­nômicas germânicas ao Império Africano tinham de ser atendidas de forma prioritária, mas elas em geral eram menos excessivas do que o esperado, e forças francesas foram autorizadas a permanecer no império a fim de manter a paz interna.280 O marechal Pétain via o império como elemento essencial na criação de uma nova ordem na França. A propaganda de Vichy explorava a ideia de unidade entre a metrópole e as colônias e apresentava Pétain como o “salvador do Império”; a Liga Marítima e Colonial triplicou o número de membros durante a guerra, chegando a mais de 700 mil; um grandioso plano decenal foi preparado para o desenvolvimento econômico imperial, incluindo uma nova ferrovia transiberiana, parte da qual foi construída com trabalho forçado dos judeus; planos constitucionais sugeriam um possível parlamento e uma cidadania imperiais. O império se tornou, nas palavras de Charles-Robert Ageron, um “mito compensatório” da humilhação da derrota.281 No entanto, a realidade era bem menos cor-de-rosa. As demandas italianas por território foram mantidas em suspenso com a ajuda alemã, mas estava claro que em algum momento Mussolini esperava obter grandes concessões territoriais às custas da França. Na Indochina, foi impossível ignorar a pressão exercida pelo Exército japonês para ser autorizado a enviar tropas e aeronaves ao norte do Vietnã, e em setembro de 1940 já havia 6 mil soldados e cinco bases aéreas japonesas, o início de uma invasão constante.282 No entanto, a principal ameaça à integridade do Império Francês veio paradoxalmente não dos Estados do Eixo, mas do ex-aliado britânico. Enquanto as reivindicações do Eixo eram por ora contidas, não havia como controlar a Grã-Bretanha.

			Em junho de 1940, a política britânica em relação a seu aliado recente era influenciada pela esperança de que o governo francês pudesse continuar lutando ao lado da Grã-Bretanha com as aeronaves, as tropas e os navios existentes no império. O ministro britânico das Colônias, lorde Lloyd, foi enviado a Bordeaux para tentar arrancar uma promessa de que a resistência francesa continuaria a partir do Norte da África e de que a frota mediterrânea francesa navegaria para lá em apoio. A promessa foi dada de imediato, mas revogada de forma sumária.283 Quando o armistício foi assinado, o império abandonou a luta. Tudo que restou aos britânicos foi um pequeno número de forças francesas que tinham sido levadas para a Inglaterra e o vice-ministro da Guerra, Charles de Gaulle. Em 18 de junho, ele foi autorizado a fazer uma transmissão radiofônica a partir de Londres convocando os franceses a continuarem na luta, e dez dias depois ele foi reconhecido pelo governo de Churchill como o líder dos “franceses combatentes”. Os combatentes levados para a Grã-Bretanha não demonstraram grande entusiasmo. Dos 11 mil marujos, todos, menos um grupo de 1500, preferiram voltar para a França; só 2 mil soldados atenderam ao chamado. A decisão britânica de fingir que ainda havia um aliado francês alienou o novo regime de Vichy, que condenou De Gaulle à morte, à revelia, como traidor.284

			O confronto entre as autoridades britânicas e o governo de Vichy agora en­volvia o destino da frota francesa. Os chefes de Estado-Maior britânicos não queriam que ela caísse nas mãos dos alemães porque isso faria a balança do poder naval no Mediterrâneo pender fortemente contra eles. Com alguma relutância, o Gabinete de Guerra decidiu que a frota deveria ser capturada ou destruída pre­ventivamente. Em 3 de julho, a Marinha Real lançou a Operação “Catapulta” contra a Marinha francesa. Cerca de duzentos navios foram abordados e apreendidos em portos britânicos, embarcações de guerra no porto egípcio de Alexandria foram desarmadas e um cruzador de batalha no posto de Dacar, na África Ocidental, foi torpedeado. Na base principal de Mers-el-Kébir, perto da cidade argelina de Orã, uma esquadra britânica comandada pelo almirante James Som­erville bloqueou o porto e deu ao comandante francês, o almirante Marcel-Bruno Gensoul, um ultimato para afundar seus navios, seguir para um porto britânico, americano ou caribenho, ou aceitar as consequências do combate. Gensoul achou que fosse blefe e se recusou a obedecer. Depois de esperar onze horas, os navios britânicos enfim abriram fogo, afundando o encouraçado Bre­tagne e avariando outras duas embarcações. Em 6 de julho, o encouraçado Dunkerque foi atingido por um torpedo e danificado com severidade. A Marinha francesa teve 1297 homens mortos e 351 feridos. Poucos dias depois, Vichy rompeu relações diplomáticas e enviou bombardeiros para atacar a base naval britânica em Gibraltar.285

			O ataque letal à frota francesa chocou a opinião pública do país, mas era apenas parte da estratégia naval mais ampla da Grã-Bretanha contra o Império Francês. O bloqueio agora se estendia à metrópole e às colônias africanas, interrompendo o comércio norte-africano e reduzindo importações essenciais de alimentos e petróleo para as colônias francesas. As importações de petróleo para a Argélia caíram para apenas 5% do nível de antes da guerra. Comboios de Vichy eram atacados por navios britânicos. Os efeitos provocaram crises locais de alimentos e reforçaram o ressentimento do regime e dos colonos pró-Vichy contra a intervenção britânica.286 Depois de Mers-el-Kébir, o almirante Darlan tinha explorado por um breve período a ideia de um ataque conjunto ítalo-francês contra Alexandria, até que a proposta foi vetada por Mussolini.287 Os britânicos também pressionaram as colônias francesas a tomarem o partido de De Gaulle. De início, só as Novas Hébridas do Pacífico o fizeram, mas foram seguidas mais tarde, em 1940, por Gabão, Camarões, Chade e Taiti, dividindo o império em duas metades armadas.288 Em agosto, os britânicos esperavam atrair o Senegal para o lado da França Livre e, com a cooperação de De Gaulle, realizaram uma segunda op­e­ração, de codinome “Ameaça”, contra a capital Dacar, onde o encouraçado Ri­chelieu estava atracado e as reservas nacionais de ouro polonesas e belgas tinham sido armazenadas por motivos de segurança. O resultado dessa vez foi um fiasco, com grandes danos aos navios da Marinha Real envolvidos e dura resistência da guarnição de Vichy. A operação foi suspensa, mas ficou claro para todos os impérios europeus que a Grã-Bretanha estava preparada para impor de forma implacável os interesses britânicos de guerra às colônias dos outros países. No outono, correram muitos boatos de que a França estava prestes a concluir uma paz em separado, ou a transformar o império num bloco pan-europeu voltado contra a Grã-Bretanha. Churchill protestou com veemência contra os franceses e ameaçou bombardear Vichy se o regime se juntasse ao esforço de guerra alemão.289 Assistindo a tudo da Holanda, o líder fascista holandês Anton Mussert afirmou que trezentos anos de imperialismo britânico representavam o verdadeiro inimigo da Europa e convocou os colonos holandeses na África do Sul a retomar a Guerra dos Bôeres.290

			Para os Estados do Eixo europeu, o Império Britânico continuava a ser o único obstáculo para o reordenamento político da Europa continental e da bacia do Mediterrâneo, mas eles fizeram pouco esforço para coordenar estratégias que levassem a Grã-Bretanha à derrota ou à capitulação. A súbita oportunidade criada pela vitória na França deixou claro que pouco se tinha pensado em relação a uma estratégia futura, mas nem em Roma, nem em Berlim havia muito entusiasmo por um trabalho conjunto nesse sentido. Mussolini insistia em dizer que a sua era uma “guerra paralela”, e não combinada com a de Hitler. Ele aceitava de má vontade os argumentos sobre a limitação das reivindicações territoriais contra a França e desaprovava a decisão germânica de permitir que Vichy mantivesse forças de defesa no Norte da África contra os britânicos, porque poderiam ser usadas contra a Itália.291 Os dois regimes tinham visões diferentes da Nova Ordem que viria; para Mussolini era imperativo que a Itália estabelecesse uma presença imperial europeia, como Hitler tinha feito em todo o norte do continente, em vez de ficar confinada a um império na África ou no Oriente Médio. Hitler, por sua vez, estava satisfeito com o fato de Mussolini desenvolver uma esfera mediterrânea, mas instruiu suas Forças Armadas a não revelarem segredos aos italianos. Quando, no fim de junho, Mussolini se ofereceu para enviar um corpo expedicionário para participar da campanha que Hitler planejava contra a Grã-Bretanha, este recusou, de forma polida mas definitiva. Por sua vez, Mussolini recusou a oferta de Hitler de aeronaves alemãs para bombardear o canal de Suez. “Evidentemente”, escreveu Ciano em seu diário, “a fé em nós e em nossas possibilidades não é excessiva!”292 O Pacto de Aço com o qual a aliança ítalo-germânica teria sido sacramentada em maio de 1939 foi pouco mais do que um gesto. Até a primavera de 1941, os dois seguiram caminhos separados.

			As opções estratégicas disponíveis para que Hitler e seus chefes militares pusessem fim à guerra no Ocidente no verão de 1940 poderiam ser reduzidas a duas: encontrar uma solução política aceitável para a Grã-Bretanha ou encontrar meios militares para acabar com a resistência britânica. Nenhuma das duas era simples e direta, em primeiro lugar porque não estava claro se o partido da paz na Grã-Bretanha tinha de fato os recursos políticos para produzir uma solução negociada, e em segundo porque não estava claro se era garantido que alguma das opções militares possíveis, do bloqueio à invasão, seria bem-sucedida. No fim, ele tentou todas as opções estratégicas, na esperança de que uma desse certo. A solução política parecia menos provável depois do discurso de Churchill de 18 de junho, no qual dizia que a Grã-Bretanha continuaria a lutar sozinha, mas Hitler, em conversas privadas, não conseguia entender por que os britânicos desejavam prosseguir. Franz Halder, o chefe do Estado-Maior do Exército, registrou um encontro com Hitler em 13 de julho: “O Führer está totalmente ocupado com a ques­tão de saber por que a Inglaterra não quer seguir o caminho da paz”.293 A con­fusão de Hitler vinha das mensagens contraditórias emanadas da Grã-Bretanha sobre a possibilidade de um acordo. Nos bastidores, em 1940, uma série de mensageiros manteve viva a ideia de que havia círculos influentes no país capazes de produzir uma solução negociada. Na Grã-Bretanha, observou Goebbels em seus diários, no fim de junho, “há dois partidos: um poderoso partido da guerra e da paz”; dias depois observou: “Os rumores de paz vindos da Inglaterra se in­ten­sificam”.294

			No começo de julho, Hitler resolveu fazer outro apelo público para que a Grã-Bretanha tivesse bom senso. Nos dias que antecederam o discurso, planejado para ser proferido no Reichstag em 19 de julho, Hitler explicou à sua equipe que não queria ser o instrumento de destruição do Império Britânico, porque sangue alemão seria derramado em proveito apenas dos americanos e dos ja­poneses.295 Os historiadores têm sido compreensivelmente céticos quanto a essa afirmação, mas Hitler compartilhava com Churchill uma admiração sentimental pelo que o Império Britânico tinha conquistado. Nos anos 1930, e outra vez durante a guerra, Hitler voltou ao assunto de que o Império Britânico era um modelo para os planos coloniais da própria Alemanha — como foi para outros imperialistas germânicos.296 Essa visão esquizofrênica do inimigo britânico se re­fletiu no discurso proferido em 19 de julho. Hitler prefaciou a oferta ao profetizar a destruição de um império “que nunca foi minha intenção destruir ou mesmo danificar”; fez em seguida um breve apelo à razão: “Não vejo nenhum motivo que obrigue a luta a continuar”.297 O apelo, disse ele a Goebbels, deveria ser uma “oferta curta e rápida” sem nada de exato, mas seria sua “palavra derradeira”.298 Churchill se recusou a responder. Quando Robert Vansittart, o conselheiro diplomático do Gabinete, lhe perguntou por que não contestou, Churchill lhe disse que nada tinha a dizer a Hitler, “deixamos de falar um com o outro”.299 Lorde Halifax rejeitou a proposta poucos dias depois, e Hitler aceitou, com relutância, que aquela era “a recusa final”.300

			Hitler já esperava a rejeição, embora haja pouca dúvida de que um pedido britânico de armistício teria sido sua opção preferida, apesar de a preservação do Império Britânico ir contra os interesses dos seus aliados italianos, japoneses e soviéticos. No entanto, mesmo antes do discurso, ele tinha voltado a baixar a diretiva de novembro para um bloqueio marítimo e aéreo contra a Grã-Bretanha e autorizado o planejamento militar de uma possível invasão do sul da Inglaterra. A diretiva da invasão para a Operação Leão Marinho [Seelöwe] foi baixada em 16 de julho para um desembarque na costa sudeste da ilha. A condição prévia era a redução da raf a um nível em que não tivesse mais “nenhuma capacidade de atacar a travessia alemã”.301 Poucos dias antes, ao discutir com sua equipe, ele tinha sugerido também pela primeira vez uma solução militar mais radical para o problema da resistência britânica. Tentando compreender os motivos da intransigência, começava a suspeitar que a Grã-Bretanha talvez contasse com a possibilidade de um acordo com a União Soviética. Dois dias depois da proposta de paz, Hitler teve um encontro com o seu comandante-chefe e explicou a ideia de uma campanha possível: “A Rússia precisa ser vigiada muito de perto”, anotou seu ajudante de ordens da Força Aérea. “Um ataque à Rússia precisava ser planejado, e no maior sigilo.” Hitler quis ver cinejornais sobre a guerra soviético-finlandesa para entender melhor sua suposta vítima.302 Em 31 de julho, ele finalmente ex­plicou sua conclusão estratégica para os comandantes militares. Como a Grã-Bretanha não ia desistir, eles deveriam se preparar para um possível ataque preventivo contra a União Soviética para liquidar qualquer esperança que os britânicos pudessem ter de fomentar uma guerra em duas frentes. Por enquanto, isso era apenas uma contingência, e não uma diretiva firme para ampliar a guerra, mas influenciou a convicção posterior de Hitler de que a solução para derrotar o Império Britânico estava no Oriente.

			Essa decisão costuma ser vista como a raiz da gigantesca operação empreen­dida um ano depois contra o Exército Vermelho e uma clara indicação de que Hitler já não estava interessado em invadir ou subjugar a Grã-Bretanha. Trata-se de uma distorção da realidade. O alto-comando alemão acreditava que, de alguma forma, fosse por bloqueio, invasão ou iniciativas políticas, poderia garantir a capitulação britânica e Hitler, como disse aos seus comandantes em 21 de julho, não queria que os britânicos “tirassem a iniciativa de suas mãos”.303 A ideia de uma alternativa soviética foi de início uma reação à intransigência britânica, e não sugestão deliberada. A prioridade de Hitler no verão de 1940 ainda era acabar com a resistência da Grã-Bretanha, e não construir um império na Rússia. As estratégias britânica e soviética eram complementares, e não alternativas distintas. Havia, no entanto, razões sólidas para a preocupação de Hitler em relação às ambições soviéticas. Stálin aproveitou a oportunidade da guerra da Alemanha com o Ocidente para pressionar pelas reivindicações soviéticas nos termos secretos do Pacto de agosto de 1939. Passo a passo, a União Soviética estava invadindo a nova esfera imperial alemã no Leste. Em junho de 1940, quando Churchill enviou o político socialista radical Sir Stafford Cripps a Moscou como embaixador (“um lunático numa terra de lunáticos”, comentaria ele depois), isso levantou a distinta possibilidade em Berlim de que o objetivo talvez fos­se uma reaproximação britânico-soviética.304 “Incerto”, disse Hitler a seus chefes militares em 21 de julho, “o que se passa na Inglaterra”; poucos dias depois, Goebbels observou que poucos golpes pesados seriam necessários para “fazer [a Inglaterra] recuperar o juízo”.305

			Os planos alemães para uma ação militar contra a Grã-Bretanha eram sérios. Por mais que se preocupassem com a ameaça soviética, as forças germânicas passaram quase um ano combatendo os britânicos no mar, no ar e, na primavera de 1941, também em terra. Nenhum desses esforços substanciais faria sentido se o olhar de Hitler estivesse fixado apenas na União Soviética. A produção de armamentos terrestres foi desacelerada no verão de 1940 em troca da redistribuição de recursos para a produção de aeronaves e navios, enquanto o alto-comando preparava as diretivas e o material necessário para uma invasão anfíbia. O planejamento foi vasto e minucioso, e mais uma vez faria pouco sentido se o objetivo de criar o medo da invasão fosse apenas exercer pressão psicológica sobre os líderes britânicos para que abandonassem a luta. De todo modo, foi uma campanha inesperada para as Forças Armadas alemãs, que jogou sobre a Marinha e a Força Aérea o ônus de criar as condições apropriadas para uma travessia. Nenhuma das duas tinha sido orientada antes da guerra para realizar grandes operações anfíbias ou uma guerra aérea de longo alcance. A Marinha tinha sofrido perdas severas durante a campanha norueguesa, e os submarinos disponíveis ainda eram pouco numerosos para representar uma ameaça significativa à intervenção naval britânica. Havia muito mais nas mãos da capacidade da Força Aérea alemã de proteger as rotas marítimas da invasão e eliminar o poderio aéreo britânico. O problema era que até àquela altura as frotas aéreas germânicas tinham sido usadas com grande eficácia para apoiar ofensivas terrestres na Polônia, em 1939, e na Escandinávia e na Europa Ocidental, em 1940; a Força Aérea tinha pouca experiência em operações independentes de longo alcance. A reorientação para uma campanha importante no ultramar e a construção de aeródromos adequados tomaram tempo. No fim, a Força Aérea alemã se preparou para uma versão maior daquilo que tinha sido realizado na Polônia e na França, destruindo o poderio aéreo e debilitando a infraestrutura militar do inimigo antes da invasão, para em seguida construir um guarda-chuva protetor para a força de invasão contra o poderio naval inimigo e, ao mesmo tempo, oferecer apoio aéreo tático para operações terrestres.306

			Os dois lados se deram conta de que o poderio aéreo era o fator decisivo no verão de 1940. Os chefes de Estado-Maior britânicos observaram em julho que “o xis da questão é a superioridade aérea”.307 O que se seguiu no fim dos meses de verão foi o primeiro grande conflito ar contra ar da guerra. As duas forças aéreas estavam organizadas de maneiras bem diferentes, a alemã em grandes frotas que combinavam aeronaves de bombardeio, caça, bombardeio de mergulho e de reconhecimento; a raf em comandos separados definidos por função — Comando de Caças, Comando de Bombardeiros, Comando Costeiro —, mas sem uma força combinada para apoiar operações do Exército ou da Marinha. Na França, a Força Aérea alemã estacionou as Frotas Aéreas 2 e 3 com a maior parte do seu poderio aéreo, num total de 77 esquadrões de combate; na Noruega, esperava-se que a Frota 5, bem menor (seis esquadrões), atacasse alvos nas costas leste e nordeste. No começo de agosto, na véspera da campanha aérea alemã, havia 878 caças Messerschmitt Me109 monopostos, 310 caças Messerschmitt 110 bimotores, 949 bombardeiros e 280 bombardeiros de mergulho. A raf tinha, no começo de agosto, 715 caças (dezenove esquadrões de Supermarine Spitfires e 29 esquadrões de Hawker Hurricanes), com mais 424 aeronaves disponíveis com um dia de aviso prévio. O Comando de Bombardeiros era bem menor do que o seu equivalente alemão, com apenas 667 aviões de bombardeio em julho de 1940, e cerca de 85% de suas missões no verão eram dirigidas a alvos na Alemanha, e não a bases aéreas, depósitos e navios de invasão germânicos.308 A raf tinha um grupo maior de pilotos de caça do que a Força Aérea alemã, e durante o período de combate aéreo diurno as fábricas britânicas produziram 2091 caças, enquanto as fábricas alemãs, apenas 988. O elemento crítico da batalha era o combate entre caças, e é isso que decidiria o conflito pelo sul da Inglaterra. O comandante-chefe das Forças Aéreas britânicas, o general Alan Brooke, deu à raf uma ordem simples: “Impedir que o inimigo estabeleça superioridade aérea”.309

			Os alemães começaram a campanha para atingir a superioridade aérea de forma discreta. Os ataques exploratórios — Störangriffe — foram realizados com um pequeno grupo de aeronaves de dia e de noite no fim de junho e em julho para testar as defesas e dar às tripulações a chance de se adaptarem às condições sobre o solo britânico. As explorações não conseguiram detectar como era a organização do Comando de Caças, que dependia de uma complexa rede de comunicações para alertar sobre ataques iminentes e coordenar uma resposta. O elemento central era o uso do radar (determinação da direção de sinais de rádio) desenvolvido a partir de meados dos anos 1930. Uma cadeia de trinta estações de radar para detectar aeronaves que voavam alto e 31 para as que voavam baixo se estendia da Cornualha, no extremo oeste, ao norte da Escócia; era apoiada por um corpo de observadores em terra de 30 mil pessoas organizadas em mil pontos de observação. O radar e os pontos de observação eram interligados por uma rede de linhas telefônicas que os ligavam ao quartel-general do Comando de Ca­ças e a diversas estações de caças, de tal maneira que um alerta poderia ser dado em poucos minutos para os aviões entrarem em ação. Embora o comandante-chefe do Comando de Caças, o marechal do ar Hugh Dowding, mais tarde tenha se queixado de que o sistema muitas vezes oferecia “dados de inteligência imprecisos e insuficientes”, aquilo que forneceu foi suficiente para garantir que quase todas as incursões inimigas fossem recebidas com alguma dose de resistência dos caças, e não houve desperdício de tempo com patrulhas constantes.310 Depois de mais de um mês de preparativos e de explorações, Göring, comandante-chefe da Força Aérea alemã, quis testar a resistência da raf com uma série de ataques contra alvos do Comando de Caças, que teria início com o codinome “Dia da Águia” e terminaria, assim ele esperava, quatro dias depois com as defesas aéreas britânicas destruídas. Em 1o de agosto, o quartel-general de Hitler baixou uma ordem para começar a campanha pela supremacia aérea e o “Dia da Águia” foi marcado para 5 de agosto.311 Condições meteorológicas adversas retardaram o início da campanha por mais de uma semana. O “Dia da Águia” foi marcado pa­ra 13 de agosto, mas as nuvens forçaram um início de campanha inseguro e nenhuma estação do Comando de Caças foi atacada naquele dia. As perdas alemãs chegaram a 45 aeronaves, enquanto a raf perdeu apenas treze.

			A abertura confusa do que viria a ser chamado a Batalha da Grã-Bretanha se estendeu por semanas. A promessa de que a raf seria paralisada dentro de quatro dias, apesar de inspirada nos sucessos alcançados em 1939 e 1940, se revelou impossível de cumprir. No período de três semanas da fase de abertura da batalha, 53 ataques foram lançados contra estações da raf, cada vez mais intensos nos últimos dez dias de agosto, com a melhora das condições meteorológicas. Desses ataques, 32 foram contra estações de caças, sendo todos, exceto dois, dirigidos ao Grupo 11, no sudeste da Inglaterra, mas apenas três estações foram temporariamente danificadas, todas avançadas, perto da costa. Aeródromos satélites permitiram que os aviões decolassem, apesar dos danos causados à estação principal, enquanto camuflagens cuidadosas ocultavam as aeronaves dispersas. Estações de radar tinham sido bombardeadas por pouco tempo no começo de agosto, porém, como o lado alemão não as considerava importantes, a cadeia permaneceu relativamente intacta. Embora muito se tenha falado da estreita margem que se­para o sucesso da derrota, uma opinião adornada pela famosa frase de Churchill sobre os “poucos”, em nenhum momento entre as últimas semanas de agosto e as primeiras de setembro o Comando de Caças chegou a ser reduzido em tamanho de forma significativa ou o número de seus pilotos foi insuficiente. Em 6 de setembro, o Comando de Caças tinha 738 aeronaves em condições de uso, enquanto a força alemã de caças estava reduzida a uma média de quinhentas.312 Nessa fase, os bombardeiros de mergulho Junkers Ju87 e os bimotores Me110 tinham sido mais ou menos retirados, pois eram vistos como vulneráveis demais para serem lançados contra caças monomotores de alto desempenho. As perdas dos dois lados foram altas. Foi um confronto duro e dramático, mas era para isso que serviam as defesas aéreas da Grã-Bretanha.

			O inimigo alemão também considerava a raf como os “poucos”. No fim de agosto, a inteligência alemã sugeriu que dezoito estações de caças tinham sido destruídas e que o Comando de Caças estava reduzido a trezentos aviões, se tanto. A rádio germânica anunciou que “o domínio do ar” tinha sido alcançado.313 Para pilotos que relatavam avistar edifícios em chamas e pistas de aeródromo esburacadas, e costumavam exagerar de modo significativo o número de aeronaves abatidas, a afirmação de início correspondia à sua experiência. Isso explica a decisão de mudar, no fim de agosto, para uma série de alvos militares e econômicos selecionados para enfraquecer o esforço de defesa britânico de imediato antes da invasão. Para o quartel-general de Hitler, a notícia do front aéreo sugeria que a supremacia aérea estava praticamente garantida. “Com a defesa dos caças ingleses afetada com severidade”, escreveu o diarista oficial do Alto-Comando das Forças Armadas (okw) em 3 de setembro, “a questão é, portanto, se a Inglaterra pode continuar a luta.”314 O estágio final do plano aéreo pré-invasão consistia em atacar Londres com uma série de golpes pesados para desorientar a capital no momento de maior ameaça. Em 2 de setembro, a Força Aérea foi instruída a organizar ataques a Londres, e três dias depois Hitler ordenou que os ataques começassem, ainda na esperança de que as notícias sobre a supremacia aérea estivessem corretas. Na noite de 5 para 6 de setembro, bombas foram despejadas em trinta bairros londrinos, de Croydon no sul a Enfield no norte, visando alvos militares, de transporte e serviços públicos.315

			Ainda persiste o mito de que, em 7 de setembro, Hitler deslocou os ataques aéreos para Londres para se vingar das incursões da raf em Berlim no fim de agosto, e que foi essa alteração de alvo que salvou o Comando de Caças. Na verdade, a mudança para Londres e outros alvos militares e industriais era compatível com os planos pré-invasão, e bombas caíam em áreas da cidade havia mais de uma semana, incluindo os amplos ataques de 5 e 6 de setembro.316 Hitler pôde usar a alteração como uma oportunidade de abafar as críticas das comunidades germânicas no oeste da Alemanha que foram submetidas a bombardeios da raf durante quatro meses. Num discurso de 4 de setembro amplamente divulgado, ele prometeu ao público alemão que arrasaria as cidades britânicas, mas a afirmação era apenas um floreio retórico. Uma semana após os ataques arrasadores a Londres, deveria vir a invasão. Hitler tinha marcado a data para 15 de setembro, quando as marés eram favoráveis e não era impossível ter boas condições meteorológicas. No dia 3, alterou a data para 20 ou 21 de setembro. Göring continuava a insistir que a raf estava nas últimas. A guerra contra a Grã-Bretanha, disse ele a Goebbels, estaria terminada em três semanas.317

			Os britânicos vinham se preparando havia meses para a invasão, e os líderes políticos e militares esperavam que ela acontecesse poucas semanas depois da derrota da França e fosse um desastre. Brooke comentou em julho que a escassez de homens treinados e de equipamento era “assustadora”. Em Dunquerque, o Exército tinha perdido 88% da sua artilharia e 93% dos seus veículos.318 Entre junho e agosto de 1940, mais 324 mil homens foram convocados, mas era tarde para treiná-los e equipá-los. Havia 300 mil fuzis da Primeira Guerra Mundial disponíveis para 22 divisões do Exército, apenas metade das quais podia ser considerada pronta para o tipo de combate móvel que os alemães travariam.319 Era tão desesperadora a situação que Cripps foi instruído, ao chegar a Moscou, a tentar comprar aeronaves e tanques soviéticos, pedido que foi recusado de forma educada.320 Não havia como saber exatamente quando a invasão poderia vir, e, embora os historiadores costumem ser céticos quanto às intenções alemãs, os britânicos sem dúvida achavam que viria. A população, segundo relatórios da Inteligência Interna, continuava na expectativa, mas menos ansiosa do que no começo do verão, animada pelas notícias das batalhas aéreas, que, como os relatórios alemães, exageravam bastante as perdas infligidas ao inimigo. No começo de setembro, o Ministério das Informações observou que o estado de espírito público era “extraordinariamente bom”, refletido em especial no fato de que a ingestão de bebidas alcoólicas tinha diminuído.321 No começo de setembro, provas de reconhecimento fotográfico e decodificações de mensagens “Enigma” ou “Ultra” (quebradas pela primeira vez em maio de 1940) sugeriam uma invasão iminente, e em 7 de setembro a palavra-código “Cromwell” foi emitida para colocar todo o sistema militar em alerta máximo, à espera de uma invasão dentro de doze horas. Nada aconteceu, mas o fim de semana seguinte, entre 14 e 15 de setembro, era tido como “o fim de semana da invasão” por causa da Lua e das marés favoráveis. Os soldados receberam ordem para dormir de uniforme, prontos para entrar em combate quando ouvissem o toque dos sinos locais.322

			Por acaso, 14 de setembro foi a data em que Hitler se reuniu com seus comandantes-chefes para reexaminar as perspectivas da Operação Leão Marinho. Durante todo o mês de setembro, ele tinha recebido mensagens contraditórias sobre a possibilidade de uma invasão. Seu chefe de operações, Alfred Jodl, era a favor da rota mais indireta, sugerida durante o verão, de “contornar via Rússia”.323 O comandante-chefe da Marinha, o grande almirante Erich Raeder, tinha de início apoiado, mas em setembro já achava os riscos altos demais. Göring continuava insistindo que sua força tinha cumprido os requisitos e o cronograma. Hitler entendia que a invasão precisava funcionar na primeira tentativa, porque as consequências políticas de um fracasso comprometeriam os êxitos do ano, mas em 14 de setembro, de acordo com seu ajudante de ordens aeronáutico, ele ainda considerava “o êxito na Operação Leão Marinho a melhor solução para a vitória contra a Inglaterra”.324 O principal problema era a guerra aérea. O plano de invasão sempre pressupunha a conquista da supremacia aérea. Apesar das ga­rantias de Göring, o okw concluiu, em meados de setembro, que a resistência aérea britânica não tinha sido vencida; a invasão dependia de forma crucial do uso da força aérea para defender a tropa que atravessaria o canal da interceptação naval e dar apoio aéreo às cabeças de praia iniciais. Hitler decidiu rever a posição em 17 de setembro, momento em que a Força Aérea alemã tinha sido gravemente atacada em incursões diurnas a Londres dois dias antes, perdendo quase um quarto da potência de ataque no que se tornou, para os britânicos, o “Dia da Batalha da Grã-Bretanha”. A Operação Leão Marinho foi adiada outra vez, e em 12 de outubro abandonou-se a ideia de concretizá-la naquele ano, porém poderia ser revivida, se necessário, na primavera seguinte.

			O Império Britânico não desmoronou nem aceitou a derrota em 1940, mas o ano foi um momento decisivo na longa história do imperialismo europeu. A derrota e a ocupação na Europa comprometeram fatalmente as reivindicações das outras potências metropolitanas — França, Bélgica e Holanda — de dominar territórios distantes. Para o Império Britânico, a crise levantava questões complicadas sobre o futuro. No entanto, o governo britânico se recusou a enfrentar o paradoxo de ressaltar o valor do império para o esforço de guerra do país e ao mesmo tempo usar a força para sufocar demandas por maior autonomia política na Índia e governar o Egito sob lei marcial. A prioridade era a sobrevivência das ilhas britânicas. Nenhum dos lados, fosse o alemão ou o britânico, encontrou uma estratégia capaz de minar a disposição de luta do outro, ou de alcançar um resultado militar decisivo, mas é quase certo que, com um exército de 180 divisões e os despojos de grande parte da Europa continental, a Alemanha teria descoberto em 1941 um jeito de pôr fim à guerra no Oeste se Hitler não tivesse se voltado para o Leste. Já a Grã-Bretanha, por outro lado, não tinha como alcançar a vitória. Após ter sido expulsa da Europa duas vezes — na Noruega e na França —, enfrentado crises na África, ter a economia enfraquecida e defender de forma de­sesperada o acesso à economia mundial, a Grã-Bretanha corria o risco de falência estratégica. A guerra que ela travou durante um ano depois da queda da França foi aquela para a qual tinha se preparado nos anos 1930 — defesa aérea, uma Marinha poderosa, e menos conflitos imperiais. Foi o conflito para o qual Chamberlain se preparou, e que Churchill foi obrigado a lutar.
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